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APRESENTAÇÃO

	 A memória é um dos pilares que dá sentido à vida das pessoas 
e, também, reposiciona a identificação que temos com a sociedade da 
qual somos parte. Para compreendermos o que somos hoje é necessário 
mergulhar na nossa história e a Independência da Bahia marca um dos 
momentos excepcionais das transformações que estavam acontecendo 
na nossa América, desde que Simón Bolívar iniciou o movimento mais 
consequente de independência entre nós. 

O Brasil para se tornar um país livre e soberano dependeu não 
apenas do evento ocorrido no dia 7 de setembro de 1822, com dom 
Pedro, mas necessitou da luta e do esforço de muitos brasileiros que 
participaram dos movimentos de libertação que ocorreram na Bahia, no 
Pará, no Piauí, no Maranhão e no Rio Grande do Sul. 

E deles, o mais importante foi o esforço de guerra baiano que 
resultou na expulsão dos portugueses do nosso solo, concretizado no 
dia 2 de julho de 1823, a grande data da história da Bahia e uma das 
mais importantes do país. Sem esse gesto de heroísmo, por certo o Brasil 
não teria assegurado a sua unidade territorial de grande nação. 

Eis porque é necessário conhecer esse momento da nossa história. 
Este livro de Álvaro Pinto Dantas de Carvalho Júnior e Ubaldo Marques 
Porto Filho é mais um passo nessa direção, como instrumento construtor 
da relação orgânica dos leitores e jovens com o processo histórico de 
nossa gente. A Bahia do futuro depende da valorização dos gestos 
emancipatórios do nosso passado.

Rui Costa
Governador da Bahia
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PREFÁCIO  

Nelson Almeida Taboada 
Presidente da

Casa de Cultura Carolina Taboada 

A Casa de Cultura Carolina Taboada, ao tomar conhecimento deste 
livro, interessou-se imediatamente em patrocinar a sua publicação, 
numa decisão que se baseou em três pilares de sustentação:

•	 A temática, de grande importância na historiografia baiana 
e nacional. Infelizmente, o 2 de Julho é pouco valorizado na 
própria Bahia e muito mal divulgado no Brasil. Urge um resgate 
da sua relevância em termos de material informativo, destinado 
principalmente às classes docente e discente, para que as novas 
gerações tomem conhecimento das lutas da Independência na 
Bahia, a avalista da completa Independência do Brasil.

•	 A forma do desenvolvimento do conteúdo, de maneira  
condensada, objetiva,  sem rebuscamentos excessivos e de 
fácil compreensão, é realmente um convite à leitura. O texto, 
em linguagem coloquial, evitou o padrão básico dos trabalhos 
acadêmicos, às vezes de leitura complexa e de difícil compreensão 
pelos leitores comuns, principalmente os estudantes.

•	 A qualificação dos autores, que se uniram para produzir um 
trabalho sério e de alto nível. São dois escritores experientes. 
Um é mestre em história e professor universitário, e o outro é 
pesquisador e escritor, autor de 27 livros.

Enfim, essa foi a receita dos ingredientes deste livro, uma 
obra criteriosa e inteiramente respaldada em fatos verídicos, sem 
romanceamentos ou desvios da verdade histórica.

Para a perfeita assimilação e compreensão do significado do ‘2 
de Julho, Independência da Bahia e do Brasil’, os autores fizeram uma 
retrospectiva sintética dos principais acontecimentos no Novo Mundo 
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e na Europa, que criaram a ambiência para o encaminhamento do 
processo que viria desaguar na Independência do Brasil, quando a Bahia 
teve papel estratégico.

Foi na Bahia, a partir do primeiro tiro disparado em Cachoeira, 
no dia 25 de junho de 1822, que ocorreu verdadeiramente a Guerra da 
Independência Nacional, prolongando-se por um ano e sete dias, até 2 
de julho de 1823. A partir da Proclamação da Independência, por dom 
Pedro, em 7 de setembro de 1822, a guerra terminaria nove meses e 25 
dias depois, em 2 de julho de 1823.

Esses fatos, pouco divulgados, precisavam ser levados ao amplo 
conhecimento de todos os brasileiros, em todos os estados. E é desses 
fatos que o livro trata e que a Casa de Cultura Carolina Taboada 
patrocina, esperando que outros trabalhos no gênero sejam incentivados 
pelas autoridades e órgãos que cuidam da memória histórica baiana e 
nacional.

Volto a repetir, a Guerra da Independência na Bahia foi de uma 
importância crucial, uma vez que as tropas portuguesas foram derrotadas 
em seu reduto mais forte no Brasil, que era na Cidade do Salvador. 

Se a Guerra da Independência não tivesse sido vencida pelos 
brasileiros concentrados na Bahia, o Brasil incorreria no sério risco de 
perder a unidade nacional ou até mesmo a Independência que havia 
sido proclamada pelo príncipe regente, dom Pedro, em 7 de setembro 
de 1822, a data nacional.

Enfim, a Independência da Bahia, a custa de centenas e centenas 
de feridos e mortos, portugueses e brasileiros, foi o mais intenso dos 
episódios das lutas contra quase três séculos da dominação portuguesa 
no Brasil.

Ao sancionar, em 20 de abril de 2010,  a lei que tornou oficial no 
Estado da Bahia o Hino ao Dois de Julho, o governador Jaques Wagner 
fez a seguinte declaração:

Precisamos contar a história do Brasil como ela de 
fato aconteceu. O 2 de Julho é uma data importante para a 
independência do Brasil e precisa ser reconhecida como tal. 

Estou solicitando isso para a história permanecer e 

ser repassada corretamente.

E é dentro deste espírito, apregoado pelo então governador, que 
a Casa de Cultura Carolina Taboada procurou fazer a sua parte, com o 
patrocínio deste livro, que repassa a história da Independência da Bahia 
de forma correta e como ela de fato aconteceu no cenário nacional.        
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Desembarque da família real portuguesa em Salvador, em 23 de janeiro de 1808.
Óleo sobre tela de 1952. Pintor: Cândido Portinari. Acervo: Pinacoteca da Associação Comercial da Bahia.
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INDEPENDÊNCIA DOS ESTADOS UNIDOS

A colonização de fato do território que formaria os Estados Unidos 
da América surgiu no início do século XVII, no norte do continente, 
primeiramente com um assentamento de colonos ingleses numa área 
que recebeu o nome de Jamestown, na região que ficaria conhecida 
como Virgínia. Logo depois, no navio Mayflower, chegaram os colonos 
que buscavam liberdade religiosa, que se estabeleceram com um 
assentamento na atual cidade de Plymouth, no Massachusetts. Com a 
ocorrência de novas ocupações, formou-se um total de 13  colônias, sob 
o jugo inglês, todas na costa leste.

De 1756  a 1763 ocorreu a Guerra dos Sete Anos entre a Inglaterra 
e a França, em disputa por territórios na América do Norte, vencida 
pelos ingleses. Para se ressarcir dos custos que teve ao longo do 
conflito, a Metrópole  resolveu aumentar vários impostos e taxas, além 
da implantação de leis que reduziam a liberdade das colônias, gerando 
protestos e revoltas.

Em 1774, os colonos do norte realizaram um congresso na Filadélfia 
e tomaram medidas diante dos fatos que vinham acontecendo. O 
conclave não teve caráter separatista, reivindicando apenas a retomada 
das condições anteriores, com o fim das medidas de escorcha. Porém, 
como represália à rebeldia, além de não aceitar as resoluções do 
Congresso de Filadélfia, o rei George III penalizou as colônias com novas 
leis, como a que obrigava os colonos a fornecer moradia, alimentação e 
transporte aos soldados ingleses.

Em 1776, os colonos se reuniram novamente em Filadélfia, agora 
com o objetivo de conquistar a independência. E foi nesse congresso que 
Thomas Jefferson apresentou, no dia 4 de julho de 1776, a Declaração 
de Independência dos Estados Unidos. Não aceitando a independência 
de suas colônias, a Inglaterra declarou guerra, que foi vencida pelos 
Estados Unidos, com a ajuda da França e da Espanha. 

E foi assim que nasceu a primeira nação independente no Novo 
Mundo, num acontecimento com ampla repercussão nas colônias da 
América Espanhola, dividida em vice-reinados, e na grande colônia 
portuguesa na América do Sul, o Brasil. 

O exemplo dos Estados Unidos fortaleceu a insatisfação contra os 
altos impostos cobrados nas colônias, pela Espanha e por Portugal, e 
também acendeu a chama da libertação política.
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Enfim, a Independência dos Estados Unidos funcionou como 
motivador ideológico para os  nascidos nas colônias no Novo Mundo. 
Por exemplo, os jovens da elite colonial que estudavam na Espanha 
e em Portugal tinham acesso aos ideais republicanos que circulavam 
pela Europa. E quando voltavam às suas colônias passavam a difundir o 
grande acontecimento ocorrido na América do Norte.

INCONFIDÊNCIA MINEIRA (1789)

Como nos Estados Unidos, cuja independência originou-se na 
revolta contra a majoração dos impostos, também nasceu na Vila Rica 
(atual Ouro Preto), a capital da Capitania de Minas Gerais, uma forte 
insatisfação contra a Metrópole. 

Foi então articulada uma revolta emancipacionista, para transformar 
a Capitania numa República, que teria como lema uma expressão latina: 
‘Libertas Quae Sera Tamen’ (Liberdade Ainda Que Tardia). O início  da 
revolução foi programado para o dia do lançamento da ‘derrama’, uma 
taxação compulsória de tributação para compensar a queda verificada 
na arrecadação da produção aurífera. 

O movimento, que ficaria conhecido como Inconfidência Mineira, 
não chegou a ser desfechado, pois foi descoberto, por traição, e 

George Washington, comandante-em-chefe do 
Exército Continental que derrotou os ingleses na 
Guerra da Independência, na primeira revolução 
bem-sucedida contra um império colonial. Por 
unanimidade, foi eleito primeiro presidente dos 
Estados Unidos da América, tendo exercido o 
cargo em dois mandatos, de 1789 até 1797. 
Tornou-se um ícone do nacionalismo, da libertação 
e do regime republicano.

Reprodução/pt.wikipedia.org
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prontamente desmantelado pelo governo da Colônia, com a prisão dos 
principais líderes, em maio de 1789. Dentre eles, encontrava-se o alferes 
Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, único  condenado levado à 
morte por enforcamento público, no Rio de Janeiro, no dia 21 de abril 
de 1792.

Tiradentes esquartejado, num óleo 
sobre tela (1893) de Pedro Américo, 
pertencente ao acervo do Museu 
Mariano Procópio, Juiz de Fora, Minas 
Gerais. Por haver sido o único morto 
pela repressão portuguesa, Tiradentes 
emergiu do papel de um simples 
emissário - sem destaque na cúpula 
dos inconfidentes -, para a condição 
de  mártir famoso.

Reprodução/brasilindependente.weebly.com

REVOLUÇÃO FRANCESA

A Independência dos Estados Unidos também ecoou na Europa, 
principalmente na França, dominada por uma monarquia absolutista, 
onde o rei tinha poderes totais sobre tudo e sobre todos. Os que se 
opunham ao regime eram condenados à morte ou confinados na 
Bastilha, a prisão política da monarquia, que também abrigava um 
depósito de armas.

A jovem nação americana, embora conservasse a escravidão, 



16

nasceu como república federativa, com garantias e direitos individuais 
para seus cidadãos. Um exemplo para o mundo.

A extrema injustiça social que imperava na França acabou 
provocando um período de intensa agitação política e social que durou 
dez anos, de 1789 a 1799, e que se convencionou chamar de Revolução 
Francesa. 

Tudo começou com motins nas ruas de Paris, culminando na 
Queda da Bastilha, em 14 de julho de 1789, símbolo do poder real, 
num processo revolucionário, cujo lema ficaria famoso: ‘Liberté, Égalité, 
Fraternité’ (Liberdade, Igualdade, Fraternidade). A Revolução Francesa 
pode ser dividida nas seguintes etapas: 

•	 Período da Assembleia Constituinte, de 1789 a 1791, que 
revogou todos os direitos feudais e promulgou a Declaração 
dos Direitos do Homem e do Cidadão.

•	 Período da Constituição de 1791, que estabeleceu a Monarquia 
Constitucional.

•	 Período da Constituição de 1793, que aboliu a Monarquia 
Constitucional e instituiu a República, com o rei Luís XVI e sua 
família sendo mortos na guilhotina.

•	 Período da Constituição de 1795, que instituiu o regime do 
Diretório.

•	 Fim do Diretório, em 9 de novembro de 1799.

A execução na guilhotina do rei Luís XVI, na praça que tinha o seu nome, em Paris, no dia 21 de 
janeiro de 1793, foi um dos acontecimentos mais marcantes da Revolução Francesa.
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Nos dez anos que sacudiram a França, apesar de muita agitação, 
mortes e caos político que acabariam numa ditadura militar imposta 
por Napoleão Bonaparte, a Revolução Francesa representou um marco 
na história da Europa e influenciou o fortalecimento da propagação dos 
ideais de independência em várias regiões da América Espanhola e da 
América Portuguesa.

CONJURAÇÃO CARIOCA (1794)

Em 1794 ocorreu uma repressão na Sociedade Literária do Rio de 
Janeiro, uma entidade onde intelectuais se reuniam. O governo prendeu 
vários membros e abriu processo investigatório para se certificar de que 
havia uma conspiração em curso. 

Como não foi encontrada nenhuma prova da existência da 
chamada Conjuração Carioca, os detidos foram liberados, mas a 
Sociedade Literária foi proibida de reiniciar suas atividades, pois em sua 
biblioteca haviam sido encontrados livros proibidos, trazidos da Europa, 
que dissertavam ou falavam sobre o Iluminismo.

O Iluminismo foi um movimento da elite intelectual europeia, no 
século XVIII, que ganhou muita força na França. Pregava reformas de 
conceitos e opunha-se à intolerância da Igreja e do Estado. Seus ideais 
haviam influenciado na elaboração da Carta dos Direitos dos Estados 
Unidos e na Declaração Francesa dos Direitos do Homem e do Cidadão.

CONJURAÇÃO BAIANA (1798)

Em 1798, Salvador foi palco da Conjuração Baiana, também 
chamada de ‘Revolta dos Alfaiates’ ou ‘Revolta dos Búzios’. Sua origem 
esteve na organização, em 1797, de um clube maçônico, ‘Cavaleiros 
da Luz’, integrado pelo médico Cipriano Barata, pelo diácono Francisco 
Agostinho Gomes (um rico comerciante), pelo professor Francisco 
Moniz Barreto de Aragão e pelo cônego Salvador Pires de Carvalho 
e Albuquerque. Os dois últimos eram membros de famílias muito 
importantes. 

A conjuração foi abortada depois que circulou, em 12 de agosto 
de 1798, alguns exemplares de um boletim manuscrito anônimo - 
Manifesto ao Povo Bahiense -,  motivando investigações que resultaram 
em prisão de mais de 50 pessoas, todas pertencentes às classes média e 
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baixa, dentre elas diversos alfaiates, artesãos, escravos libertos, soldados 
e militares de patente inferior.

Houve fortes evidências da participação de José Pires de Carvalho e 
Albuquerque, proprietário da Casa da Torre do Castelo de Garcia D’Ávila, 
havido por casamento com Ana Maria de São José e Aragão, mãe do 
futuro morgado, Antônio Joaquim Pires de Carvalho e Albuquerque. Seu 
pai escapou às acusações por força do grande poder do cargo perpétuo 
que ocupava: Secretário de Estado do Governo do Brasil.

A repressão ficou concentrada no chamado ‘baixo clero’, ou seja, 
nos anônimos com pouca expressão dentro do grupo. E  foi muito 
mais severa do que a imposta aos inconfidentes mineiros de 1789, pois 
teve maior número de condenados ao açoite, ao degredo e à morte. 
Foram quatro os executados por enforcamento no Largo da Piedade, 
em Salvador, no dia 8 de novembro de 1799: os alfaiates João de Deus 
Nascimento e Manuel Faustino dos Santos Lira, e os soldados Luiz 
Gonzaga das Virgens e Veiga e Lucas Dantas do Amorim Torres. Foram 
esquartejados e os membros expostos publicamente.

Largo da Piedade em dia de festa na Igreja de Nossa Senhora da Piedade, numa litogravura (1835) de 
Johann Moritz Rugendas, pertencente ao Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo do Estado 
de São Paulo. O Largo da Piedade foi o local do enforcamento dos quatro que foram julgados como os  
cabeças da Conjuração Baiana.
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Afrânio Peixoto, historiador e escritor baiano, membro da Academia 
Brasileira de Letras, no artigo ‘A Causa do 2 de Julho’, publicado em 1941, 
no volume  61 da revista da ABL, referiu-se à Inconfidência Mineira de 
1789 ao compará-la com a Inconfidência Baiana de 1798, nos seguintes 
termos:

A Inconfidência Baiana, bem mais importante, inspirava-se 
em princípios da Revolução Francesa: igualdade dos homens,  
abolição do cativeiro, liberdade contra os abusos religiosos 
e forma republicana de governo. Um dos conjurados depôs 
que 676 pessoas conspiraram, sendo 34 oficiais de linha, 
54 de milícias, 11 funcionários, 13 graduados em letras, 48 
clérigos, 44 frades, oito familiares do Santo Ofício, inferiores, 
soldados, negociantes, escravos e até um professor e poeta, 
autor do hino, Francisco Moniz Barreto de Aragão, que 
lecionava em Minas do Rio de Contas.

Herma de Luiz Gonzaga das Virgens e Veiga, inaugurada em 4 de novembro de 
2004, no local do seu enforcamento, na Praça da Piedade (antigo Largo da Piedade), 
Salvador.
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CONSPIRAÇÃO DOS SUAÇUNAS (1801)

Na Capitania de Pernambuco foi fundada, em 1796, a Loja Maçônica 
Areópago, onde não entravam europeus. Entre seus membros, figurava 
Manuel Arruda Câmara, que havia sido membro da banida Sociedade 
Literária do Rio de Janeiro. Houve também a participação do padre 
Miguelinho, que seria um dos líderes da Revolução Pernambucana de 
1817.

Em 21 de maio de 1801, um delator (sempre há um delator) 
informou às autoridades que as reuniões filosóficas no Areópago, 
realizadas no Engenho Suaçuna, tinham evoluído para um projeto 
visando à libertação de Pernambuco do domínio português.

Diversos membros da maçonaria foram presos, e instaurado 
um processo de devassa. No entanto, por falta de provas, todos os 
implicados na chamada Conspiração dos Suaçunas foram absolvidos, 
menos o  Aerópago, fechado em 1802.

NAPOLEÃO INVADE A PENÍNSULA IBÉRICA
         

Em 9 de novembro de 1799, Napoleão Bonaparte deu um golpe 
ao suprimir o Diretório e instaurar o Consulado, integrado por ele e mais 
dois membros, meras figuras decorativas, pois o poder se concentrou 
efetivamente nas mãos do general, já considerado um gênio militar. 

Em 1804, Napoleão coroou a si mesmo como imperador da França e 
prosseguiu no sonho de comandar o exército mais formidável do mundo, 
dominar toda a Europa e construir um império tão grandioso quanto fora 
o romano. E chegou a ter um exército formado por 750 mil homens, que 
obteve vitórias espetaculares nas chamadas guerras napoleônicas.

Porém, impedido de invadir a Inglaterra, depois de derrotado na 
batalha naval de Trafalgar, em 21 de outubro de 1805, Napoleão decretou 
o Bloqueio Continental, ou seja, todas as nações europeias teriam de 
fechar seus portos ao comércio inglês. A única a desobedecer foi Portugal, 
aliado secular da coroa britânica.

Para punir a coroa portuguesa por não aderir ao bloqueio contra a 
Inglaterra, Napoleão confiou ao general Jean-Andoche Junot o comando 
de uma tropa formada por 27 mil soldados. Sua missão era invadir 
Portugal, aprisionar a família real, obrigar o príncipe regente1, dom 

1 Por decisão de uma junta médica, que atestou a insanidade mental da rainha, dona Maria I, seu 
filho, dom João, assumiu a regência do reino em 1792.
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João de Bragança, a assinar, em condições humilhantes, a rendição e a 
abdicação ao trono.

Sem condições de enfrentar o poderoso exército napoleônico, dom 
João coloca em ação um plano audacioso, que havia sido secretamente 
preparado com o apoio dos ingleses: a transferência de toda a corte 
portuguesa para o Brasil2.

Com o exército francês já em solo português, depois de passar, com 
licença do rei da Espanha, pelo território espanhol, dom João ordenou, na 
madrugada de 24 para 25 de novembro de 1807, as providências3 para o 
embarque rumo ao Rio de Janeiro, a capital da Colônia no Atlântico Sul. 
Uma gigantesca operação, envolvendo uma caravana de 700 carroças, 
levou tudo que era de valor para as embarcações que fariam a longa 
viagem, iniciada em 29 de novembro de 1807.

Na manhã do dia imediato ao da fuga da família real, o general Junot 
invadiu Lisboa, que se encontrava sem nenhuma resistência, sem nenhum 
objeto de valor, sem nenhuma autoridade importante, sem governo e 
com uma população amedrontada, atônita e sem poder de reação. Sem 
contar com o principal troféu da conquista - que seria a prisão da família 
real -, Napoleão resolveu ocupar o restante da Península Ibérica, ou seja, 
a parte da Espanha, até então aliada da França. 

2 A historiadora baiana Antonietta d’Aguiar Nunes informa em seu livro ‘Conhecendo a História da 
Bahia, da Pré-história a 1815’,  que, no reinado de dom José I (1750-1777), um poderoso ministro, 
o marquês de Pombal, chegou a pretender “que se fizesse a transferência da corte portuguesa para 
a América, por ser o Estado do Brasil a mais importante fonte de renda para o reino”.
3 Um dos organizadores da saída foi Lord Strangford, embaixador britânico em Portugal desde 
1806. Ele continuou a exercer o cargo no Rio de Janeiro.

O imperador francês, Napoleão Bonaparte, 
foi quem - involuntariamente, ao provocar 
a fuga da corte portuguesa para a Colônia 
no Atlântico Sul -, criou as condições para 
a futura Independência do Brasil. 
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E o próprio Napoleão para lá marchou, no comando de 200 mil 
soldados, que se depararam com um adversário usando a tática da 
guerrilha, até então desconhecida pelos franceses, acostumados à guerra 
em campo aberto. Nos desfiladeiros do território espanhol a situação 
estava crítica quando Napoleão teve de voltar à França com uma parte do 
exército para enfrentar uma invasão da Áustria. Mas, mesmo com todas 
as dificuldades na Guerra Peninsular, a França conseguiu a deposição de 
Carlos IV e colocou no trono o irmão de Napoleão, José Bonaparte, que 
foi rei da Espanha de 1808 a 1813.

FUGA DA CORTE PORTUGUESA 

Ao amanhecer do dia 29 de novembro de 1807, a esquadra 
portuguesa, formada por oito naus, três fragatas, três brigues, duas 
escunas, uma charua e mais de 20 navios mercantes, deixou o Cais de 
Belém, transportando a família real e cerca de 10 mil (alguns historiadores 
falam em 12 mil, outros em 15 mil) pessoas, com todo o aparato 
de governo: ministros, conselheiros, juízes, militares, funcionários 
graduados, membros do clero e serviçais. 

Foram também embarcados todo o dinheiro do tesouro, as joias 
da corte, as obras de arte, objetos dos museus e mais de 60 mil livros 
da Biblioteca Real. E nos porões dos navios foram colocados cavalos, 
éguas, bois, vacas, porcos, galos, galinhas e até carruagens. Na escolta, 
seguiram quatro navios da Marinha Real Britânica.

A viagem da corte para o Brasil foi um sucesso, mas muito penosa. 
A esquadra enfrentou duas tempestades, o ambiente ficou péssimo 
nos navios superlotados, com água e alimentos racionados, a higiene 
tornou-se precária e surgiu um surto de piolhos, obrigando as mulheres, 
em algumas embarcações, a raspar as cabeças, dentre elas damas da 
família real. 

Se não foi movido pela preocupação com o caos a bordo, se não 
foi pela necessidade de víveres e água potável, se não foi pela premência 
de alguns reparos nos danos provocados pelas tempestades em diversas 
naus e se não foi o desejo do descanso em terra firme, foi simplesmente 
a curiosidade do príncipe regente conhecer Salvador, a primeira capital, 
de 1549 até 1763, do governo colonial no Brasil. Por uma dessas causas, 
ou pelo conjunto delas, foi que dom João de Bragança ordenou uma 
escala que não estava prevista no planejamento inicial da viagem.
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PRÍNCIPE REGENTE FAZ ESCALA NA BAHIA

Na tarde do dia 22 de janeiro de 1808, após 54 dias da saída 
de Lisboa, uma parte da esquadra portuguesa aportou em Salvador, 
acompanhada de três naus inglesas. Mas o desembarque da comitiva real, 
que se  encontrava na nau capitânia, a Príncipe Real, somente ocorreu 
no dia seguinte, numa grande solenidade, com o povo recebendo os 
visitantes com muita alegria e festas.

Em 28 de janeiro, quatro dias após o desembarque na Bahia, 
cumprindo acordo com os ingleses, dom João sancionou o Decreto de 
Abertura dos Portos às Nações Amigas. Com a promulgação desta carta-
régia, o primeiro documento importante assinado no Brasil, o príncipe 
regente acabou com o monopólio lusitano, o que equivalia ao início de 
um processo de independência econômica do Brasil.

Com a ruptura do sistema colonial mercantilista e o advento da  
liberdade comercial e do livre trânsito marítimo, Salvador, a maior cidade 
da América do Sul, com população em torno de 100 mil habitantes, foi 
altamente beneficiada, pois em pouco tempo passou a ter um porto 
muito movimentado. Transformou-se, inclusive, em escala para as 
embarcações que da América do Norte e da Europa se destinavam ao 
sul do continente e também para a Ásia e parte da África.         

Na permanência em Salvador, 
o príncipe regente ainda autoriza o 
funcionamento da Escola de Cirurgia 
da Bahia, fundada em 18 de fevereiro 
de 1808. A metrópole ocupada por 
tropas francesas não mais permitiria 
o envio de médicos para as colônias. 
Então eles teriam de ser formados no 
Brasil. Em 1816, a primeira unidade do 
ensino superior no Brasil passou a se 
chamar Academia Médico-Cirúrgica 
da Bahia e, em 1832, ganhou um 
novo nome, Faculdade de Medicina 
da Bahia.

Dom João de Bragança, o príncipe regente que assinou 
a Abertura dos Portos Brasileiros, em 28 de janeiro de 
1808, retratado pelo pintor português Antônio Baeta, 
num óleo sobre tela de 1907. A obra encontra-se na 
Pinacoteca da Associação Comercial da Bahia. 
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CORTE PORTUGUESA NO RIO DE JANEIRO

Após 35 dias em Salvador, o restante da corte seguiu, no dia 26 
de fevereiro, para o Rio de Janeiro, o ponto final de uma das maiores 
epopeias da história portuguesa. O desembarque foi no dia 8 de 
março de 1808. Os que estiveram em Salvador decepcionaram-se com 
a capital da colônia, uma cidade mais atrasada e desorganizada. Com 
aproximadamente 60 mil habitantes (metade escravos), o Rio de Janeiro 
possuía 71 ruas, 27 becos, sete travessas, cinco ladeiras e nenhuma vida 
cultural.

A numerosa comitiva portuguesa foi alojada em residências 
confiscadas que, a princípio, deixaram descontentes seus proprietários. 
Mas o problema imobiliário seria contornado pelos inúmeros benefícios 
econômicos, culturais e políticos que seriam gerados na cidade que 
se transformou na nova capital do Reino de Portugal, numa inversão 
metropolitana. Pela primeira vez, e única na história, uma colônia 
passava a ser a sede de uma corte europeia. Eis algumas das ações que 
deram início a um ciclo de grandes mudanças no Rio de Janeiro e, por 
extensão, no Brasil:

•	 Instalação do Banco do Brasil e da Casa da Moeda.
•	 Criação da Imprensa Régia e a autorização para o funcionamento 

de tipografias e a publicação de jornais.
•	 Instalação de uma fábrica de pólvora e  de ferro em Minas 

Gerais e outra em São Paulo.
•	 Revogação da proibição da construção de fábricas.
•	 Crescimento da produção agrícola, concentrada principalmente 

na cana de açúcar, no algodão e no café.
•	 Abertura da Escola de Medicina do Rio de Janeiro.
•	 Abertura da Escola Real de Ciências, Artes e Ofícios.
•	 Criação da Biblioteca Real.
•	 Implantação do Jardim Botânico.
•	 Criação da Academia Real Militar e da Academia da Marinha.
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REINO UNIDO DE PORTUGAL, BRASIL E ALGARVES

Embora fosse de fato a cabeça do reino português, desde 1808, o 
Brasil, oficialmente, somente deixou de ser colônia em 16 de dezembro 
de 1815, quando foi criado o Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves4. 

          

Pouco depois de instalado o reino, 
a rainha, dona Maria I, apelidada de ‘A 
Louca’ (sofria de uma doença mental e fora 
afastada do comando da monarquia, ainda 
com sede em Lisboa), morreu no Rio de 
Janeiro, aos 81 anos, no dia 20 de março de 
1816. Mas a coroação do filho, o príncipe 
regente, dom João de Bragança, como rei 
de Portugal, Brasil e Algarves, somente foi 
realizada em 6 de fevereiro de 1818. 

Com o título de dom João VI, foi o 
primeiro e único rei coroado na América 
do Sul. Nascido em 13 de maio de 1767, 
o rei estava com 50 anos de idade. Tanto 
a criação do Reino Unido como a coroação 
do rei no Brasil sofreram severas críticas em 
Portugal, pois seus habitantes sentiram-
se na condição de submissão à uma ex-
colônia.

4 Algarves não se constituía numa colônia ultramarina. Representava  uma região - Algarve - 
localizada no território continental de Portugal, na sua parte mais meridional. O nome Reino dos 
Algarves era apenas um título honorífico.

Brasão do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, 
com capital no Rio de Janeiro. 

Dom João VI nos trajes da 
aclamação como rei, num óleo 
sobre tela de Jean Baptiste 
Debret, pertencente ao acervo do 
Museu Nacional de Belas Artes, 
Rio de Janeiro.
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Intervenções militares
Em represália a Napoleão Bonaparte, o então príncipe regente, 

dom João de Bragança, com a ajuda da armada inglesa, invadiu a Guiana 
Francesa em dezembro de 1808. Diversos combates foram travados até 
a ocupação da capital, Caiena, em 14 de janeiro de 1809. A Guiana 
somente foi devolvida à França em 21 de novembro de 1817, após a 
queda do imperador Bonaparte. 

A outra intervenção foi na denominada Banda Oriental (atual 
Uruguai), alvo de histórica disputa entre Espanha e Portugal. O objetivo 
de dom João VI era controlar o Rio da Prata, principal via de acesso ao 
sudeste de Mato Grosso e ao oeste do Paraná e de Santa Catarina.  

Em 1816, dom João enviou tropas que ocuparam Montevidéu em 
janeiro de 1817. Mas somente com a vitória na Batalha de Tacaurembó, 
em 22 de janeiro de 1820,  foi que se consolidou o total domínio na 
região, que foi anexada, em 31 de julho de 1821, ao Reino Unido de 
Portugal, Brasil e Algarves, com o nome de Província Cisplatina5. 

REVOLUÇÃO PERNAMBUCANA (1817)

Inicialmente, a transferência da corte portuguesa para o Rio de 
Janeiro arrefeceu o desejo dos brasileiros que alimentavam o ideal 
da independência do Brasil. Afinal, Portugal havia ficado para trás, 
abandonado pela corte. O Brasil tornou-se  independente do comando 
centralizado em Lisboa e perdeu a pecha de colônia, uma condição que 
se consolidou com a institucionalização do Reino Unido de Portugal, 
Brasil e Algarves.

Porém, nem tudo eram flores no novo reino, cujo comando e 
cargos importantes na administração pública estavam em mãos de 
portugueses e não de brasileiros. Havia distinção, diferenças e privilégios 
que sempre favoreciam os lusitanos. O absolutismo monárquico e 

5 A Província Cisplatina, habitada por uma população de origem hispânica, com ampla  predominância 
da língua espanhola, reagiu contra  a dominação portuguesa e teve um levante, com o imediato 
apoio das Províncias Unidas do Rio da Prata (atual Argentina), que desejavam anexar a região. 
Os conflitos desaguaram na Guerra Cisplatina (1825-1828). Oficialmente, não teve vencedor, mas 
o Império do Brasil (passou a existir com a Independência do Brasil, em 1822), sofreu pesadas 
perdas na Batalha de Ituzaingó, a maior de todas nos quatro anos da guerra. Também chamada de 
Batalha do Passo do Rosário, foi um duelo campal travado no dia 20 de fevereiro de 1827, em solo 
brasileiro, no atual município de Rosário do Sul, no Rio Grande do Sul. Foi vencida pela Argentina 
(novo nome das Províncias Unidas do Rio da Prata), que consolidou uma supremacia terrestre. Mas 
no mar o Brasil tinha a supremacia naval. Com a guerra indefinida, a Inglaterra resolveu intervir, 
promovendo a assinatura do Tratado de Montevidéu, em 28 de agosto de 1828, onde o Brasil e a 
Argentina reconheceram definitivamente a independência da Província Cisplatina. Foi então criado 
o Estado Oriental do Uruguai.
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os enormes gastos com o séquito, uma parte formada por parasitas 
assalariados, começaram a gerar críticas e problemas.

Na capitania de Pernambuco, que se encontrava numa grave crise 
econômica, atribuída a uma grande seca, que agravou a fome, a miséria 
e provocou a queda na produção do açúcar e do algodão, sustentáculos 
da economia regional, a insatisfação residia nos seguintes fatos, dentre 
outros:

•	 A capitania era obrigada a enviar polpudas somas de dinheiro 
para o Rio de Janeiro, para o custeio de salários, roupas, comidas 
e até festas da corte.

•	 O pagamento de uma taxa criada para sustentar a iluminação 
pública do Rio de Janeiro, enquanto que em Olinda e no Recife 
praticamente inexistia esse serviço.

•	 Envio de recursos para Portugal, para a reparação dos estragos 
feitos durante a ocupação francesa e também para o custeio 
das despesas no período pós-Napoleão.

•	 A prepotência das autoridades de nacionalidade portuguesa e 
o tratamento desigual para com os brasileiros.

No dia 6 de março de 1817, no Regimento de Artilharia6, 
instalado no Forte de São Tiago das Cinco Pontas, eclodiu a Revolução 
Pernambucana, também chamada de Revolução dos Padres, por causa da 
grande  participação de membros do clero7, dentre eles o padre Roma, o 
padre Miguelinho e o frei Caneca. Foi também apoiada financeiramente 
por uma parte da elite agrária pernambucana, pelos comerciantes 
brasileiros mais abastados e pelos maçons, que pregavam abertamente 
os ideais de liberdade e de um regime republicano, difundidos pela 
Independência dos Estados Unidos e pela Revolução Francesa.

Liderada por Domingos José Martins - um rico comerciante e 
principal articulador, cuja residência havia sido palco de reuniões 
insurgentes -, a revolução tinha por objetivo transformar Pernambuco, 
a exemplo dos Estados Unidos, numa república federativa, com a 
participação da Paraíba e do Rio Grande do Norte.

Os revolucionários rapidamente se apossaram dos regimentos 
militares, das repartições públicas, da Casa do Erário e de toda a 

6 O comandante, brigadeiro português Manoel Joaquim Barbosa de Castro, foi morto a golpe de 
espada pelo capitão brasileiro José de Barros Lima, conhecido como ‘Leão Coroado’.
7 Os historiadores calculam em 70 o número de religiosos envolvidos diretamente na revolução. 
Atribuem a participação do clero ao Seminário de Olinda, fundado em 1800, que, entre seus 
professores, estavam pensadores vindos da Europa, com ideias iluministas e libertárias, que 
passaram a fazer pregações liberais e republicanas.
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máquina administrativa da capitania de Pernambuco. Já no dia 7 tinham 
o controle total de Olinda, a capital oficial da capitania, e do Recife, a 
‘capital das decisões’. O governador fugiu do Palácio do Governo e se 
refugiou na guarnição do Forte do Brum, junto ao porto, onde embarcou 
para o Rio de Janeiro.

Ainda no dia 7 de março, foi instalado o Governo Provisório, com 
sede no Palácio do Campo do Erário, e anunciada a convocação de uma 
Assembleia Constituinte para aprovação de uma Constituição e, pela 
primeira vez no Brasil, promover uma eleição para o governo. No dia 15 
de março, o Governo Provisório proclamou a República de Pernambuco 
e, no dia 3 de abril, foram abençoadas e consagradas várias unidades da 
Bandeira da República. 

Bênção das bandeiras, num óleo sobre tela de Antônio Parreiras, pertencente ao Arquivo Público do Recife.
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A busca de apoios 
Foram despachados emissários para sublevar comarcas e capitanias 

vizinhas, especialmente a poderosa Bahia. Para essa importante missão 
foi designado um revolucionário da alta hierarquia, o padre Roma8, 
que, depois de passar por Alagoas, dirigiu-se a Salvador. Mas, delatado, 
foi preso no desembarque, na Enseada do Porto da Barra. Depois de 
um rapidíssimo julgamento, por ordem do governador da Bahia, dom 
Marcos de Noronha e Brito (VIII Conde dos Arcos de Valdevez), ele 
foi imediatamente encaminhado ao local do fuzilamento público, no 
Campo da Pólvora, em 29 de março de 1817, três dias após a prisão. 

O padre Roma enfrentou o pelotão com altivez, sem os olhos 
vendados e vendo o filho, obrigado a assistir a execução do pai9. 
Colocando as mãos presas por correntes sobre o coração disse as 
seguintes palavras, olhando fixamente para os soldados encarregados 
dos disparos: 

- Camaradas, eu vos perdôo a minha morte. Lembrai-vos, na 
pontaria, de que o coração é a fonte da vida! Atirai!

Também foram enviados representantes ao exterior. Para os 
Estados Unidos, seguiu um rico negociante e proprietário de fazendas, 
Antônio Gonçalves Cruz, o Cabugá, que no primeiro instante da 
revolução foi presidente do Erário. Ele embarcou no navio americano 
Gipsy, na companhia do americano Joseph Bryan, comerciante no 
Recife. Desembarcaram na Filadélfia, no dia 14 de maio, com dinheiro 

8 Seu nome verdadeiro era José Inácio Ribeiro de Abreu e Lima, nascido no Recife, de família rica. 
Bem jovem, entrou para o Convento do Carmo de Goiana (PE) e recebeu o nome de José de Santa 
Rosa. Indo para Portugal, diplomou-se em teologia pela Universidade de Coimbra. Foi sagrado 
padre em Roma (daí a origem do nome padre Roma) pelo cardeal Chiaramonti (futuro papa Pio VII) 
e, depois, deixando a vida religiosa, casou-se, ficou famoso como orador, como advogado e tornou-
se maçom. O ex-frade e ex-padre foi o primeiro mártir da Revolução Pernambucana.
9 A história do filho homônimo, José Inácio de Abreu e Lima, também é impressionante. Formado 
pela Academia Real Militar do Rio de Janeiro, foi servir como capitão no Regimento de Artilharia 
no Recife, onde se envolveu numa briga entre oficiais brasileiros e portugueses (o clima era 
de animosidade entre as partes). Preso por insubordinação, foi enviado para cumprir pena em 
Salvador, onde foi obrigado a presenciar o fuzilamento do pai. Seis meses depois, com a ajuda 
da Maçonaria, evadiu-se da prisão e foi para os Estados Unidos, donde saiu para se alistar no 
Exército Libertador de Simón Bolívar, sendo aceito com a mesma patente luso-brasileira - capitão. 
Participou de importantes combates, chefiou o Estado-Maior de Bolívar e se transformou num dos 
heróis da independência da Grã-Colômbia (Colômbia, Equador,Venezuela e Panamá) do  Peru e da 
Bolívia. O general Abreu e Lima, também chamado de ‘General de Bolívar’, teve seu nome incluído 
na elite dos generais libertadores da América Espanhola. Retornou ao seu país 15 anos depois da 
fuga. Foi incorporado ao Exército Imperial do Brasil, como general, mesma patente que possuía no 
Exército da Colômbia, onde chegou a general de brigada. Tinha uma condecoração de ‘Libertador 
da Venezuela’. Em suas memórias, relembrando o fuzilamento do pai, no dia 29 de março de 1818 
(aniversário da fundação de Salvador), o general disse que o sangue do genitor “regou o solo onde, 
seis anos depois, se firmou para sempre a independência do seu país”. Foi uma referência ao 2 de 
julho de 1823, quando o Brasil conquistou a independência total e ficou definitivamente livre da 
dominação portuguesa.
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suficiente (uma fortuna de 800 mil dólares) para comprar armas e 
contratar oficiais franceses do antigo exército de Napoleão Bonaparte, 
para organizar e treinar o exército republicano. Cabugá também 
iria tentar convencer o governo americano de apoiar a nova nação 
independente na América do Sul10. 

Em Washington, o ‘embaixador do governo provisório da 
República de Pernambuco’ teve encontros com algumas autoridades, 
mas não conseguiu obter nenhum  reconhecimento oficial, a não 
ser a promessa de que no caso de fracasso da revolução os Estados 
Unidos poderiam oferecer asilo político a eventuais refugiados11. Mas 
a presença de Cabugá nos Estados Unidos preocupou os altos escalões 
da monarquia luso-brasileira, que chegou a emitir uma nota sobre o 
assunto.

Para a Inglaterra foi designado Henry Kesner, comerciante 
inglês que também residia no Recife. Ele teve um encontro com 
Lord Castlereargh, ministro dos Negócios Estrangeiros, para pedir 
proteção para a República de Pernambuco. O governo inglês, aliado 
da monarquia luso-brasileira, mostrou-se reticente. Em Londres, 
o brasileiro Hipólito José da Costa Pereira Furtado de Mendonça 
publicou em sua revista - Correio Brasiliense - uma severa condenação 
ao movimento revolucionário.

Foi tentado também o apoio das Províncias Unidas do Rio da 
Prata (atual Argentina), que haviam proclamado a independência em 9 
de julho de 1816. Para Buenos Aires seguiu Félix José Tavares de Lima, 
que também esteve em Assunção, no Paraguai, primeira nação a ficar 
independente na América do Sul. O ‘embaixador pernambucano’ não 
obteve nenhuma ajuda dos dois países.

A reação da monarquia
Após ter comandado o fuzilamento sumário do padre Roma, o 

governador da Bahia, antes mesmo de receber instruções do Rio de 
Janeiro, rapidamente mobilizou recursos para sufocar a Revolução 
Pernambucana. Tropas foram deslocadas da Bahia: uma terrestre que, 

10 No continente sul-americano, o primeiro a conquistar a independência foi o Paraguai, em 14 
de maio de 1811. Na Venezuela a independência foi proclamada 53 dias depois, em 5 de julho de 
1811,  mas no ano seguinte os espanhóis retomaram  o poder. A libertação definitiva somente foi 
confirmada em 1821. Por isso, a Argentina, com a independência proclamada em 9 de julho de 
1816, ficou de fato com a segunda conquista definitiva da independência na América do Sul.
11 Com o fracasso da revolução, o próprio Cruz Cabugá, como também era chamado, permaneceu 
nos Estados Unidos na condição de exilado, escapando da sentença de morte a que fora condenado. 
Com a anistia de 1821, retornou ao Brasil e, em 1831, foi designado cônsul-geral do Império do 
Brasil na Bolívia, onde morreu dois anos depois.
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por Alagoas, avançou para o sertão pernambucano, e outra naval, para 
fazer o bloqueio do porto do Recife, que seria reforçado por uma frota 
despachada da capital do reino. 

Em locais estratégicos no interior da capitania foram travadas 
duas batalhas, ambas vencidas pelas forças governistas, uma no 
Engenho Utinga, em 2 de maio, e outra no Engenho Trapiche, no dia 
13 de maio, que abriram o caminho para o Recife.

No dia 20 de maio de 1817, o Governo Provisório rendeu-se 
incondicionalmente, pondo um ponto final nos 75 dias de duração da 
revolução. O saldo dos confrontos armados foi de centenas de mortos, 
feridos e prisioneiros. Na caçada aos insurretos, ocorreram inúmeras 
prisões em Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte. 

Em 6 de fevereiro de 1818, dia da coroação de dom  João como 
rei, foi determinado o fim das investigações sobre a Revolução de 
1817, a suspensão de novas prisões e a libertação dos presos ainda 
sem provas formalizadas. No dia 10 de fevereiro de 1821, foram soltos 
todos os condenados (dentre eles o frei Brayner12, o frei Caneca13 e o 
ex-ouvidor-mor de Olinda, Antônio Carlos Ribeiro de Andrada14) que 
se encontravam em Salvador, no Aljube, uma prisão para religiosos, 
construída junto à Igreja de Nossa Senhora da Misericórdia, que passou 
depois a abrigar presos militares e civis. 

Mas 13 dos principais líderes já haviam sido executados: nove 

12 O padre pernambucano José Maria do Sacramento Brayner, mais conhecido como frei Brayner, 
foi morar no povoado de Pedrão, no interior da Bahia, onde organizou e liderou os Encourados de 
Pedrão, um grupo de voluntários que participou da Guerra da Independência da Bahia.
13 Nascido em Recife e tendo estudado no Convento do Carmo de Olinda e concluído o curso no 
Seminário de Olinda, Joaquim da Silva Rabelo ordenou-se frei aos 22 anos e assumiu o nome  
religioso de Joaquim do Amor Divino e Caneca. Mas ficou conhecido simplesmente como frei 
Caneca. Participante ativo da Revolução Pernambucana de 1817, ele escapou da condenação 
à morte. Porém, ficou preso em Salvador até ser solto em 10 de fevereiro de 1821. Com a 
proclamação da Independência do Brasil, em 7 de setembro de 1822, a província de Pernambuco, 
de forte sentimento republicano, esperava que a primeira Constituição do império brasileiro fosse 
do tipo federalista, dando autonomia para que as províncias resolvessem suas principais questões. 
Como isso não ocorreu, começaram em Pernambuco as reações contra a política centralizadora do 
imperador Pedro I. E assim, renasceu o desejo separatista, com caráter republicano, para reunir as 
províncias do Nordeste e Norte numa confederação independente. Seus líderes queriam a formação 
de uma república baseada na constituição da Colômbia.  Sob a denominação de Confederação do 
Equador, o movimento eclodiu no Recife, no dia 2 de julho de 1824, justo um ano após a Bahia 
ter garantido a vitória na Guerra da Independência e expulsado os últimos efetivos das tropas 
portuguesas no Brasil. Como na Revolução Pernambucana de 1817, a revolta da Confederação do 
Equador teve duração efêmera, sendo prontamente combatida e vencida pelas tropas legalistas. 
E no desfecho da Guerra da Confederação do Equador, novamente foi preso o frei Caneca, sendo 
que, desta vez,  ele foi sentenciado à morte e fuzilado no Recife, aos 45 anos, no dia 13 de janeiro 
de 1825.
14 Seu nome completo era Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva. Também usava o 
nome abreviado para Antônio Carlos de Andrada e Silva. Ao ganhar a liberdade (encontrava-se 
preso na Bahia), o ex-ouvidor de Olinda retornou à sua terra, São Paulo, onde foi eleito deputado 
junto às Cortes Constituintes em Lisboa.
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por enforcamento, no Recife, e quatro por fuzilamento, em Salvador, 
dentre eles  o padre Miguelinho15 e o chefe da revolução, Domingos 
José Martins16.

A REVOLUÇÃO PERNAMBUCANA E SUAS RAMIFICAÇÕES

15 Nascido em Natal, no Rio Grande do Norte, Miguel Joaquim de Almeida e Castro ingressou no 
Convento do Carmo de Olinda e depois foi estudar em Lisboa. Voltou de Portugal para lecionar 
no Seminário de Olinda. Como intelectual, passou a agir na divulgação da filosofia iluminista e 
ingressou numa sociedade secreta, a Loja Maçônica Areópago. Como professor, difundia ideias 
revolucionárias e emancipacionistas. O padre Miguelinho engajou-se no processo da Revolução 
Pernambucana e fez parte do governo provisório como secretário-geral. Foi preso em 21 de  
maio, dia imediato ao da rendição dos republicanos. Levado para Salvador, juntamente com  72 
revolucionários, foi condenado à morte por fuzilamento, aos 48 anos, em 12 de junho de 1817, no 
Campo da Pólvora, mesmo local da execução do padre Roma, há dois meses e 14 dias.
16 Nascido no Sítio Caxangá, no atual município capixaba de Marataízes, Domingos José Martins  
havia estudado em Portugal. Era maçom, culto, rico e viajava ao exterior, indo principalmente 
a Londres, onde ficava uma perna de seus negócios e onde também conheceu personagens do 
liberalismo inglês. Conheceu também o general venezuelano Francisco de Miranda, pregador da 
emancipação dos povos americanos e precursor dos ideais implementados por Simón Bolívar. Mi-
randa foi o primeiro presidente da Venezuela, de julho de 1811 até julho de 1812, quando o poder 
foi retomado pelos espanhóis.

Domingos José Martins, num óleo sobre tela de F. T. 
J. Lobo, pertencente ao acervo do Instituto Arqueológico, 
Histórico e Geográfico Pernambucano. Foi o principal 
articulador e chefe da Revolução Pernambucana de 1817, 
o movimento separatista mais importante que ocorreu no 
Brasil. 

Domingos Martins morreu em Salvador, aos 36 anos, 
no mesmo dia do padre Miguelinho, em 12 de junho de 
1817, ambos fuzilados no Campo da Pólvora, que depois 
receberia o batismo oficial de Campo dos Mártires, em 
homenagem aos revolucionários pernambucanos. O nome 
atual é Largo do Campo da Pólvora, no bairro de Nazaré.
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PORTUGAL SOB TUTELA INGLESA 

A invasão do território português pelo exército francês de 
Napoleão Bonaparte, em fins de 1807, que provocou a fuga da corte 
portuguesa para a América do Sul, gerou consequências profundas nas 
histórias de Portugal e do Brasil.

Com a chegada da corte ao Brasil, no início de 1808, a antiga 
colônia, que se encontrava isolada e amordaçada pela metrópole, 
ingressou, repentinamente, sem nenhuma inssurreição, revolução ou 
guerra, em um novo patamar administrativo, com  liberdade comercial 
e abertura para um progresso jamais proporcionado em três séculos 
da dominação lusa. Enfim, deixou de ser uma simples colônia, com um 
título pomposo (Vice-Reinado) para ser a sede de um reinado, com o 
seu nome incluído no título: Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. 
O Brasil entrava efetivamente em uma nova era.

Com a ocupação francesa, Portugal mergulhou numa crise sem 
precedentes e numa fase de enormes dificuldades e de resistência 
dos que não fugiram para o Brasil. E para se livrar da ocupação 
napoleônica e recuperar a autonomia como nação independente, 
houve a necessidade de intervenção das tropas inglesas. O exército 
francês acabou sendo expulso e, em 1815, Portugal estava totalmente 
livre de Napoleão Bonaparte. A família real poderia voltar a Lisboa, em 
segurança, mas não retornou17.

Tutelado pela Inglaterra, Portugal transformou-se num autêntico 
protetorado inglês. Isso era conveniente para a corte instalada no Rio 
de Janeiro, pois garantia à Casa de Bragança o domínio de Portugal. 
E para a Inglaterra, que tinha o privilégio de dominar o comércio no 

17 O príncipe regente, dom João de Bragança, preferiu continuar no Rio de Janeiro, onde se adaptou 
rapidamente. E o Brasil estava tão bem situado no seu conceito, que foi promovido à condição 
de reino. Em 16 de dezembro de 1815 passou a fazer parte do Reino Unido de Portugal, Brasil e 
Algarves, com sede no Rio de Janeiro. Na verdade, a cúpula da corte estava embevecida com o 
grande paraíso tropical. E nele preferia permanecer, cercada de  todas as mordomias, onde tudo 
era possível e permitido. O Rio de Janeiro crescia vertiginosamente e ganhava rapidamente ares de 
uma cidade europeia. E o Brasil representava um futuro alvissareiro, pois a sua vastidão territorial 
oferecia imensas riquezas, ainda inexploradas. Enquanto isso, Lisboa estava estagnada em um 
Portugal pequeno e pobre, cujo futuro dependia da transferência das riquezas brasileiras. Talvez 
este tenha sido o raciocínio lógico do príncipe regente em não querer retornar  à terra natal. E 
isto se fortaleceu mais ainda quando a mãe, a rainha Maria I, morreu, em 20 de março de 1816. 
Ele poderia ter voltado a Lisboa e lá preparar a sua coroação de rei, numa solenidade grandiosa, 
com a presença das casas reais europeias. Mas nada disso aconteceu, a coroação foi no Rio de 
Janeiro, no dia 6 de fevereiro de 1818. Com isso, o rei reafirmou  a condição do Brasil como líder do 
Reino Unido. Portugal tinha passado para o segundo plano administrativo e isso incomodava um 
segmento de orgulhosos portugueses. Portugal também estava política e economicamente sob a 
tutela da Inglaterra desde a expulsão dos franceses. E dependia basicamente das riquezas do Brasil, 
enviadas pela nova metrópole, o Rio de Janeiro.
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Brasil18, era conveniente a permanência da corte aqui, para impedir 
que o sentimento nacionalista provocasse o mesmo fenômeno já 
em curso na América Espanhola, onde uma onda de insurreições 
estava implodindo os vice-reinados, para o nascimento de países 
independentes.

Portanto, para salvaguardar seus interesses no Brasil, os ingleses 
ofereciam à corte portuguesa, como contrapartida, os serviços de cão 
de guarda em Portugal. Mas essa postura gerou um profundo mal-estar 
no seio da oficialidade portuguesa. A consequência foi o surgimento 
em Lisboa do ‘Supremo Conselho Regenerador de Portugal e do 
Algarve’, formado por oficiais do Exército e membros da Maçonaria, 
com o objetivo de expulsar os britânicos de Portugal.

Esse movimento foi o responsável pela preparação de uma 
rebelião denominada ‘Conspiração de Lisboa’, para introduzir o 
liberalismo em Portugal, com a derrubada da monarquia liderada pelo 
príncipe regente, que se encontrava encastelado no Rio de Janeiro e  
representado em Portugal por uma Regência sob a tutela inglesa. 

A Conspiração de Lisboa, na verdade, uma conspiração contra 
os ingleses, foi descoberta em maio de 1817 e desarticulada pelo 
marechal-general William Beresford19. Os cabeças foram presos e 
condenados à morte por traição à pátria. Doze foram executados por 
enforcamento: onze no Campo de Santana e o chefe do movimento, 
general Gomes Freire de Andrade, na Fortaleza de São Julião da Barra.

Note-se aí uma coincidência. A Conspiração de Lisboa foi 
descoberta em um momento em que o príncipe regente, dom João de 
Bragança, enfrentava no Brasil um levante separatista, em Pernambuco. 
A Conspiração de Lisboa foi debelada no nascedouro, e a Revolução 
Pernambucana vencida nos campos de batalha. Os principais líderes 
das duas insurreições foram executados, 12 em Portugal e 13 no Brasil.

Em 22  de janeiro de 1818, quatro maçons fundaram na cidade 
do Porto uma entidade secreta, denominada Sinédrio, com o objetivo 
de também preparar uma revolução liberal. Rapidamente acolhe 
juízes, comerciantes e homens de outras profissões. Mas foi com a 

18 Aproveitando-se da fragilidade da monarquia portuguesa, o embaixador inglês, Lord Strangford, 
impôs a assinatura de  vários tratados. O mais importante foi o do Comércio e Navegação, firmado 
em 19 de fevereiro de 1810. Sob a rubrica de ‘conservar e estreitar as relações de aliança entre as 
duas monarquias’, esse tratado concedeu uma série de grandes  privilégios comerciais aos ingleses, 
por tempo ilimitado. Com isso, a Inglaterra dominou completamente o mercado brasileiro de 
exportações e importações.
19 Militar britânico nascido na Irlanda, que os ingleses colocaram para reorganizar e comandar  o 
Exército português a partir de março de 1809. Chegou como general, sendo depois promovido 
a marechal-general. Tinha também  poderes de governança, podendo nomear e demitir quem 
desejasse. Era considerado muito severo, disciplinador e contrário às ideias liberais.
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entrada de militares que a organização adquiriu uma maior dinâmica e 
pôde preparar a logística de uma insurreição, desfechada no dia 24 de 
agosto de 1820, com o nome de ‘Levante do Porto’. 

O LEVANTE DO PORTO 

Mais conhecido como ‘Revolução do Porto’ ou  pelos nomes de 
‘Revolução Liberal do Porto’, ‘Revolução Constitucionalista do Porto’ 
ou ‘Revolução Liberal de 1820’,  o Levante do Porto foi articulado pelo 
Sinédrio.

Às 8 horas da manhã do dia 24 de agosto de 1820, os 
revolucionários ocuparam a Câmara Municipal e tornaram público o 
‘Manifesto aos Portugueses’, onde davam esclarecimentos sobre os 
objetivos da revolução, que contou imediatamente com o apoio geral 
dos militares, da burguesia mercantil, do clero e do povo. A revolução 
espalhou-se rapidamente, sem resistências, e se consolidou com a 
adesão de Lisboa20. A regência foi deposta e constituído um governo 
provisório, denominado Junta Provisional do Governo Supremo do 
Reino, sob a presidência do brigadeiro Antônio da Silveira Pinto da 
Fonseca.

As notícias sobre a Revolução do Porto somente chegaram ao 
Brasil no mês de outubro. Ficou-se sabendo, em linhas gerais, que os 
revolucionários estavam impondo  as seguintes exigências principais:
 

•	 O regime seria uma Monarquia Constitucional, a ser definido na 
sua forma por uma Assembleia Constituinte, sem ruptura com 
a Dinastia de Bragança.

•	 Volta imediata da família real, para a reinstalação da Sede da 
Monarquia em Lisboa e a restauração da dignidade portuguesa, 
ferida desde 1815, quando dom João recusou-se a voltar a 
Portugal e criou o Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, 
com sede no Rio de Janeiro.

•	 Restabelecimento da exclusividade de comércio com o Brasil, 
com o retorno  do Pacto Colonial, para garantir novamente o 
monopólio português e revigorar a economia e o movimento 
nos portos de Lisboa e do Porto.

20 William Beresford, o eficiente ‘cão de guarda inglês’ nada pôde fazer, pois havia viajado para se 
encontrar com o rei no Rio de Janeiro. No retorno, a sua nau inglesa foi impedida de entrar em 
Lisboa e ele foi embora para a Inglaterra, depois de comandar o Exército português de 1809 até 
1820.
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As repercussões no Brasil em relação ao novo regime não foram 
negativas, pois se alinhavam à tendência liberalizante que ganhou 
força no início do século XIX. Já os dois últimos itens causaram muita 
preocupação, uma vez que se constituíam numa ameaça ao futuro 
do Brasil. A volta da família real significava retirar do Rio de Janeiro 
todo o poder de decisão governamental. E o último pior ainda, pois 
se tratava de uma recolonização, recolocando o Brasil totalmente na 
dependência de Portugal. 

Os portugueses do comando da Revolução do Porto por, talvez, 
nunca terem estado no Brasil para conhecer a realidade vigente 
a partir de 1808, ou talvez por soberba, herdada dos tempos do 
regime da opressão total, não raciocinaram que a descolonização 
seria impossível de ser aplicada no gigante da América do Sul. Sequer 
analisaram a possibilidade da eclosão de uma revolução no Brasil, 
caso a Constituição fosse realmente direcionada para os termos que 
estavam sendo propostos.

Há ainda um fator que os revolucionários do Porto e de Lisboa 
sequer analisaram: qual seria a postura da Inglaterra, a maior potência 
do planeta, que teria seus interesses comerciais no Brasil severamente 
prejudicados. 

Portugal nada mais tinha, além dos bons vinhos, a oferecer 
aos britânicos. Estava empobrecido, e a causa principal tinha sido 
justamente a abertura, em 1808, dos portos brasileiros ao livre 
comércio com as nações amigas de Portugal, da qual a Inglaterra foi 
a principal beneficiária. Essa talvez tenha sido a causa do desinteresse 
inglês em recolocar no comando do Exército luso o marechal William 
Beresford, que havia sido deposto quando se encontrava justamente 
em viagem ao Brasil. 

Enfim, o foco da Inglaterra não estava mais voltado para Portugal, 
um país pequeno e decadente. Sua prioridade estava assestada para 
o Brasil, que dispunha de um fabuloso manancial de riquezas e de 
matérias-primas indispensáveis à sua já poderosa máquina industrial. 
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UM LEVANTE AUDACIOSO

O Levante do Porto foi um golpe de três faces, bem distintas, 
voltadas contra a dominação inglesa, contra o poder absolutista do rei 
e contra o desenvolvimento do Brasil. Eis o que aconteceu ou estava por 
acontecer: 

•	 A primeira medida, de êxito imediato, foi acabar com a tutela 
da Inglaterra, que havia sido muito bem recebida no início, no 
processo da expulsão das tropas de Napoleão Bonaparte. Com o 
tempo, o marechal britânico Beresford, que havia reorganizado 
e profissionalizado o Exército português, e o comandava com 
mão de ferro, além de controlar a Regência representativa 
do rei, passou à condição de indesejável. Contra ele pesava o 
fato de haver abortado a Conspiração de Lisboa de 1817, que 
resultou no fuzilamento do líder, o general português Gomes 
Freire de Andrade, abrindo uma ferida que não cicatrizava.

•	 Na segunda fase, os revolucionários exigiam o retorno imediato 
do rei e de toda a família real. Porém, Sua Majestade chegaria com 
poderes reduzidos, que seriam limitados por uma constituição 
liberal, a ser elaborada pelas Cortes Gerais, Extraordinárias e 
Constituintes da Nação Portuguesa.

•	 Por último, os revolucionários queriam que o Brasil fosse 
despojado de suas conquistas, para voltar a ser exclusivamente 
uma colônia abastecedora das necessidades do Reino de 
Portugal. 

VOLTA DE DOM JOÃO A PORTUGAL 

Alguns historiadores descreveram dom João como despreparado 
para governar21. No tumultuado período que antecedeu a invasão 
napoleônica, espremido entre as duas maiores potências mundiais, 
Inglaterra e França, foi acusado de hesitante na tomada de decisões. 
Impuseram-lhe também a pecha de covarde, por haver abandonado 
Portugal. Acusaram-no de apático, de obtuso e de não possuir tino 

21 Dom João de Bragança não recebeu educação para ser  rei, pois o sucessor da coroa portuguesa 
seria seu irmão mais velho, dom José de Bragança, que morreu aos 27 anos, de varíola. Assim, 
inesperadamente, dom João foi alçado à condição de herdeiro. Como a mãe,  rainha Maria I, fora 
declarada incapaz,  por força de uma doença mental, dom João assumiu o comando do governo na 
qualidade de príncipe regente de Portugal. 
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político. Chamaram-no ainda de indolente, glutão e porco, que não 
tomava banho.

Já uma outra corrente de historiadores classifica dom João de 
forma diferente. Embora não fosse um personagem carismático, tratam-
no como arguto, bom estrategista e sábio nas decisões, que fazia tudo 
com serenidade, sem precipitações e com uma visão aguçada para os 
acontecimentos futuros. E este perfil se enquadra perfeitamente no 
momento de duas decisões cruciais, talvez as mais importantes de 
sua vida: a hora de deixar Portugal, em 1807, e a hora de voltar para 
Portugal, em 1821. 

Na chamada ‘Fuga de Lisboa’, o príncipe regente evitou mortes 
desnecessárias e garantiu que a monarquia continuasse viva e ativa 
no Brasil, o que seria de fundamental importância para o  processo da 
Independência do Brasil.

No retorno a Lisboa, o rei embarcou sabendo que seus poderes 
seriam limitados. Por isso, na comitiva do regresso, não incluiu o filho, 
Pedro de Alcântara Bragança22. Deixou-o no Rio de Janeiro, como 
salvaguarda para evitar um possível processo de recolonização do Brasil. 
O rei não queria isso, pois visualizava o futuro do Brasil como potência 
na América do Sul. E deu uma demonstração disso ao ocupar a Banda 
Oriental, atual Uruguai. A construção de um grande império caberia ao 
comando do filho, que permaneceu no Rio de Janeiro como príncipe 
regente23, nomeado em 22 de abril de 1821.

Há relatos de que na despedida, em 26 de abril de 1821, já dentro 
da nau que o transportaria a Portugal, dom João VI teve uma conversa 
com o filho, para alertá-lo de que a onda emancipacionista que assolava 
a América Espanhola também atingiria o Brasil. Disse-lhe que deveria 
estar preparado para não deixar que o poder caísse em mãos de terceiros. 
E teria dito a seguinte frase, que ficaria famosa: 

Põe a coroa sobre a tua cabeça, 
antes que algum aventureiro lance mão dela! 

22 Nascido em 12 de outubro de 1798, no Palácio Real de Queluz, nos arredores de Lisboa, dom 
Pedro estava  com 22 anos. Havia chegado ao Brasil com 9 anos.
23 A nomeação de dom Pedro de Alcântara como príncipe regente do Reino do Brasil enfureceu as 
Cortes Constituintes. O rei, tido como bobo, havia dado um golpe de mestre: com  sua ida para 
Portugal, ele automaticamente levava a sede da monarquia de volta a Lisboa, mas ao deixar no 
Brasil o filho como príncipe regente  manteve vivo o Reino do Brasil.
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CORTES GERAIS EXTRAORDINÁRIAS

A Junta Provisional do Governo Supremo do Reino, instalada em 
Lisboa após o  Levante do Porto, decidiu convocar uma assembleia 
constituinte, denominada Cortes24 Gerais, Extraordinárias e Constituintes 
da Nação Portuguesa. Uma comissão preparatória publicou as instruções 
para a eleição dos deputados às cortes, cujos trabalhos começaram em 
24 de janeiro de 1821, no Palácio das Necessidades, em Lisboa, sem a 
presença do rei, que ainda se encontrava no Rio de Janeiro, e também 
sem a presença dos deputados brasileiros25.

Um decreto das Cortes, de 30 de janeiro, em substituição à Junta 
Provisional do Governo Supremo do Reino, criou uma Regência que 
passou a exercer o Poder Executivo em nome do rei dom João VI, até a 
sua chegada a Lisboa.

Nas Cortes Constituintes, também chamadas de Soberano 
Congresso, foram aprovadas, em 9 de março de 1821, as Bases da 
Constituição, um documento que dom João VI teve de jurar poucos dias 
após o desembarque em Lisboa, ocorrido no dia 4 de julho de 1821. Foi 
como assinar um cheque em branco, garantindo obediência cega a uma 
Constituição que somente seria aprovada em 23 de setembro de 1822. 

Ainda sem que se soubesse em Portugal, o príncipe regente, dom 
Pedro de Alcântara, havia proclamado, há pouco dias, em 7 de setembro, 
a Independência do Brasil. Portanto, a extensa Constituição Política da 
Monarquia Portuguesa, com 240 artigos, nasceu caduca nas partes que 
tratava do Brasil:  Artigo 20 (inciso II), Artigo 38 (inciso III), Artigos 128 
a 132, e parte do Artigo 193. Livre de Portugal e da sua Constituição26, 

24 “O nome Cortes fazia parte de uma tradição monárquica portuguesa. Referia-se a encontros de 
representantes das três ordens de origem medieval: Clero, Nobreza e Povo. No entanto, deixaram 
de ser convocados desde 1698”. Esta é a definição para Cortes no trabalho ‘Deputados do Brasil 
nas Cortes Portuguesas de 1821-1822’, na tese de doutorado apresentada pela professora Márcia 
Regina Berbel ao Departamento de História da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 
da Universidade de São Paulo - USP, em 1998. 
25 Um dos destaques da bancada brasileira nas Cortes de Lisboa foi  Antônio Carlos de Andrada 
e Silva, nascido em Santos, São Paulo. Estudou na Universidade de Coimbra, onde se diplomou 
em filosofia e direito. Era ouvidor-mor em Olinda quando foi preso por participação na Revolução 
Pernambucana de 1817: tinha sido membro do Conselho de Assessoramento da efêmera República 
de Pernambuco. Em Lisboa, o deputado sobressaiu-se num ambiente desfavorável aos brasileiros, 
que eram hostilizados pelos colegas portugueses e, em algumas intervenções, vaiados pela plateia 
nas galerias do Paço das Cortes.
26 No dia 1º de outubro de 1822, o rei de Portugal, dom João VI, prestou juramento solene à 
Constituição, no que não foi seguido pela rainha consorte, Carlota Joaquina. Igual procedimento teve 
o cardeal patriarca de Lisboa, dom Carlos da Cunha e Menezes, conservador e contrarrevolucionário. 
Embora fosse considerada moderna - tendo como fonte de inspiração a Constituição de Cádiz, 
também chamada de Constituição Espanhola de 1812, que foi o primeiro documento constitucional 
aprovado na Península Ibérica e o quarto no mundo -, a Carta de Portugal sofreu severas críticas e 
teve vida efêmera, sendo substituída por outra, em 1826, com o Brasil fora do texto.
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surgiu o Império do Brasil.
Esse desfecho foi ocasionado pela intolerância e pela arrogância 

de uma elite portuguesa que não quis uma convivência em condições 
igualitárias entre dois reinos irmãos, o de Portugal e o do Brasil. Resultado, 
houve a ruptura, e o irmão mais velho, que queria tudo, perdeu tudo. 
Como consolo, restou a Portugal as colônias na África e na Ásia, mas 
nenhuma delas com as dimensões e as riquezas do Brasil.

O brasileiro Antônio Carlos de Andrada 
e Silva, num óleo sobre tela de Oscar Pereira 
da Silva, pertencente ao acervo do Museu 
Paulista da Universidade de São Paulo - USP.  
O deputado paulista aparece em pé (de 
costas), discursando em Lisboa, numa das 
tensas sessões das Cortes Constituintes, que 
colocaram portugueses e brasileiros em lados 
bem opostos: os portugueses defendiam o 
liberalismo em Portugal e o antiliberalismo 
no Brasil.

Em suma, os portugueses queriam a 
restauração do  monopólio comercial e de 
todos os privilégios que haviam perdido 
com a transferência da corte para o Brasil, 
em 1808. Os brasileiros não admitiam o 
retrocesso, ou seja, a volta ao regime colonial.

Reprodução/pt.wikipedia.org
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RETROSPECTIVA INTERNA

PRINCIPAIS CONSPIRAÇÕES ATÉ A INDEPENDÊNCIA
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Bandeira da República de Pernambuco, desenhada 
pelo maçon Antônio Alves.  As estrelas simbolizavam 
Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte. Essa 
mesma bandeira, com a única diferença de ter apenas 
uma estrela, foi adotada pelo Estado de Pernambuco a 
partir das comemorações pelo Centenário da Revolução, 
em 1917. A cor azul simboliza a grandeza do céu; a cor 
branca, a paz; o arco-íris, o início de uma nova era; a 
estrela, o Estado no conjunto da Federação brasileira; 
o sol é a força e a energia de Pernambuco; e a cruz 
representa a fé na justiça e no entendimento.
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OS CAMINHOS DA 
INDEPENDÊNCIA
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REVOLUÇÃO NO PORTO,
LEVANTE CONTRA O REINO DO BRASIL

O levante iniciado na cidade do Porto, em Portugal, que ficaria 
conhecido como Revolução Constitucionalista de 1820, constituiu-
se em uma ameaça à prosperidade e ao prestígio político do Brasil, a 
partir da exigência, na verdade um ultimato, dos revolucionários pelo 
retorno imediato da família real a Portugal. Como isso representava 
um retrocesso para o Brasil, as reações  não tardaram, inclusive com 
manifestações pedindo que o rei continuasse no Rio de Janeiro. 

Nesse instante, dom João VI poderia renunciar ao Reino de Portugal 
e decretar a separação do Reino do Brasil, ou seja, institucionalizar a 
Independência do Brasil. E para conter possíveis focos de resistência 
dos portugueses no reino americano, ou até mesmo enfrentar uma 
esquadra e tropas portuguesas enviadas por Portugal1, ele teria o apoio 
dos ingleses, com fortes e inalienáveis interesses comerciais no rico 
Reino do Brasil.

Mas a estratégia do rei foi ganhar tempo, protelando a mudança 
da família real o quanto pôde. Quando resolveu enfrentar o desenrolar 
dos acontecimentos em Lisboa, já estava em andamento os trabalhos 
de uma Constituição. O rei desembarcou em Lisboa no dia 4 de julho 
de 1821. Foi muito bem recebido, mas viu que o clima em Lisboa era de 
franca hostilidade ao Reino do Brasil. 

O Reino do Brasil teria sido sumariamente suprimido por um 
simples decreto, caso um membro importante da família real, justamente 
o príncipe herdeiro, não tivesse sido deixado no Rio de Janeiro como 
príncipe regente do reino na América do Sul. Isso atrapalhou os planos 
para a liquidação do status do Brasil como reino. A estratégia agora era 
fazer pressões e até ameaças para forçar o regresso do príncipe. 

CORTES HOSTIS AO BRASIL 

A elaboração da Constituição Política da Monarquia Portuguesa, 
conforme a denominação oficial, desenvolveu-se num clima de tensões 
permanentes, com as discussões entre moderados e radicais. Primeiro 
houve divergências na bancada portuguesa nos encaminhamentos dos 

1 Graças aos trabalhos do  marechal-general  William Beresford e ao seu grupo de oficiais 
ingleses (recém-expulsos pelos revolucionários) o Exército e a Marinha em Portugal tinham sido 
reorganizados após a expulsão dos franceses. Fortalecidos e eficientes, possuíam capacidade para 
enviar tropas para combater no Brasil.
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principais enunciados: Direitos e Deveres dos Cidadãos, Atribuições do 
Poder Legislativo, do Executivo, do Judiciário e das Armas. 

Os deputados portugueses somente se mostravam unidos quando 
o assunto dizia respeito às províncias ultramarinas, na América do Sul, 
na África e na Ásia, pois os constituintes portugueses queriam colocá-
las totalmente submissas à metrópole, numa postura bem ambígua. 
Enquanto para o território metropolitano sopravam os ventos liberais  
da Independência dos Estados Unidos e da Revolução Francesa, com a 
bandeira da ‘Liberdade, Igualdade e Fraternidade’, para o Brasil queriam 
soprar a tempestade do absolutismo, do colonialismo retrógrado e do 
obscurantismo mais odioso.

Para representar o Brasil nos trabalhos legislativos, em Lisboa 
uma comissão expediu as instruções para a eleição dos deputados que 
seriam credenciados às Cortes. E, pela primeira vez, em 1821, haveria 
uma eleição no Brasil. O processo eleitoral foi calcado na Constituição 
Espanhola de 1812, aberta aos cidadãos livres, maiores de 25 anos e 
com residência comprovada em alguma freguesia. Eram os chamados 
eleitores de paróquia. Ficou ainda decidido que, no Brasil, as eleições 
seriam em 17 capitanias: Alagoas, Bahia/Sergipe, Ceará, Espírito Santo, 
Goiás, Grão-Pará/Rio Negro, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, 
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de  Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo. A representação de cada 
seria pela proporcionalidade populacional.

À medida que chegavam a Lisboa, os parlamentares brasileiros2 
iam sentindo de imediato a hostilidade, a prepotência e o ar de 
superioridade dos portugueses. Em outubro de 1821, eles assistiram 
à promulgação dos decretos que transformavam as capitanias em 
províncias, com juntas governativas provisórias subordinadas às Cortes 
de Lisboa, além da extinção de todos os tribunais superiores instalados 
no Brasil a partir de 1808. Enfim, estava claramente evidenciado que as 
Cortes pretendiam anular toda a obra deixada por dom João VI, fazendo 
de cada província brasileira uma província de Portugal.

Embora não houvesse uma coesão de unidade nas ações dos 
deputados brasileiros, que agiam de acordo com os interesses de cada 
província e dos vínculos de cada uma com Portugal, um grupo teve 
coragem de enfrentar as adversidades, de peito aberto, abrindo um 

2 Os primeiros brasileiros que tomaram assento nas Cortes de Lisboa, em agosto de 1821, foram 
os deputados do Rio de Janeiro e Pernambuco. Depois foram empossados os da Bahia, Alagoas, 
Maranhão e Santa Catarina. Por último, chegaram os do Ceará, Goiás, Espírito Santo, Paraíba, 
Maranhão, Grão-Pará e São Paulo. Não enviaram representantes as capitanias de Minas Gerais, Rio 
Grande do Norte e Rio Grande do Sul.
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confronto direto entre deputados brasileiros e portugueses.
A delegação dos deputados de São Paulo, última a tomar assento 

nas Cortes de Lisboa, chegou com uma proposta defendida por Antônio 
Carlos de Andrada e Silva. Baseava-se nos ideais de uma federação 
luso-brasileira, com dois centros de poder, um em Portugal (Lisboa) e 
outro no Brasil (Rio de Janeiro), cada qual com Executivo e Legislativo 
independentes. Uma assembleia geral coordenaria os interesse globais 
do Reino Unido. Essa proposição foi imediatamente torpedeada pela 
maioria dos constituintes.

Aparentemente numerosa3, a bancada brasileira era minoritária 
no colégio legislativo, mesmo somada com os deputados das demais 
províncias ultramarinas. Por isso, a Constituição seria imposta com mão 
de ferro, como Portugal queria e bem entendia. 

Destacaram-se na defesa veemente dos interesses do Brasil, 
dentre outros, os baianos Cipriano Barata, José Lino Coutinho e 
Francisco Agostinho Gomes; o pernambucano Francisco Muniz Tavares; 
o fluminense Francisco Vilela Barbosa; e os paulistas Antônio Carlos 
de Andrada e Silva, José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada, Diogo 
Antônio Feijó, Antônio Manuel da Silva Bueno e Nicolau Pereira de 
Campos Vergueiro.

Esses foram os principais deputados que enfrentaram a fúria 
portuguesa da recolonização. Participaram de discussões acaloradas 
e rebateram ameaças veladas ou diretas. Para exemplificar o grau da 
animosidade reinante, segue um trecho transcrito do livro ‘Os Deputados 
Brasileiros nas Cortes Gerais de 1821’4, onde se  encontra o registro 
de um longo discurso em que o deputado português Manoel Borges 
Carneiro, procurando intimidar os brasileiros com a sua arrogância 
impertinente, fez o seguinte pronunciamento:

Contra os facciosos e rebeldes, mostre-se que ainda temos cão 
de fila ou leão, que se o soltarmos há de os trazer a obedecer às 
Cortes, ao rei e às autoridades constituídas no Brasil por aquelas 
e por este.

Três deputados brasileiros reagiram prontamente, na mesma 

3 Foram eleitos 70 deputados, quase todos nascidos no Brasil, mas somente 49 embarcaram para 
Lisboa. Todos já encontraram os trabalhos da Constituinte em andamento.
4 Escrito por Manuel Emílio Gomes de Carvalho, este livro foi publicado em 1912, na cidade do 
Porto, sendo reeditado no Brasil em 1972 e em  2003. Nascido em Vassouras,  estado do Rio de 
Janeiro, em 20 de fevereiro de 1859, Manuel Emílio bacharelou-se pela Faculdade de Direito de São 
Paulo. Foi para a Europa em 1892 e não voltou mais ao Brasil, tendo se fixado em Portugal e depois 
na França, onde morreu, aos 61 anos.
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moeda, com destemperadas ameaças diretas:

•	 Declaro que o Brasil não está em estado de temer as fátuas ameaças: para 
cães de fila há lá em abundância pau, ferro e bala.
Antônio Carlos de Andrada e Silva (São Paulo)

	 -.-.-.-.-

•	 Advirto o ilustre deputado que no Brasil também se sabe açaimar cães.
Francisco Vilela Barbosa (Rio de Janeiro)

	 -.-.-.-.-

•	 Contra os cães, atiraremos onças e tigres.

José Lino Coutinho (Bahia)

Ainda no livro ‘Os Deputados Brasileiros nas Cortes Gerais de 1821’, 
respondendo a um pronunciamento do presidente das Cortes, José 
Joaquim Ferreira de Moura, que exigia o regresso imediato do príncipe 
dom Pedro, encontra-se o seguinte pronunciamento de Cipriano Barata, 
em tom profético:

Diz o seu parecer que Sua Alteza deve regressar já e já 
e que a sua delegação deve cessar imediatamente: hoc opus, 
dic labor est. Minhas opiniões, senhor Presidente, são muito 
diferentes: estou persuadido de que Sua Alteza só voltará 
por sua vontade e não há meios para o forçar. Suponhamos 
que o mandam vir e que ele diz “não quero”. 

Que se lhe há de fazer? Eu não vejo remédio. 
Suponhamos que se põem as coisas em figura de rompimento. 
Sua Alteza é moço ardente, fogoso e pronto para tudo, e 
além disso há de ter algum lisonjeiro que o estimule e que 
sopre o veneno da lisonja, dizendo-lhe: Senhor, Vossa Alteza 
não deve ir; aqui pode ser muito grande e nada lhe falta, e 
talvez em Lisboa não lhe vão bem os negócios, etc., e Sua 
Alteza teima e não volta. 

Que fará o Congresso? Suponhamos que mande 
uma esquadra, a nau D. João VI, a fragata D. Pedro e outras 
embarcações; neste caso, Sua Alteza mandará contra elas 
a nau Martinho de Freitas, a fragata União e mais quatro. 
Eis aqui uma guerra civil começada entre as duas partes da 
nação. 

À Sua Alteza, senhor Presidente, nada falta; tem 
soldados, tem marujos ingleses, franceses e americanos, 
dinheiro e socorro de braço forte, e ainda tem outros meios 
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que eu de propósito não explico. Se este parecer da comissão 
for aprovado e chegar ao Brasil na forma em que se acha, 
será o grito de alarme, será um tambor tocando à rebate e 
chamando as armas por toda a parte.

Se tal sucede, estamos perdidos, e que fazemos nós 
brasileiros? Nada mais nos restará senão chamarmos a Deus 
e a nação por testemunhas: cobrir-nos de luto, pedirmos os 
nossos passaportes e irmos defender a nossa pátria.

Em 23 de setembro de 1822, na sessão para a coleta das assinaturas 
de aprovação da Carta Constitucional que rebaixava o Brasil à condição 
de colônia, sete deputados do Brasil (quatro de São Paulo e três da Bahia) 
não apareceram e nem compareceram à solenidade de juramento, no dia 
30 de setembro. Essa atitude elevou a fúria dos portugueses contra os 
‘americanos’, como também tratavam os brasileiros, que passaram a ser 
procurados pelos agentes da polícia, sob a acusação de traição. 

Na manhã de 6 de outubro, descobriram que, na véspera, eles haviam 
fugido para Falmouth,  na Inglaterra5. Na sessão do dia 12, foi lido um ofício 
do ministro da Justiça, com o seguinte parágrafo: “Terem-se evadido, sem 
passaportes, no paquete inglês Duque de Marlborough, sete deputados 
pelo Brasil”. Eis como o livro ‘Os Deputados Brasileiros nas Cortes Gerais de 
1821’ relata a reação à descoberta da fuga:

A cólera contra eles explodiu com violência, e de Portugal 
estendeu-se às possessões. A imprensa cobriu-os de 
injúrias, e os madeirenses assanhados tentaram arrebatá-
los do navio inglês de escala em Funchal, que os levava da 
Inglaterra à pátria. 

   

 

5 Os sete foragidos: Antônio Carlos de Andrada e Silva, Diogo Antônio Feijó, José Ricardo da Costa 
Aguiar de Andrada e Antônio Manuel da Silva Bueno, da bancada de São Paulo; Cipriano Barata, 
José Lino Coutinho e Francisco Agostinho Gomes, da Bahia.

Reprodução/Abril Cultural

Cipriano Barata retratado por Domingos Sequeira, num desenho pertencente 
ao Museu Nacional de Arte Antiga, de Lisboa, Portugal, reproduzido no fascículo 
Grandes Personagens da Nossa História, editado pela Abril Cultural, em 1969. 
Nascido em Salvador, estudou na Universidade de Coimbra, onde travou 
conhecimento com as ideias iluministas e se diplomou em filosofia. Também 
cursou medicina (cirurgia). 

Foi membro da Loja Maçônica  Cavaleiros da Luz, fundada em Salvador (1797) 
e participante da Conjuração Baiana (1798). Tornou-se amigo dos prisioneiros da 
Revolução Pernambucana de 1817 que cumpriam pena em Salvador, visitando-os 
com frequência na prisão do Aljube.

Como deputado às Cortes de Lisboa,  notabilizou-se pelo  nativismo exaltado, 
deixando enfurecidos os deputados portugueses, chegando a entrar em luta 
corporal, no plenário, com um marechal português. Por causa deste episódio, 
teve de fugir para a Inglaterra, de onde retornou ao Brasil.
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EFERVESCÊNCIA NO BRASIL 

As notícias sobre a  Revolução no Porto inquietaram o Brasil, 
causando movimentações em várias capitanias6, cujos cargos 
importantes eram ocupados por portugueses.

No oitavo parágrafo do artigo ‘Cortes Gerais e Extraordinárias da 
Nação Portuguesa’ - publicado no site da Memória da Administração 
Pública Brasileira (Mapa), um programa de pesquisa permanente do 
Arquivo Nacional (Brasil) -, a historiadora Dilma Cabral fez o seguinte 
registro:

          
A indefinição inicial de d. João em reconhecer a soberania 
das Cortes Gerais e retornar a Portugal foi afetada por uma 
série de acontecimentos, como a adesão das províncias 
ao movimento liberal, a pressão das tropas da Divisão 
Auxiliadora, composta por oficiais portugueses, e as 
manifestações populares no Largo do Rocio em defesa das 
Cortes Gerais. Estes episódios levaram à promulgação do 
decreto de 24 de fevereiro de 1821, onde d. João VI aprovou 
a Constituição que estava sendo elaborada e comprometeu-
se com o regresso a Portugal. Seu retorno deu início a 
uma reorientação da política portuguesa em relação ao 
Brasil, o que significava reduzir sua centralidade política 
no império e estabelecer uma administração hierarquizada 
e centralizada, cujo polo de poder deveria assentar-se em 

Portugal.

A aludida ‘adesão das províncias ao movimento liberal’ teve como 
ingredientes da maior relevância o posicionamento das províncias do 
Grão-Pará e da Bahia, que se declararam, respectivamente, em 1º de 
janeiro e 10 de fevereiro de 18217, a favor da Revolução Constitucionalista. 

6 Por exigência das Cortes de Lisboa, dom João VI assinou, em  29 de setembro de 1821, um decreto 
que  trocou o nome de capitania para província, cada uma administrada por uma Junta Provisória 
de Governo.
7 O governador da capitania da Bahia, Francisco de Assis Mascarenhas, o conde de Palma, já estava 
aguardando pela chegada do substituto quando ocorre, na madrugada de 10 de fevereiro de 1821, 
sob a liderança do coronel brasileiro Manoel Pedro de Freitas Guimarães, um levante no Forte São 
Pedro pela adesão às Cortes de Lisboa. O movimento evolui para uma reunião na Câmara e o clima 
torna-se tenso nas ruas, entre militares brasileiros e portugueses, divididos em duas facções, pró 
e contra um poder único, centralizado em Lisboa.  Na Rua do Rosário acontece um choque em 
que morre o major Hermógenes Pantoja, fiel ao poder do Rio de Janeiro. Em face da gravidade 
do momento, o governador comparece à reunião do Senado da Câmara. Embora inicialmente 
estivesse contra o Levante do Forte, o conde de Palma faz uma declaração de adesão às Cortes de 
Lisboa e ali mesmo nomeia os membros de uma Junta de Governo Provisório obediente a Lisboa, 
sob a presidência de Luís Manuel de Moura Cabral, que foi aceita por aclamação. Em seguida, o 
salomônico governador, que evitou um derramamento de sangue, retirou-se para o Rio de Janeiro.
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Com isso, as duas províncias desvincularam-se do poder no Rio de 
Janeiro, passando a oferecer fidelidade à antiga metrópole, Lisboa.

Depois de muita agitação política no Rio de Janeiro, o rei resolveu 
embarcar para Portugal e reinstalar a sede da monarquia em Lisboa. 
Com ele foram cerca de quatro mil pessoas, entre ministros, oficiais, 
diplomatas e suas famílias, além de muito dinheiro, deixando o Banco 
do Brasil praticamente falido.

A partir do desembarque do rei em Lisboa, em 4 de julho de 
1821, as Cortes Gerais, Extraordinárias e Constituintes da Monarquia 
Portuguesa começaram de fato a adotar medidas para enfraquecer 
o poder do príncipe regente e, principalmente, para pavimentar a 
recolonização do Brasil. Os deputados brasileiros em Lisboa, em minoria 
nas Cortes, nada podiam fazer, a não ser esbravejar e mandar notícias,  
informando os acontecimentos.

Com atribuições extraordinárias, inclusive com poderes para  emitir 
decretos, resoluções e outros expedientes administrativos, à revelia do 
rei (já em Lisboa), as Cortes Gerais passaram a interferir e a promover 
mudanças administrativas e militares no Brasil, gerando insatisfações, 
provocando atritos e fomentando o ódio entre portugueses e brasileiros, 
que se espalhou por diversas províncias. 

Em Salvador, no dia 3 de novembro de 1821, militares brasileiros 
ocuparam a Praça da Câmara para exigir a renúncia da Junta de Governo 
obediente às Cortes, que havia sido nomeada pelo conde de Palma. Nisso, 
um contingente da Legião Constitucional Lusitana, sob o comando de 
Inácio Luís Madeira de Melo, cercou a praça e ruas adjacentes e prendeu 
dezenas de  manifestantes militares. E os choques, entre brasileiros e 
portugueses, continuaram em confrontos isolados, nesse mesmo dia, 
com várias mortes de soldados brasileiros. O clima na antiga capital 
colonial era de revolta contra a dominação lusitana.

          
O momento político do Brasil era turbulento e D. 

Pedro via-se entre as opiniões de três partidos: o Português, 
formado pelos funcionários da Corte, comerciantes e as elites 
nordestinas – todos portugueses, claro -, o Brasileiro, formado 
pelas elites do sudeste, de orientação mais conservadora e 
maioria brasileira, e o  Radical, formado por elementos do 
povo, considerados mais radicais, de orientação republicana, 
também de maioria brasileira.

D. Pedro e seus aliados eram simpatizantes do Partido 
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Brasileiro, até mesmo por dele fazerem parte os maçons – D. 
Pedro era maçon, sabiam? Mas não era somente por isso. É 
que o Partido Brasileiro inicialmente defendia a manutenção 
da monarquia.

Transcrito do
www.historiazine.com

INTERVENÇÃO DE JOSÉ BONIFÁCIO

Em 9 de dezembro de 1821 chegou ao Rio de Janeiro uma esquadra 
portuguesa trazendo os últimos decretos das Cortes de Lisboa, que, 
dentre outras determinações, aboliam a regência, retiravam do Rio de 
Janeiro todo o poder administrativo, judicial e militar,  e ordenavam o 
imediato retorno do príncipe regente8, nesta mesma esquadra.

Segundo alguns historiadores, enquanto o príncipe demonstrava 
que estava  preparando sua numerosa corte para o regresso, chegou-lhe 
às mãos, no dia 1º de janeiro de 1822, uma carta da Junta Governativa de 
São Paulo, datada de 24 de dezembro, com um conteúdo de indignação 
e revolta. Eis um trecho:

É impossível que os habitantes do Brasil, mormente os 
paulistas, possam jamais consentir em tais absurdos 
e despotismos. Vossa Alteza Real deve ficar no Brasil, 
quaisquer que sejam os projetos das Cortes Constituintes, 
não só para nosso bem geral, mas até para a independência 
e prosperidade futura do mesmo Portugal. Se V. A. Real 
estiver, o que não é crível, pelo deslumbrado e indecoroso 
decreto de 29 de setembro, além de perder para o mundo 
a dignidade de homem e de príncipe, tornando-se escravo 
de um pequeno número de desorganizadores, terá também 
que responder, perante o céu do rio de sangue que decerto 
vai correr pelo Brasil com a sua ausência.

 Transcrito do 
pt.wikipedia.org/wiki/José_Bonifácio_de_Andrada_e_Silva

Dom Pedro autorizou que a carta, cuja redação era atribuída a José 
Bonifácio de Andrada e Silva9, vice-presidente da Junta Governativa de 

8 A exigência do retorno de dom Pedro era respaldada pela necessidade de o príncipe receber 
treinamento para ser o futuro rei de Portugal. Por isso, teria de viajar pela Europa e aprimorar 
sua educação. Esta colocação deixou o príncipe regente profundamente irritado com as Cortes de 
Lisboa.
9 Nascido em Santos, José Bonifácio de Andrada e Silva era de uma família  muito rica, que descendia 
da aristocracia portuguesa. Estudou na Universidade de Coimbra, onde se diplomou em direito, 
matemática e ciências naturais. Em seguida, viajou pela Europa durante dez anos, realizando pesquisas 
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São Paulo, fosse imediatamente divulgada e publicada  na Gazeta do 
Rio de Janeiro, que a transcreveu na edição do dia 8 de janeiro de 1822, 
véspera do ‘Dia do Fico’. 

Logo em seguida, dom Pedro recebeu uma delegação de São 
Paulo, chefiada por José Bonifácio, que foi hipotecar apoio ao príncipe 
regente. Agindo rápido, dom Pedro nomeou Bonifácio, em 16 de janeiro 
de 1822, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Reino. Pela 
primeira vez um brasileiro fazia parte do alto escalão do reino. 

científicas e aprimorando-se em geologia e metalurgia. Em 1800, regressou a Portugal como cientista 
consagrado e assumiu na Universidade de Coimbra a cátedra de Mineralogia, criada especialmente 
para ele, firmando uma reputação como professor de renome. Em 1807, quando o general Junot 
invadiu Portugal ele poderia ter ido para a França ou a Inglaterra, ou mesmo voltado ao Brasil na 
comitiva da família real. Mas, preferindo não fugir, integrou-se às forças da resistência que, ao lado 
dos ingleses, passaram a enfrentar as tropas napoleônicas. Comandou o Batalhão Acadêmico que 
guarneceu Coimbra, obteve a patente de major, chegou a tenente-coronel e participou de diversos 
combates até a total expulsão dos franceses. O herói brasileiro ocupou diversos cargos importantes, 
dentre eles o de diretor de polícia no Porto. Entre 1815 e 1819, escreveu diversos artigos técnicos, 
tendo introduzido na língua portuguesa a palavra ‘tecnologia’. Após 30 anos de permanência na 
Europa, retornou ao Brasil em 1819, aos 56 anos, encontrando o irmão Antônio Carlos preso na 
Bahia, condenado pela participação na Ressurreição Pernambucana de 1817.

Reprodução/pt.wikipedia.org

José Bonifácio de Andrada e Silva 
num óleo sobre tela de Benedito Calixto, 
pertencente ao acervo do Museu Paulista 
da USP, São Paulo. Credita-se a ele um 
poder de grande influência no processo 
que culminou na Independência do Brasil. 
Por isso, ficou conhecido pelo epíteto de 
‘Patriarca da Independência’. 

José Bonifácio era irmão mais velho 
do deputado Antônio Carlos de Andrada 
e Silva, de destacada atuação nas Cortes 
de Lisboa contra a recolonização do Brasil.
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DIA DO FICO

O deputado baiano Cipriano Barata, num debate nas Cortes de 
Lisboa, em resposta a uma imposição do Congresso Legislativo, que 
exigia o retorno de dom Pedro, chegou a advertir, em tom de provocação, 
o presidente da casa, José Joaquim Ferreira de Moura, levantando 
a possibilidade de ‘Sua Alteza teimar em não voltar’ e fazendo uma 
pergunta pertinente: “Que fará o Congresso?”

E Sua Alteza realmente teimou em ficar no Brasil. Depois de obter 
os apoios necessários, de São Paulo e de um abaixo-assinado contendo 
8 mil assinaturas, o príncipe fez no dia 9 de janeiro de 1822, no Rio de 
Janeiro, perante uma delegação de membros do Senado da Câmara a 
seguinte declaração:

- Se é para o bem de todos e felicidade geral da Nação, estou 
pronto! Digam ao povo que fico!

Enquanto não chegavam as represálias que por certo viriam do 
onipresente Congresso de Lisboa, ele tratou logo de pavimentar o 
caminho para um possível desligamento do Reino do Brasil do Reino 
de Portugal. E, partindo para a ofensiva, começou a agir rápido, para 
demonstrar sua força, sua determinação e seu compromisso com o 
futuro da Nação brasileira:

          
•	 Expulsou a Divisão Auxiliadora, a mais importante unidade do 

Exército Português no Brasil, acantonada no Rio de Janeiro desde 
1817 e que estava sob o comando do general Jorge de Avilez10. 
Seus soldados  haviam protagonizado cenas de barbárie nas 
ruas contra os brasileiros e colocando a autoridade do príncipe 
regente em xeque. Em meio à desordem, descobriu-se um 
plano para sequestrar dom Pedro e recambiá-lo a Portugal. O 
príncipe regente ordenou a mobilização das tropas de segunda 
linha, que, rapidamente, reuniu 6 mil milicianos comandados 
pelo general brasileiro Joaquim Xavier Curado. Acuado pelas 
milícias, a tropa do general Jorge de Avilez retirou-se para 
Lisboa11 em 12 de fevereiro de 1822.

10 Ex-governador de Montevidéu, o general Jorge de Avilez Zuzarte de Sousa Tavares havia 
dirigido, em 5 de julho de 1821, um ultimato ao príncipe regente para que ele jurasse as Bases da 
Constituição em elaboração nas Cortes de Lisboa. No dia 5 de outubro de 1821 também exigiu que 
dom Pedro anunciasse publicamente sua adesão às decisões das Cortes de Lisboa. Foi atendido em 
ambas situações.
11 Na viagem da Divisão para Portugal, um dos navios, o São José Americano, conduzindo um 
destacamento sob o comando do general Francisco Joaquim Carreti, resolveu fazer uma escala em 
Salvador, do que se aproveitou Madeira de Melo para exigir o desembarque de 300 soldados, como 
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•	 Criou  o Conselho de Procuradores Gerais das Províncias, para 
fortalecer as relações do centro do poder, no Rio de Janeiro, 
com as províncias, sem a intermediação de Lisboa.

•	 Determinou que nenhum decreto das Cortes de Lisboa poderia 
ser obedecido sem a sua  prévia autorização, ou seja, o ‘Cumpra-
se de dom Pedro’.

•	 Convocação, em 13 de junho de 1822,  de uma Assembleia 
Geral Constituinte, para elaborar a Constituição do Reino do 
Brasil12. 

TROPAS PORTUGUESAS OCUPAM SALVADOR

Manter o Brasil unido a Portugal, de qualquer forma, mesmo pela 
força das armas, era a determinação das Cortes de Lisboa. E dentro dessa 
política, foi nomeado por Lisboa, para governador das Armas na Bahia13, 
o brigadeiro português Inácio Luís Madeira de Melo, para substituir o 
brigadeiro brasileiro Manoel Pedro de Freitas Guimarães. 

No dia 15 de fevereiro de 1822, chegou a Salvador o navio 
correio Leopoldina, trazendo para Madeira de Melo a carta-régia da 
sua nomeação, datada de 9 de dezembro de 1821. Ele quis tomar 
posse imediata no comando das Armas, mas foi impedido por Freitas 
Guimarães, que arguiu a necessidade da nomeação ser reconhecida 
pela Junta de Governo, o que levaria alguns dias. Porém, dos oficiais 
portugueses, Madeira de Melo obteve a imediata aceitação do seu 
comando14.         

Estabeleceu-se então uma crise entre militares portugueses e 
brasileiros, que  evoluiu para uma sangrenta tomada dos quartéis em 

reforço efetivo das tropas portuguesas em Salvador.
12 Já sabendo que os trabalhos das Cortes de Lisboa caminhavam para uma  Constituição que não 
iria oferecer  tratamentos e direitos igualitários aos reinos do Brasil e de Portugal, dom Pedro fez 
a convocação para uma Assembleia Geral elaborar uma Constituição exclusivamente brasileira, 
dando inequívocos sinais de uma separação de Portugal.
13 Este cargo tinha sido criado pelas Cortes de Lisboa, em decreto de setembro de 1821, com 
o objetivo de estabelecer o controle militar nas províncias do Brasil. O responsável pelas Armas 
subordinar-se-ia exclusivamente a Portugal, com total independência das juntas provinciais de 
governo e do poder do príncipe regente.
14 A Junta de Governo havia sido renovada em 31 de janeiro de 1822, com a eleição de novos 
membros, empossados no dia 2 de fevereiro, tendo na presidência um rico senhor de engenho, 
Francisco Elesbão Pires de Carvalho e Albuquerque, da família controladora do poderoso feudo 
da Casa da Torre do Castelo de Garcia D’Ávila. Por conhecer todos os integrantes da nova Junta, 
a maioria favorável ao poder no Rio de Janeiro, Madeira de Melo sabia que teria dificuldades no 
reconhecimento da sua autoridade como governador das Armas. Por isso, agiu rápido, empossou-
se à revelia da Junta de Governo.
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poder dos baianos. No dia 18 de fevereiro, quando já dominavam a 
cidade, os soldados e marinheiros portugueses  cometeram uma série 
de excessos pelas ruas e, a pretexto de prender ‘revoltosos’, começaram 
a invadir casas de brasileiros. E nessa sanha ‘caçadora’, na manhã de 
19 de fevereiro, entraram no Convento da Lapa, onde encontraram a 
abadessa, sóror Joana Angélica defendendo a porta da clausura. Reza a 
tradição que a religiosa teria exclamado:

Para trás, bárbaros!
Respeitem a Casa de Deus! 
Só penetrareis nesta Casa passando por sobre o meu cadáver!

E passaram, pois ela foi mortalmente ferida a golpes de baioneta15, 
morrendo no dia seguinte, 20 de fevereiro. O assassinato  comoveu 
a cidade e amedrontou os habitantes brasileiros. Os mais ricos, que 
possuíam propriedades ou negócios no Recôncavo, deixaram Salvador 
com suas famílias e foram se refugiar nas vilas de São Francisco do 
Conde, Santo Amaro, Cachoeira, Maragojipe e Jaguaripe.

15 Joana Angélica de Jesus, nascida em Salvador no dia 12 de dezembro de 1761, morreu aos 60 
anos. Durante a invasão do Convento da Lapa também foi ferido o capelão, padre Daniel Lisboa, 
que recebeu golpes de coronhadas.

Reprodução/Abril Cultural

Sóror Joana Angélica, na porta da 
clausura do convento das freiras de 
Nossa Senhora da Lapa, em Salvador, 
tentando impedir a entrada dos 
soldados portugueses. Trata-se  de um  
óleo sobre tela de autor desconhecido, 
pertencente ao acervo do Convento 
da Lapa, em imagem reproduzida 
no fascículo Grandes Personagens 
da Nossa História, editado pela Abril 
Cultural, em 1969.
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RECÔNCAVO, O FOCO DA REAÇÃO

As circunstâncias como Salvador foi ocupada pelas tropas 
portuguesas, do Exército e da Marinha; a prisão, e o envio imediato para 
Lisboa, do brigadeiro brasileiro Freitas Guimarães, deposto do comando 
das armas na Bahia pelo brigadeiro português Madeira de Melo; os 
desmandos dos militares invasores de Salvador, que nada respeitavam, 
nem as instituições religiosas, alteraram e agravaram o cenário político 
na Bahia. 

A capitania que há um ano, exatamente em10 de fevereiro de 1821, 
tinha aderido às Cortes de Lisboa e colocado a Bahia fora do comando 
do Rio de Janeiro - desgostando o rei dom João VI (ainda estava no Rio 
de Janeiro) e preocupando o príncipe, assim que este assumiu a regência 
-, estava agora querendo se livrar do jugo das Cortes de Lisboa.

O centro do poder econômico, que abrigava o núcleo dos engenhos 
açucareiros e o polo da produção do fumo, ficava no Recôncavo, 
também controlador das fontes de abastecimento de Salvador. Sabendo 
da importância dessa região estratégica, Madeira de Melo pretendia 
também subjugá-la. Mas, para isso, precisava de mais tropas.

Enquanto aguardava pela chegada dos reforços, os senhores 
de grande poder no Recôncavo se movimentavam contra Madeira de 
Melo. O historiador baiano Pedro Tomás Pedreira16, em seu livro ‘Notícia 
Histórica de São Francisco do Conde’, informa que a vila de São Francisco 
do Conde estava centralizando as ações conspiratórias. Eis um trecho do 
seu registro:

Quanto à preparação das lutas emancipacionistas, 
Pedro Calmon faz-nos saber que na noite de 31 de maio 
de 1822, no solar do Engenho São José, na freguesia de 
Nossa Senhora do Monte Recôncavo, reuniram-se ao 
Capitão-mor da Vila de São Francisco, Joaquim Ignácio de 
Siqueira Bulcão, os vários líderes sanfranciscanos, presentes 
o Coronel Felisberto Gomes Caldeira, os santamarenses 
Miguel e Manoel Bernardo Calmon du Pin e Almeida, 
e ainda o então Juiz de Fora das Vilas de Santo Amaro e 
São Francisco, bel. Joaquim José Pinheiro de Vasconcelos, 

16 Nascido em Salvador, a 15 de outubro de 1928, Pedro Tomás Pedreira foi um fecundo pesquisador 
dos arquivos históricos na Bahia, no Rio de Janeiro e em Portugal. Escreveu vários livros e tornou-
se membro do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia. Músico consagrado, ficou conhecido na 
década de 1950 como Pedrito da Gaita, tendo inclusive excursionado pela Europa. Além da gaita 
de boca, tocava acordeom, piano e órgão. Como compositor, é o autor (letra e música) do Hino de 
Santo Amaro, oficializado pela Lei Municipal 1.312/1999. Morreu em Salvador, aos 56 anos, no dia 
6 de março de 1985, tendo sido sepultado em Santo Amaro.
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e o Ouvidor Geral e Corregedor da Comarca da Bahia, 
Desembargador Antônio José Duarte de Araújo Gondim, ali 
sendo decididas as providências visando à ação de guerra 
contra os lusos de Madeira de Melo.

Naquele engenho, e nos engenhos Guaíba, D’Água, 
Cravassú, Novo, de Baixo, Pitinga e Luerenta, de sua 
propriedade, manteve o capitão-mor Joaquim Ignácio de 
Siqueira Bulcão, às suas ordens e expensas, os militares 
e civis que fugiram da capital, reunindo, ainda, armas e 
munições para a luta.

A esse tempo, já se tinha conhecimento da carta 
que - por intermédio do jovem bacharel em Direito pela 
Universidade de Coimbra, recém-chegado de Lisboa, 
o santamarense Miguel Calmon du Pin e Almeida -, os 
Deputados baianos às Cortes Gerais e Extraordinárias e 
Constituintes, de Lisboa, enviaram aos Senados das Câmaras 
da Bahia, em  22 de março de 1822, inquirindo sobre a 
melhor maneira de ser o Brasil governado.

Essas consultas, endereçadas aos Senados das Câmaras de Salvador 
e  das vilas do Recôncavo, abriam uma porta para o reconhecimento e 
a aceitação da autoridade do príncipe regente, desfazendo a decisão de 
10 de fevereiro de 1821, que o príncipe regente se referia como “o erro 
dos baianos”. A Câmara de Salvador marcou a sua reunião para o dia 12 
de junho. Porém, além de proibir a sessão, Madeira de Melo montou um 
aparato repressivo e bloqueou as ruas de acesso à Câmara com tropas, 
impedindo que Salvador iniciasse o ciclo das respostas solicitadas pela 
bancada dos deputados em Lisboa.

Em Santo Amaro, a Câmara reuniu-se dois dias depois, em 14 de 
junho. Não foi uma  reunião restrita aos três vereadores, ao juiz de fora 
(que presidia a casa) e ao procurador da cidade. Foi uma verdadeira 
assembleia geral, pois teve  a participação do ouvidor da comarca, de 
vários oficiais graduados do corpo de milícias, de membros do clero e 
de dezenas de outras pessoas importantes. No livro ‘A Independência do 
Brasil na Bahia’, o historiador baiano Luís Henrique Dias Tavares17 fez o 
seguinte registro, conforme a ata de vereação:

Que haja no Brasil hum centro único de Poder Executivo; 
que  este Poder seja exercitado por sua Alteza Real, o 
Príncipe Real, segundo as regras prescriptas em huma liberal 

17 Nascido no Recôncavo, em Nazaré, Luís Henrique Dias Tavares é um dos mais brilhantes 
historiadores da Bahia, com obras voltadas ao setor educacional. Seu livro ‘História da Bahia’, 
para o curso pedagógico, tornou-se um best-seller e numa referência na historiografia baiana. O 
professor Luís Henrique é membro da Academia de Letras da Bahia.
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Constituição; e que a Séde do mesmo Poder seja aquelle 
logar que mais útil for ao seo bom Regimen e administração 

do Reino.

          
Luís Henrique Dias Tavares informou também que, além da 

resposta à consulta dos deputados (texto anterior), a assembleia reunida 
na Câmara de Santo Amaro foi mais além, pois resolveu fazer sete 
indicações, transcritas abaixo,obedecendo a grafia da época:

•	 Primeiro: que o Brazil tenha hum Exercito proprio para sua 
defeza, e inamovivel de Provincia para Provincia e de Reino a 
Reino, salvo no caso de ser mister repelir qualquer agressão 
feita à dignidade do Reino Unido de Portugal, Brazil e 
Algarves, convindo por consequencia em que não seja 
admitido nas Provincias deste Reino destacamento algum 
de tropa que não seja o Exercito do Brazil.

•	 Segundo: que o Brazil tenha a necessaria Armada Naval 
para a defeza de sua costa e também inamovivel como o 
Exercito do Brazil.

•	 Terceiro: que haja no Brazil hum Tesouro Nacional, onde se 
arrecade o contigente das rendas das suas Provincias e que 
deste Tesouro se forneça a Portugal a devida cota para a 
sustentação da Familia Real e Corpo Diplomatico.

•	 Quarto: que se estabeleça no Brazil hum Tribunal Supremo de 
Justiça com as mesmas atribuições do que for estabelecido 
em Portugal.

•	 Quinto: que em cada Provincia do Brazil haja huma Junta 
de Governo e presidida por um membro della, escolhido 
pelo Poder Executivo deste Reino e que a esta Junta sejam 
subordinadas todas as entidades Civis e Militares, porem de 
modo que não acumule em si todos os poderes, o que evitar-
se-ha por hum regulamento que à mesma Junta compita o 
propor ao Poder Executivo do Reino aquelles concidadoens 
da Provincia que foram adoptados para os cargos publicos 
della.

•	 Sexto: que para promover-se eficazmente a prosperidade do 
Brazil se decrete que este Reino oferece seguro azilo aos 
Estrangeiros que para elle trouxerem industria, ou capitaes, 
e bem assim que se estabeleça a tolerancia religiosa.

•	 Setimo: que se conserve enfim, e seem restrição alguma, 
a franqueza e liberdade de commercio deste Reino e se 
funde quanto antes uma Universidade em o logar que mais 
conveniente for.

Embora as deliberações da Câmara de Santo Amaro apregoassem 
a manutenção da integridade do Reino de Portugal, Brasil e Algarves, 
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os sete itens da  proposta constituíam-se num verdadeiro ‘Grito de 
Independência do Reino do Brasil’. E esse grito ecoou imediatamente por 
todo o Recôncavo, principalmente em Cachoeira, onde uma conspiração 
também se encontrava em marcha.
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Casa de Câmara e Cadeia, local da reunião de 14 de junho de 1822, de onde partiu o primeiro grito contra 
as Cortes de Lisboa. Onze dias depois, em Cachoeira, começou a Guerra da Independência da Bahia. 

PROGRAMAÇÃO DO ROMPIMENTO NA BAHIA 

O santamarense Miguel Calmon du Pin e Almeida, em seu ‘Relatório 
dos Trabalhos do Conselho Interino de Governo da Província da Bahia’, 
datado de 1823,  escreveu o seguinte:

A Revolução no Recôncavo foi prematurada!
Haviamos accordado, no dia 21 de junho, como preliminares 
para Acclamação do Augustissimo Principe Regente: que se 
conhecesse exactamente o numero das praças, e armas dos 
Corpos Milicianos; que se arrecadasse a polvora e chumbo, 
expostos á venda em as differentes Villas; que se examinasse 
o estado das Peças de Artilharia, empregadas no vai-vem 
dos Engenhos; e que somente no dia 27 se tomasse, em 
presença destes dados, uma resolução definitiva acerca do 

Rompimento.
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Sobre este assunto, o cachoeirano Aristides Milton, no artigo 
‘Ephemerides Cachoeiranas’, publicado na edição nº 15 (março de 1898) 
da Revista Trimestral do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, afirma 
o seguinte: 

No dia 24 de junho se tinha propalado que Joaquim Antonio 
Moutinho havia recebido da Capital uma carta escripta pelo 
Dr. Francisco Gomes Brandão Montezuma18, que morreu 
Visconde de Jequitinhonha, comunicando que o partido 
Luzitano estava resolvido a tomar a iniciativa da acclamação 
do Principe Regente, pelo que convinha anteciparem-se 
nessa medida os patriotas do Recôncavo.

          
Esta notícia (ficou-se sabendo depois que era falsa), precipitou os 

acontecimentos e provocou a intempestiva proclamação de dom Pedro 
Alcântara como ‘Regente e Defensor Perpétuo e Protetor do Reino do 
Brasil’ pelo Senado da Câmara de Cachoeira no dia 25 de junho de 1822, 
e não no dia 27, como teria sido combinado pelas vilas coligadas. 

25 DE JUNHO DE 1822,  
INÍCIO DA GUERRA DA INDEPENDÊNCIA

Nossa Senhora do Rosário do Porto da Cachoeira, a maior e mais 
importante vila do interior da província da Bahia, era rica e poderosa. 
Constituía-se num centro comercial e num porto de embarque de 
produtos destinados aos sertões e vice-versa, além de ser um centro das 
atividades açucareira, fumageira e algodoeira.

Desde que Madeira de Melo assumiu o controle de Salvador, 
Cachoeira passou a ser uma espécie de ‘capital’ da reação que estava 
por vir. Transformou-se num núcleo das articulações conspirativas. A 
casa do major José Joaquim de Almeida Arnizáu, no Largo do Hospital, 
era um dos locais das reuniões. Alguns portugueses radicados na vila 
informaram a Madeira de Melo sobre essas reuniões, tendo o brigadeiro 
enviado uma escuna sob o comando do tenente Domingos Fortunato do 
Vale para intimidar e sufocar qualquer manifestação de rebeldia. 

18 Bacharel em direito, Francisco Gomes Brandão Montezuma (trocou depois o nome para Francisco 
Gê Acayaba de Montezuma) era vereador em Salvador e redator do jornal ‘O Constitucional’, de 
oposição à recolonização do Brasil, mas de posição moderada em relação às Cortes de Lisboa. 
Porém isso não impediu que em julho de 1822, num informe enviado a Lisboa, sobre a ‘Revolução 
do Brasil’, Madeira de Melo dissesse  que O Constitucional “cooperava bastante para a desordem 
em Salvador”.
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No livro ‘História da Cidade da Cachoeira’, o historiador cachoeirano 
Francisco José de Mello relata o episódio da seguinte maneira:

Sendo o tenente  Domingos Fortunato do Vale de 
índole moderada, mantinha-se nas águas do Rio Paraguaçu, 
sem molestar a população da Vila. 

Os mesmos portugueses voltaram a informar a 
Madeira de Melo sobre o crescimento do movimento e a 
falta de ação do tenente Domingos Fortunato do Vale, que 
nada fazia para sufocar o movimento, verdadeiro foco de 
rebelião.

Madeira de Melo, diante das informações recebidas, 
enviou no dia 9 de junho uma lancha trazendo o tenente 
Duplaquet, considerado um oficial enérgico, para substituir 
o tenente Domingos Fortunato do Vale.

Chegando ao porto da Vila, os marujos da 
lancha, unidos à guarnição da canhoneira, vieram à terra 
percorrendo as ruas da Vila, expondo acintosamente as suas 
armas numa provocação de distúrbios. Um deles entra em 
discussão com um frade, a quem prende e, violentamente, o 
conduz à canhoneira, ameaçando de morte as pessoas que 
tentam intervir.

Graças ao gênio moderado do tenente Domingos 
Fortunato do Vale, que ainda não havia voltado, o frade é 

solto e tudo volta  à normalidade na Vila.

Em função do ocorrido em Salvador, quando tropas portuguesas 
impediram que o Senado da Câmara se reunisse no dia 12 de junho, os 
líderes do movimento em Cachoeira, acautelando-se contra uma possível 
intervenção da guarnição da escuna ancorada no Rio Paraguaçu, bem 
defronte ao centro da vila, resolveram que a reunião na Câmara teria a 
proteção de milícias armadas. Essa garantia chegou com a adesão de 
José Garcia Pacheco de Moura Pimentel e Aragão, coronel do Regimento 
de Cavalaria Miliciana, que organizou, no Iguape, onde residia, um 
grupo composto de 100 patriotas. 

No dia 24 de junho, os milicianos do coronel José Garcia seguiram 
para o povoado de Belém, próximo  a Cachoeira. Ao alvorecer do dia 
seguinte eles desceram para a vila, onde se encontraram, às margens 
do Rio Pitanga, com 400 homens de todas as classes sociais, munidos 
de todo tipo de armamento. Às 9 horas, a tropa e o povo entraram na 
praça da Câmara e Cadeia, onde o Senado da Câmara se reuniu para 
aclamar dom Pedro de Alcântara como ‘Regente e Perpétuo Defensor e 
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Protetor do Reino do Brasil’19. Eis o teor da ata:

Aos vinte e cinco dias do mês de junho de mil 
oitocentos e vinte e dois, nesta Vila de Nossa Senhora do 
Rosário do Porto da Cachoeira, em os Paços do Conselho 
e Casa da Câmara dela, onde se achavam presentes o 
Dr. Juiz de Fora, Presidente Antônio de Cerqueira Lima, e 
vereadores, o mais velho o Tenente-coronel Jerônimo José 
Albernaz, o Capitão Antônio de Castro Lima, e por ausência 
do Sargento-mor Francisco José de Almeida, que se acha na 
Bahia, veio o do ano transato Joaquim Pedreira do Couto 
Ferraz, com o procurador atual, o cidadão Manoel Teixeira 
de Freitas, para onde todos foram convocados por ofício do 
coronel de Cavalaria Miliciana, José Garcia Pacheco, que se 
achava à frente do corpo do seu comando na praça desta 
Vila, para que se achassem em Câmara, onde com efeito 
sendo vindos e juntos em mesa de vereação, o dito ministro 
Presidente, vereadores e procurador, logo aí compareceu o 
Coronel José Garcia Pacheco, efetivo, e o Coronel Rodrigo 
Antônio Falcão Brandão agregado, e por eles foi dito que 
haviam convocado a Câmara, se aclamasse sua Alteza Real 
o Senhor D. Pedro, Regente e Perpétuo Defensor e Protetor 
deste Reino do Brasil, na forma que foi aclamado na cidade 
do Rio de Janeiro. 

O que, ouvido pelo dito ministro e membros da 
Câmara, chegasse às janelas da Praça do Conselho para 
saber a vontade do povo e tropa, que na praça se achava 
postada, assim a de cavalaria, como a de milícias de 
infantaria como o chefe comandante Joaquim José Bacellar, 
e a de ordenanças presididas pelos oficiais respectivos, 
achando-se Capitão-mor José Antônio Fiúza de Almeida na 
Casa da Câmara.

E sendo perguntado ao povo e tropa pelo procurador 
do Senado da Câmara, Manoel Teixeira de Freitas, que se 
achava com o estandarte na mão, se eram contentes que se 
aclamasse sua Alteza Real, o Senhor D. Pedro de Alcântara, 
por Regente e Perpétuo Defensor e Protetor do Reino do 
Brasil, assim e na forma que foi aclamado na cidade do Rio 
de Janeiro?

E logo que o povo e tropa que se achava postada na 
praça, foi respondido que sim. E lançando o procurador o 
Estandarte fora das janelas, todos houveram por aclamado 
Sua Alteza Real, o Senhor D. Pedro, na forma acima dita 
e da mesma maneira que foi aclamado na cidade do Rio 

19 Esta mesma aclamação, já feita pela Câmara do Rio de Janeiro, e aceita por dom Pedro em 13 de 
maio de 1822, seria sacramentada pela Câmara de Maragojipe, no dia 26 de junho, e pelas câmaras 
de Santo Amaro e São Francisco do Conde, ambas no dia 29 de junho de 1822.
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de Janeiro, dando todos muitos e repetidos vivas à Sua 
Alteza Real com grande alegria: conservando-se esta Vila e 
todo o seu distrito debaixo da sujeição e obediência das 
autoridades constituídas na Capital da Província, logo que 
esta tenha aderido ao sistema da Corte do Rio de Janeiro, 
que acabamos de proclamar, ficando esta Câmara obrigada 
na primeira ocasião representar à Sua Alteza a retirada 
da tropa europeia por ser esta, além de desnecessária, 
prejudicial ao sossego desta Província.

E declaro que o Vereador que assistiu a esta 
conferência por empréstimo foi Joaquim Pedreira do Couto 
Ferraz. E mais claro que neste ato só compareceu o Capitão-
mor José Antônio Fiúza de Almeida somente, não a sua tropa 
de ordenanças. E outrossim que esta Câmara participará 
do Governo Civil da Província este ato de aclamação com 
autentica do termo de vereação.

E declaram mais os mesmos chefes e pessoas, que 
concorreram a este ato, que na representação que esta 
Câmara deve levar à presença de Sua Alteza Real expresse 
a falta que houve em quase todos os habitantes desta 
Província de declararem  sua vontade acerca da desunião 
pública, que se faz desta Província para com as mais deste 
Reino do Brasil.

E assim mais declarou o Capitão-mor que posto não 
tivesse comparecido à testa da sua corporação por não ter 
sido requerido para isto, contudo se obrigava como feito 
se obrigou, a manter a guarda a ordem estabelecida e 
harmonia pública com todos os meios a seu alcance.

Do que tudo fiz este termo. Eu, Jacinto Lopes da 
Silva, escrivão da Câmara, escrevi e declarei.

Extraído do livro História da Cidade da Cachoeira,
Francisco José de Mello

A ata teve 256 assinaturas. Nunca na história de Cachoeira se haviam 
reunido tantas pessoas importantes. Depois  do ato da aclamação pelo 
Senado da Câmara, as autoridades e povo dirigiram-se à Igreja Matriz de 
Nossa Senhora do Rosário para uma celebração religiosa oficiada pelo 
padre Francisco Gomes dos Santos, vigário de Santo Estêvão do Jacuípe, 
que após um eloquente sermão comandou a entoação de um hino de 
ação de graças (Te Deum). Os fatos que se seguiram foram narrados por 
Francisco José de Melo no livro ‘História da Cidade da Cachoeira’:

Depois da cerimônia, a tropa desfilava pela Rua Direita (hoje 
Ana Nery), quando a canhoneira lusa abre fogo contra a 
Vila, causando sérios danos em alguns edifícios, e é atingido 
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o Tambor-mor José da Silva Soledade, que tomba morto. 
Não fosse a maré vazante seria maior o número  de mortes, 
pois, com a maré já baixa, a maioria dos tiros desferidos se 

alojou na alta e espessa parede do cais.

Aproveitando-se da confusão causada pelo ataque da escuna, 
alguns portugueses começaram, de seus prédios, a efetuar disparos 
contra o povo, estabelecendo um clima de confronto na vila. A escuna 
portuguesa continuou atirando nos dias 26 e 27. Como os cachoeiranos 
não dispunham de armamento com capacidade para enfrentar os 
canhões da embarcação lusa, houve uma improvisação que deu certo: 
valeram-se de uma antiga peça de artilharia adaptada para serviços nos 
engenhos açucareiros, chamada de ‘vaivém’, que trazida para a vila foi 
rapidamente preparada para lançar pedras e pedaços de ferro; acertando 
o alvo fixo, passaram a produzir sérias avarias na escuna.

Finalmente, ao entardecer do dia 28, os patriotas20 avistaram o 
içamento de uma bandeira branca. Um grupo saiu de São Félix para 
tomar a embarcação: foram encontrados 26 marujos e o tenente 
Duplaquet, quase todos feridos. Doze praças tinham morrido e outros  
haviam fugido a nado.

Um ofício da Câmara de Cachoeira, comunicando a aclamação e 
as ‘demais ocorrências provenientes deste ato’, foi enviado ao Rio de 
Janeiro. Mas o emissário não seguiu pelo mar, uma vez que a saída pela 
Baía de Todos-os-Santos estava vigiada pela esquadra de Madeira de 
Melo. Uma pequena caravana, utilizando burros, seguiu pela Estrada 
Real Bahia-Minas, que partia do povoado de São Félix (do outro lado do 
Paraguaçu), passava por Rio de Contas (no sul da Chapada Diamantina) 
e descia para Minas Novas, já em Minas Gerais, de onde se conectava 
com a Estrada Real de Minas, que ia até o Rio de Janeiro. 

As ocorrências em Cachoeira - que de uma simples aclamação ao 
príncipe regente se transformaram no início de uma guerra, com a tomada 
da escuna portuguesa -, inflamaram as vilas próximas. Contagiados pela 
coragem dos cachoeiranos,  freneticamente começaram a se formar 
os batalhões patrióticos que iriam lutar pela libertação de Salvador do 
jugo da recolonização portuguesa, que a presença de Madeira de Melo 
representava.

20 Dentre eles, encontrava-se José Antônio da Silva Castro, que se transformaria em um dos heróis 
da Independência. O major Silva Castro comandou o Batalhão Voluntários do Príncipe. Por causa 
da cor do uniforme, ficou conhecido como ‘Batalhão dos Periquitos’, apelido que se estendeu ao 
chefe, ‘Periquitão’. Sua filha, Clélia Brasília da Silva Castro, teve um filho famoso, o poeta Castro 
Alves, que, na infância, morou uma temporada na casa do avô, o ‘Periquitão’, em São Félix.
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GOVERNO DO RECÔNCAVO

Em Cachoeira, no dia 26 de junho, foi criada a Junta Interina, 
Conciliatória e de Defesa, instalada no Hospital São João de Deus (em 1826 
seria elevado à condição de Santa Casa de Misericórdia), fora do alcance 
dos canhões da canhoneira, que continuava fazendo disparos contra 
a vila. Era formada pelos seguintes membros: capitão Antônio Teixeira 
de Freitas Barbosa (presidente), Antônio Pereira Rebouças (secretário), e 
pelos vogais José Paes Cardoso da Silva, José Chaves Bastos e o padre 
Manoel José de Freitas.

No dia 29 de junho chegou a Cachoeira uma delegação das vilas de 
São Francisco do Conde e Santo Amaro, propondo a transformação da 
Junta Interina em Comissão de Administração da Caixa Militar, com fóruns 
de governo civil e militar e jurisdição sobre todas as vilas do Recôncavo.

Nesta altura dos acontecimentos, com exceção de Nazaré e Jaguaripe, 
as demais vilas encontravam-se independentes da influência de Madeira de 
Melo. Mas ele tinha de ser expulso de Salvador, antes que ganhasse força 

Acervo da Casa de Cultura Carolina Taboada

Escuna portuguesa que bombardeou Cachoeira nos dias 25, 26 e 27 de junho de 1822, numa ilustração 
concebida por Rick Nunes e produzida por Ademir Leal.
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para atacar as vilas rebeldes21. E a Comissão de Administração, formada 
no dia 5 de julho, passou a trabalhar freneticamente, adotando decisões 
de segurança militar, para defesa e ataque, formação dos batalhões, das 
companhias e da arregimentação do material bélico. 

Coube ao Batalhão dos Voluntários do Príncipe22, sob o comando 
de José Antônio da Silva Castro, a missão de ocupar militarmente a 
povoação de Nazaré das Farinhas, à beira do Rio Jaguaripe, onde engenhos 
importantes e a produção da farinha de mandioca estavam sob domínio 
de portugueses favoráveis às Cortes de Lisboa. Agindo com mão de ferro, 
Silva Castro efetuou prisões, confiscou bens e proibiu o embarque de 
qualquer produto para Salvador, que perdeu uma importante fonte de 
abastecimento.

Foi nesse batalhão que ocorreu o episódio do alistamento voluntário 
de uma mulher com cabelos cortados e vestida em trajes masculinos. 
Tendo se apresentado com o nome de um cunhado, foi registrada como 
‘Soldado Medeiros’. Mesmo com a descoberta do seu verdadeiro sexo, ela 
foi mantida na Unidade de Artilharia pela destreza em montar cavalos e 
pela habilidade no manejo das armas.

GOVERNO  INTERINO DA PROVÍNCIA DA BAHIA

Em 17 de agosto de 1822, foi convocada uma reunião em 
Cachoeira para que fosse discutida a proposta conjunta de São Francisco 
do Conde e de Santo Amaro, no sentido de ser instituído um governo 
que representasse não somente o Recôncavo, mas toda a Província da 
Bahia. Isso se fazia necessário em virtude das adesões das vilas de outras 
regiões. Assim, surgiu o Conselho Interino do Governo da Província da 
Bahia23, instalado em 6 de setembro de 1822, com sede em Cachoeira. 
Foi eleita a seguinte cúpula diretiva:

Presidente
Franscisco Elesbão Pires de Carvalho e Albuquerque24 
(Representante da Vila de Santo Amaro)

21 Madeira de Melo havia solicitado a Lisboa o envio de reforços: mais tropas e mais navios de 
guerra.
22 Ficaria conhecido como Batalhão dos Periquitos, e seu comandante, como Periquitão.
23 O nome dizia tudo, tratava-se de um governo independente de Portugal, com vasta jurisdição 
territorial e sob a liderança do príncipe regente, que no dia seguinte, 7 de setembro, proclamou 
a Independência do Brasil e constituiu o Império do Brasil. O governo paralelo, de Portugal, 
representado por Madeira de Melo, estava restrito unicamente a Salvador.
24 Era  senhor de engenho e membro da poderosa família da Casa da Torre de Garcia D’Ávila.
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Primeiro Secretário
Francisco Gomes Brandão Montezuma 
(Representante da Vila de Cachoeira)
Segundo Secretário
Miguel Calmon du Pin e Almeida 
(Representante da Vila de Abrantes)

Como conselheiros ficaram os representantes das seguintes vilas, 
por ordem alfabética: Água Fria (vigário Francisco José de Miranda); 
Cairu (padre José de Mello Varjão); Camamu (reverendo Izidoro 
Manoel de Menezes); Inhambupe (coronel Simão Gomes Ferreira 
Vellozo); Itapicuru (capitão-mor João Dantas dos Reis Portátil); Jacobina 
(corregedor Francisco Ayres de Almeida Freitas); Jaguaripe (capitão 
Manoel Gonçalves Maia Bittencourt); Maragojipe (capitão-mor Manoel 
da Silva Souza Coimbra); Maraú (Manoel dos Santos Silva); Pedra Branca 
(cônego Manoel Dendê Bus); Rio de Contas (capitão José Valentim de 
Souza); Santarém (capitão Pedro Jorge Vieira); São Francisco do Conde 
(desembargador Antônio José Duarte de Araújo Gondim) e Valença 
(reverendo Theodosio Dias de Castro).

Francisco Montezuma e Simão Vellozo foram escolhidos para irem 
ao Rio de Janeiro comunicar a constituição do Governo Interino e as 
iniciativas adotadas na luta armada. Embarcaram em Salvador em uma 
nau francesa, e quando desembarcaram no Rio encontraram dom Pedro 
já proclamado Imperador do Brasil.

CHEGADA DE LABATUT À BAHIA

Por indicação do ministro José Bonifácio, dom Pedro contratou os 
serviços, no posto de general, de um experiente militar francês, Pierre 
Labatut, que havia pertencido ao exército napoleônico e participado 
da Guerra Peninsular. Depois, incorporou-se ao Exército Libertador de  
Simón Bolivar, e lutou contra os espanhóis numa das fases da campanha 
pela independência da Grã-Colômbia. 

Com prenome aportuguesado, Pedro Labatut chegou ao  Rio de 
Janeiro com a missão de organizar uma expedição para libertar Salvador 
do domínio de Madeira de Melo. Partiu do Rio em 14 de julho de 
1822, mas a esquadra que o levava, com oficiais, soldados, armas e 
munição, não entrou na Baía de Todos-os-Santos, que estava fortemente 
guarnecida pela armada portuguesa.
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Não se sabe o motivo da esquadra não  ter desembarcado a tropa, 
que era pequena, no porto do Castelo da Torre de Garcia D´Ávila, um 
pouco acima de Salvador. O desembarque foi bem mais distante,  em 
Jaraguá (Maceió), de onde Labatut seguiu para Recife, em busca de 
reforços. Com  250 homens de linha,  desceu para Alagoas e seguiu, por 
terra, numa penosa viagem, para a Bahia.

No dia 28 de outubro Pedro Labatut chegou à Feira do Capuame 
(atual cidade de Dias D’Ávila), nas proximidades de Salvador e foi para 
o  quartel-general instalado no Engenho Novo, em Pirajá. Aí, o general 
recebeu, das mãos do coronel Joaquim Pires de Carvalho e Albuquerque25, 
o comando geral das tropas.

O primeiro desafio foi implantar uma organização num exército 
irregular e indisciplinado, além de introduzir uma nova logística na 
distribuição dos contingentes de milicianos e voluntários. Severo e 
organizado, impôs uma dura disciplina que seria de fundamental 
importância poucos dias depois, quando ocorreu a Batalha de Pirajá, 
no dia 8 de novembro de 1822, a mais importante de toda a campanha 
libertadora.

MANIFESTO DA INDEPENDÊNCIA

Em 1º de agosto de 1822, o príncipe regente, dom Pedro de 
Alcântara, assinou um manifesto dirigido ao povo brasileiro, que se 
constituiu em uma verdadeira declaração da Independência do Brasil. 
Eis o seu teor:

Brasileiros,

Está acabado o tempo de enganar os homens. Os 
governos, que ainda querem fundar o seu poder sobre a 
pretendida ignorância dos povos, ou sobre antigos erros, 
e abusos, tem de ver o colosso da sua grandeza tombar 
da frágil base, sobre que se erguera outrora. Foi, por 
assim o não pensarem que as Cortes de Lisboa forçaram 
as Províncias do Sul do Brasil a sacudir o jugo, que lhes 
preparavam; foi por assim pensar que eu agora já vejo 
reunido todo o Brasil em torno de mim; requerendo-me a 
defesa de seus direitos, e a manutenção da sua Liberdade 
e Independência. Cumpre, portanto, ó Brasileiros, que eu 

25 Também conhecido como Coronel Santinho, era  irmão do presidente do Conselho Interino do 
Governo da Província da Bahia. Além de ter organizado e dirigido o Exército Libertador, comandava 
uma milícia formada por indígenas da Aldeia do Espírito Santo, excelentes flecheiros, fiéis aos 
senhores da Casa da Torre de Garcia D’Ávila.
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vos diga a verdade: ouvi-me pois.
O Congresso de Lisboa, arrogando-se o direito 

tirânico de impor ao Brasil um artigo de nova crença, 
firmado em um juramento parcial e promissório, e que 
de nenhum modo podia envolver a aprovação da própria 
ruína, o compeliu a examinar aqueles pretendidos títulos, 
e a conhecer a injustiça de tão desacisadas pretensões. Este 
exame, que a razão insultada aconselhava, e requeria, fez 
conhecer aos brasileiros que Portugal, destruindo todas 
as formas estabelecidas, mudando todas as antigas e 
respeitáveis instituições da monarquia, correndo a esponja 
de ludibrioso esquecimento por todas as suas relações, e 
reconstituindo-se novamente, não podia compulsá-los a 
aceitar um sistema desonroso, e aviltar sem atentar contra 
aqueles mesmos princípios, em que fundara a sua revolução, 
e o direito de mudar as suas instituições políticas, sem 
destruir essas bases, que estabeleceram seus novos direitos, 
inalienáveis dos povos, sem atropelar a marcha e da razão, 
e da justiça, que derivam suas leis da mesma natureza das 
coisas, e nunca dos caprichos particulares dos homens.

Então as Províncias Meridionais do Brasil, coligando-
se entre si, e tomando a atitude majestosa de um povo que 
reconhece entre seus direitos os da liberdade, e da própria 
felicidade, lançaram os olhos sobre mim, o filho do seu Rei, 
e seu amigo, que, encarando no seu verdadeiro ponto de 
vista esta tão rica, e grande porção do nosso globo, que, 
conhecendo os talentos dos seus habitantes, e os recursos 
imensos do seu solo, via com dor a marcha desorientada e 
tirânica dos que tão falsa, e prematuramente haviam tomado 
os nomes de Pais da Pátria, saltando de representantes do 
povo de Portugal a soberanos de toda a vasta monarquia 
portuguesa. Julguei então indigno de mim, e do grande 
Rei, de quem sou filho, e delegado, desprezar os votos 
dos súditos tão fiéis; que, superando, talvez desejos, e 
propensões republicanas, desprezaram exemplos fascinantes 
de alguns povos vizinhos, e depositaram em mim todas 
as suas esperanças, salvando deste modo a realeza, neste 
grande continente americano, e os reconhecidos direitos da 
augusta Casa de Bragança.

Acedi a seus generosos, e sinceros votos, conservei-
me no Brasil, dando parte desta minha firme resolução ao 
nosso bom Rei. Persuadido, que este passo deverá ser para 
as Cortes de Lisboa o termômetro das disposições do Brasil, 
da sua bem sentida dignidade, e da nova elevação de seus 
sentimentos, e que os faria parar na carreira começada, 
e entrar no trilho da justiça, de que se tinham desviado. 
Assim mandava a razão; mas as vistas vertiginosas do 
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egoísmo continuaram a sufocar os seus brados, e preceitos, 
e a discórdia apontou-lhes novas tramas: subiram então 
de pronto, como era de esperar, o ressentimento, e a 
indignação das províncias coligadas; e, como por uma 
espécie de mágica, em um momento todas as suas ideias, 
e sentimentos convergiram em um só ponto, e para um 
só fim. Sem o estrépito das armas, sem os vozerios da 
anarquia, requereram-me elas, como ao Garante da sua 
preciosa liberdade, e honra nacional, a pronta instalação de 
uma Assembleia Geral Constituinte e Legislativa no Brasil. 
Desejara eu poder alongar este momento para ver se o 
devaneio das Cortes de Lisboa cedia às vozes da razão e da 
justiça e a seus próprios interesses; mas a ordem por elas 
sugerida, e transmitida aos cônsules portugueses de proibir 
os despachos de apetrechos e munições para o Brasil, era 
um sinal de guerra, e um começo real de hostilidades.

Exigia pois este Reino, que já me tinha declarado 
seu Defensor Perpétuo, que eu provesse do modo mais 
enérgico, e pronto à sua segurança, honra e prosperidade. 
Se eu fraquejasse na minha resolução atraiçoaria por um 
lado minhas sagradas promessas, e por outro quem poderia 
sobrestar os males da anarquia, o desmembramento 
das suas Províncias e os furores da democracia? Que luta 
porfiosa entre partidos encarniçados, entre mil sucessivas 
e encontradas facções? A quem ficaria pertencendo o ouro 
e os diamantes das nossas inesgotáveis minas; estes rios 
caudalosos, que fazem a força dos Estados, esta fertilidade 
prodigiosa, fonte inexaurível de riquezas e de prosperidade? 
Quem acalmaria tantos partidos dissidentes, quem civilizaria 
a nossa povoação disseminada e partida por tantos rios que 
são mares? Quem iria procurar os nossos índios no centro de 
suas matas impenetráveis através de montanhas altíssimas 
e inacessíveis? De certo, brasileiros, lacerava-se o Brasil; 
esta grande peça da benéfica natureza, que faz a inveja e a 
admiração das nações do mundo; e as vistas benfazejas da 
providência se destruíam, ou, pelo menos, se retardavam 
por longos anos.

Eu seria responsável por todos esses males, 
pelo sangue que iria derramar-se, e pelas vítimas que 
infalivelmente seriam sacrificadas às paixões e aos interesses 
particulares. Resolvi-me, portanto, tomei o partido que os 
povos desejavam, e mandei convocar a Assembleia do Brasil, 
a fim de cimentar a independência política deste Reino, sem 
romper contudo os vínculos da fraternidade portuguesa; 
harmonizando-se com decoro e justiça todo o Reino-Unido 
de Portugal, Brasil e Algarves, e conservando-se debaixo do 
mesmo chefe duas famílias, separadas por imensos mares, 
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que só podem viver reunidas pelos vínculos da igualdade de 
direitos, e recíprocos interesses.

Brasileiros! 
Para vós não é preciso recordar todos os males a que 

estáveis sujeitos, e que vos impeliriam à Representação que 
me fez a Câmara, e povo desta cidade no dia 23 de maio, que 
motivou o meu Decreto Real de 3 de junho do corrente ano; 
mas o respeito que devemos ao gênero humano exige que 
demos as razões da vossa justiça e do meu comportamento. 
A história dos feitos do Congresso de Lisboa a respeito 
do Brasil é uma das histórias de enfiadas injustiças, e sem 
razões, seus fins eram paralisar a prosperidade do Brasil, 
consumir toda a sua vitalidade, e reduzi-lo a tal inanição 
e fraqueza que tornasse infalível a sua ruína e escravidão. 
Para que o mundo se convença do que digo, entremos na 
simples exposição dos seguintes fatos.

Legislou o Congresso de Lisboa sobre o Brasil sem 
esperar pelos seus representantes, postergando assim a 
soberania da maioridade da Nação.

Negou-lhe uma delegação do Poder Executivo, de 
que tanto precisava para desenvolver todas as forças da 
sua virilidade, vista a grande distância que o separa de 
Portugal, deixando-o assim sem leis apropriadas ao seu 
clima e circunstâncias locais, sem prontos recursos às suas 
necessidades.

Recusou-lhe um centro de união e de força para 
o debilitar, incitando previamente as suas Províncias 
a despegarem-se daquele que já dentro de si tinham 
felizmente.

Decretou-lhes governos sem estabilidade e sem nexo, 
com três centros de atividade diferentes, insubordinados, 
rivais e contraditórios, destruindo assim a sua categoria 
de Reino, aluindo assim as bases da sua futura grandeza 
e prosperidade, e só deixando-lhes todos os elementos da 
desordem e da anarquia.

Excluiu de fato os brasileiros de todos os empregos 
honoríficos e encheu vossas cidades de baionetas europeias 
comandadas por chefes forasteiros, cruéis e imorais.

Recebeu com entusiasmo e prodigalizou louvores a 
todos esses monstros, que abriram chagas dolorosas nos 
vossos corações ou prometeram não cessar de as abrir.

Lançou mãos roubadoras aos recursos aplicados ao 
Banco do Brasil, sobrecarregando de uma dívida enorme 
nacional de que nunca se ocupou o Congresso: quando o 
crédito deste Banco estava enlaçado com o crédito público 
do Brasil, e com sua prosperidade.

Negociava com as nações estranhas a alienação de 
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porções do vosso território para vos enfraquecer e escravizar.
Desarmava vossas fortalezas, despia vossos arsenais, 

deixava indefesos vossos portos, chamando aos de Portugal 
toda a vossa Marinha; esgotava vossos tesouros com saques 
repetidos para despesa de tropas, que vinham sem vossa 
solicitação, para verterem o vosso sangue e destruir-vos, 
ao mesmo tempo que vos proibia a introdução de armas 
e munições estrangeiras com que pudésseis armar vossos 
braços vingadores e sustentar vossa liberdade.

Apresentou um projeto de relações comerciais 
que, sob falsas aparências de quimérica reciprocidade e 
igualdade, monopolizava vossas riquezas, fechava vossos 
portos aos estrangeiros e assim destruía a vossa agricultura 
e reduzia os habitantes do Brasil outra vez ao estado de 
pupilos e colonos.

Tratou desde o princípio, e trata ainda com indigno 
aviltamento e desprezo, os representantes do Brasil quando 
tem a coragem de punir os seus direitos, e até (quem ousará 
dizê-lo) vos ameaça com libertar a escravatura e armar seus 
braços contra seus próprios senhores.

Para acabar finalmente esta longa narração de 
horrorosas injustiças, quando pela primeira vez ouviu 
aquele Congresso as expressões da vossa justa indignação, 
dobrou de escárnio, ó Brasileiros, querendo desculpar seus 
atentados com a vossa própria vontade e confiança.

A delegação do Poder Executivo, que o Congresso 
rejeitara por anticonstitucional, agora já uma Comissão 
do seio deste Congresso no-la oferece, e com total 
liberalidade, que em vez de um centro do mesmo poder, de 
que só precisáveis, vos querem conceder dois, e mais. Que 
generosidade inaudita! Mas quem não vê que isto só tem 
por fim destruir a vossa força e integridade, armar Províncias 
contra Províncias, e irmãos contra irmãos.

Acordemos pois, generosos habitantes deste vasto 
e poderoso império, está dado o grande passo da vossa 
independência e felicidade há tanto tempo preconizadas 
pelas grandes políticas da Europa. Já sois um povo soberano; 
já entrastes na grande sociedade das nações independentes, 
a que tínheis todo o direito. A honra e dignidade nacional, 
os desejos de ser venturosos, a voz da mesma natureza 
mandam que as colônias deixem de ser colônias quando 
chegam à sua virilidade, e ainda que tratados como colônias 
não o éreis realmente, e até por fim éreis um Reino. Demais; 
o mesmo direito que teve Portugal para destruir as suas 
instituições antigas e constituir-se, com mais razão o 
tendes vós, que habitais um vasto e grandioso País, com 
uma povoação (bem que disseminada) já maior que a de 
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Portugal, e que irá crescendo com a rapidez com que caem 
pelo espaço os corpos graves. Se Portugal vos negar esse 
direito, renuncia ele mesmo ao direito, que pode alegar 
para ser reconhecida a sua nova Constituição pelas nações 
estrangeiras, as quais então poderiam alegar motivos justos 
para se intrometerem nos seus negócios domésticos, e para 
violarem os atributos da soberania e independência das 
nações.

Que vos resta pois, Brasileiros? 
Resta-vos reunir-vos todos em interesses, em amor, 

em esperanças; fazer entrar a augusta Assembleia do Brasil 
no exercício das suas funções, para que manejando o leme 
da razão e prudência, haja de evitar os escolhos, que nos 
mares das revoluções apresentam desgraçadamente França, 
Espanha e o mesmo Portugal; para que marque com mão 
segura e sábia a partilha dos poderes, e firme o código 
da vossa Legislação na sã filosofia, e o aplique às vossas 
circunstâncias peculiares.

Não o duvideis, Brasileiros; vossos representantes 
ocupados não de vencer renitências; mas de marcar direitos, 
sustentaram os vossos, calcados aos pés, e desconhecidos 
há três séculos; consagraram os verdadeiros princípios 
da Monarquia Representativa Brasileira; declararam rei 
deste belo País o Senhor D. João VI, meu augusto pai, de 
cujo amor estais altamente possuídos; cortaram todas as 
cabeças à Hidra da anarquia e a do despotismo; impuseram 
a todos os empregados e funcionários públicos a necessária 
responsabilidade; e a vontade legítima e justa da nação 
nunca mais verá tolhido a todo o instante o seu voo 
majestoso.

Firmes no princípio invariável de não sancionar 
abusos, de onde a cada passo germinam novos abusos, 
vossos representantes espalhariam a luz, e nova ordem 
no caos tenebroso da Fazenda Pública, da administração 
econômica, e das Leis civis e criminais. Terão o valor de 
crer que ideias úteis e necessárias ao bem da nossa espécie 
não são destinadas somente para ornar páginas de livros, e 
que a perfeição concedida ao homem pelo Ente Criador e 
Supremo deve não achar tropeço e concorrer para a ordem 
social e felicidade das nações.

Dar-vos-ão um Código de Leis adequadas à natureza 
das vossas circunstâncias locais, da vossa povoação, 
interesses e relações, cuja execução será confiada a juízes 
íntegros, que vos administrem justiça gratuita, e façam 
desaparecer todas as trapaças do vosso Foro, fundadas em 
antigas  leis obscuras, ineptas, complicadas e contraditórias. 
Eles vos darão um Código Penal ditado pela razão e 
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humanidade, em vez dessas leis sanguinolentas e absurdas, 
de que até agora fostes vítimas cruentas. Tereis um 
sistema de impostos que respeite os suores da agricultura, 
os trabalhos da indústria, os perigos da navegação e a 
liberdade do comércio: um sistema claro e harmonioso que 
facilite o emprego e circulação dos cabedais, e arranque as 
cem chaves misteriosas que fecham o escuro labirinto das 
finanças, que não deixavam ao cidadão lobrigar o rasto do 
emprego, que se dava às rendas da nação.

Valentes soldados, também vós tereis um Código 
Militar que, formando um exército de cidadãos disciplinados, 
reúna o valor, que defenda a Pátria às virtudes cívicas, que a 
protejam e seguram.

Cultores das letras e ciências, quase sempre 
aborrecidos ou desprezados pelo despotismo, agora tereis 
a estrada aberta e desbloqueada para adquirirdes glória 
e honra. Virtude, merecimento, vós vireis junto ornar o 
santuário da Pátria, sem que a intriga vos feche as avenidas 
do trono, que só estavam abertas à hipocrisia e à impostura. 

Cidadãos de todas classes, mocidade brasileira, vós 
tereis um Código de Instrução pública nacional, que fará 
germinar e vegetar viçosamente os talentos deste clima 
abençoado e colocará a nossa Constituição debaixo as 
salvaguarda das gerações futuras, transmitindo a toda 
a nação uma educação liberal, que comunique aos seus 
membros a instrução necessária para promoverem a 
felicidade do  grande todo brasileiro.

Encarai, habitantes do Brasil, encarai a perspectiva de 
glória e da grandeza que vos antevê: não vos assustem os 
atrasos da vossa situação atual; o fluxo da civilização começa 
a correr já impetuoso desde os desertos da Califórnia até o 
estreito de Magalhães. 

Constituição e liberdade legal são fontes inesgotáveis 
de prodígios e serão a ponte por onde o bom da velha e 
convulsa Europa passará ao nosso continente. Não temais 
as nações estrangeiras: a Europa, que reconheceu a 
independência dos Estados Unidos da América, e que ficou 
neutra na luta das colônias espanholas, não pode deixar 
de reconhecer a do Brasil que, com tanta justiça, e tantos 
meios e recursos, procura também entrar na grande família 
das nações. Nós nunca nos envolveremos nos seus negócios 
particulares; mas elas também não quererão perturbar a 
paz e comércio livre que lhes oferecemos, garantidos por 
um governo representativo que vamos estabelecer.

Não se ouça pois entre vós outro grito que não seja 
– UNIÃO. – Do Amazonas ao Prata não retumbe outro eco 
que não seja – INDEPENDÊNCIA. –  Formem todas as nossas 
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Províncias o feixe misterioso que nenhuma força pode 
quebrar. Desapareçam de uma vez antigas preocupações, 
substituindo o amor do bem geral ao de qualquer Província, 
ou de qualquer cidade. Deixai, ó Brasileiros, que escuros 
blasfemadores soltem contra vós, contra mim, e contra o 
nosso Liberal Sistema injúrias, calúnias e baldões: lembrai-
vos que, se eles vos louvassem – o Brasil estava perdido. 
Deixai que digam que atentamos contra Portugal, contra a 
Mãe Pátria, contra os nossos benfeitores; nós, salvando os 
nossos direitos, punindo pela nossa justiça, e consolidando 
a nossa liberdade, queremos salvar a Portugal de uma nova 
classe de tiranos.

Deixai que clamem que nos rebelamos contra o nosso 
Rei: ele sabe que o amamos, como a um Rei Cidadão, e 
queremos salvá-lo do afrontoso estado de cativeiro a que o 
reduziram; arrancando a máscara da hipocrisia a demagogos 
infames e marcando com verdadeiro liberalismo os justos 
limites dos poderes políticos. Deixai que falem, querendo 
persuadir ao mundo que quebramos todos os laços de 
união com nossos irmãos da Europa; não, nós queremos 
firmá-la em bases sólidas, sem a influência de um partido, 
que vilmente desprezou nossos direitos e que, mostrando-
se à cara descoberto tirano e dominador em tantos fatos 
que já não se pode esconder com prejuízo e desonra nosso, 
enfraquece e destrói irremediavelmente aquela força moral 
tão necessária em um Congresso, e que toda se apoia na 
opinião pública e na justiça.

Ilustres baianos, porção generosa e malfadada do 
Brasil, a cujo solo se tem agarrado mais essas famintas e 
empestadas harpias, quanto me punge o vosso destino! 
Quanto o não poder há mais tempo ir enxugar as vossas 
lágrimas e abrandar o vosso desespero! Baianos, o brio é 
a vossa divisa, expeli do vosso seio esses monstros, que se 
sustentam do vosso sangue; não os temais, vossa paciência 
faz a sua força. Eles já não são portugueses, expeli-os e 
vinde reunir-se a nós, que vos abrimos os braços.

Valentes mineiros, intrépidos pernambucanos 
defensores da liberdade brasileira, voai em socorro dos 
vossos vizinhos irmãos: não é a causa de uma Província, 
é a causa do Brasil, que se defende na primogênita de 
Cabral. Extingui esse viveiro de fardados lobos, que ainda 
sustentam os sanguinários caprichos do partido faccioso. 
Recordai-vos, pernambucanos das fogueiras do Bonito e 
das cenas do Recife. Poupai porém, e amai, como irmãos 
a todos os portugueses pacíficos, que respeitam nossos 
direitos e desejam a nossa e sua verdadeira felicidade.

Habitantes do Ceará, do Maranhão, do riquíssimo 
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Pará, vós todos das belas e amenas Províncias do norte, 
vinde exarar e assinar o ato da nossa emancipação para 
figurarmos (é tempo) diretamente na grande associação 
política. 

Brasileiros em geral! Amigos, reunamo-nos; sou vosso 
compatriota, sou vosso Defensor; encaremos, como único 
prêmio de nossos suores, a honra, a glória, a prosperidade 
do Brasil. Marchando por esta estrada ver-me-eis sempre à 
vossa frente, e no lugar do maior perigo. A minha felicidade 
(convencei-vos) existe na vossa felicidade: é minha glória 
reger um povo brioso e livre. Dai-me o exemplo das vossas 
virtudes e da vossa união. Serei digno de vós. 

Palácio do Rio de Janeiro, primeiro de agosto de 1822.
Príncipe Regente

Transcrito do 
www.filosofiaesoterica.com

Na redação deste manifesto26, atribuiu-se uma importante 
participação do jornalista Joaquim Gonçalves Ledo, editor do jornal 
‘Revérbero Constitucional Fluminense’. Tratava-se de um líder maçônico 
(dom Pedro era maçom) que teve presença destacada no movimento 
que resultou no ‘Dia do Fico’.

7 DE SETEMBRO DE 1822,
PROCLAMAÇÃO DA INDEPENDÊNCIA

No dia 14 de agosto de 1822, o príncipe regente partiu para São 
Paulo com o objetivo de apaziguar ânimos naquela província. Como tivera  
sucesso na missão em Minas Gerais, dom Pedro queria repetir o êxito. 
Na véspera da viagem, entregou o poder à esposa, Maria Leopoldina de 
Áustria, nomeando-a chefe do Conselho de Estado e Princesa Regente 
Interina do Brasil, com poderes legais para governar o reino durante a 
sua ausência. 

final de agosto, chegou ao Rio de Janeiro um navio correio trazendo  
uma carta para José Bonifácio, enviada por seu irmão, deputado Antônio 
Carlos de Andrada e Silva, narrando as últimas deliberações das Cortes 
de Lisboa. As notícias eram ruins: dentre outras, haviam decidido reduzir 
o príncipe a um simples delegado temporário, mesmo assim somente 

26 Embora o manifesto de 1º de agosto de 1822 seja efetivamente um documento oficial da 
Independência -  o Grito do Ipiranga, uma proclamação verbal, perante um reduzido grupo de 
pessoas da  comitiva de viagem de dom Pedro -, o 7 de setembro de 1822 passou a ser o Dia Oficial 
da Independência do Brasil.
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nas províncias onde, de fato, ainda exercia autoridade; e haviam anulado 
a convocação do Conselho dos Procuradores das Províncias. 

Imediatamente, com data de 1º de setembro de 1822, José 
Bonifácio escreveu uma carta para dom Pedro, onde consta o seguinte 
trecho:

Senhor,
O dado está lançado: de Portugal não temos a esperar 
senão escravidão e horrores. Venha V. A. R. quanto antes e 
decida-se, porque irresoluções, e medidas d’água morna, à 
vista desse contrário que não nos poupa, para nada servem, 
e um momento perdido é uma desgraça.

(https://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9Bonif%C3%A1cio_de_
Andrada_e_Silva)

Numa reunião extraordinária do Conselho de Ministros, 
presidida pela princesa regente, foi escolhido Paulo Emílio Bregaro 
para ir urgentemente ao encontro de dom Pedro, levando a carta do 
ministro, juntamente com a carta do deputado Antônio Carlos, uma 
correspondência do cônsul inglês, Henry Orland Chamberlain27, e outra 
da regente interina, de apoio às afirmativas de José Bonifácio, com quem 
dona Leopoldina se articulava muito bem. 

O emissário encontrou a comitiva por volta das 16 horas do dia 7 
de setembro, retornando de Santos, numa colina às margens do Riacho 
Ipiranga, bem próximo à cidade de São Paulo (o riacho foi engolido pela 
atual metrópole). Após ler os papéis, dom Pedro comentou indignado: 
“Querem massacrar o Brasil”. Logo em seguida, desembainhou a espada 
e deu o brado que ficou famoso:

27 O diplomata britânico Henry Orland Chamberlain, cônsul-geral no Rio de Janeiro, era o 
encarregado dos negócios da Inglaterra no Brasil desde 1815, onde ficou até 1829. Teve grande 
influência junto a dom João VI e também  com o príncipe regente. Seu filho homônimo, Henry 
Chamberlain, militar e pintor, esteve no Brasil (1819-1820) e fez importantes registros de paisagens 
urbanas do Rio de Janeiro.

Independência ou morte!
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HINO DA INDEPENDÊNCIA

Evaristo da Veiga, um jovem poeta e livreiro, foi quem escreveu, 
em 16 de agosto de 1822, os versos do Hino da Independência, que 
foram musicados pelo príncipe regente logo após o Grito do Ipiranga28. 
Eis a letra:

                                    
Já podeis da Pátria filhos 
Ver contente a Mãe gentil; 
Já raiou a Liberdade 
No Horizonte do Brasil 
Já raiou a Liberdade 
Já raiou a Liberdade 
No Horizonte do Brasil

Brava Gente Brasileira
Longe vá temor servil;
Ou ficar a Pátria livre,        REFRÃO
Ou morrer pelo Brasil.
Ou ficar a Pátria livre,
Ou morrer pelo Brasil. 

Os grilhões que nos forjava 
Da perfídia astuto ardil, 
Houve Mão mais poderosa, 
Zombou deles o Brasil.          
Houve Mão mais poderosa 
Houve Mão mais poderosa 
Zombou deles o Brasil.

          REFRÃO

O Real Herdeiro Augusto 
Conhecendo o engano vil, 
Em despeito dos Tiranos 
Quis ficar no seu Brasil. 
Em despeito dos Tiranos 
Em despeito dos Tiranos 
Quis ficar no seu Brasil. 

REFRÃO

28 A parte dos versos em letras vermelhas é o hino condensado, o mais usual nas tocatas atuais. O 
Hino da Independência foi o Hino Oficial do Império até 1831, ano da introdução do atual Hino 
Nacional, com música composta por Francisco Manuel da Silva, que mais tarde recebeu letra de 
Joaquim Osório Duque Estrada. 
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Ressoavam sombras tristes 
Da cruel Guerra Civil, 
Mas fugirão apressadas 
Vendo o Anjo do Brasil. 
Mas fugirão apressadas 
Mas fugirão apressadas 
Vendo o Anjo do Brasil.

REFRÃO
 
Mal soou na serra, ao longe 
Nosso grito varonil; 
Nos imensos ombros, logo 
A cabeça ergue o Brasil. 
Nos imensos ombros, logo 
Nos imensos ombros, logo 
A cabeça ergue o Brasil. 

REFRÃO

Filhos! Clama, caros filhos, 
E depois de afrontas mil, 
Que a vingar a negra injúria 
Vem chamar-vos o Brasil. 
Que a vingar a negra injúria 
Que a vingar a negra injúria 
Vem chamar-vos o Brasil. 
          

REFRÃO

Não temais ímpias falanges, 
Que apresentam face hostil: 
Vossos peitos, vossos braços 
São muralhas do Brasil. 
Vossos peitos, vossos braços 
Vossos peitos, vossos braços
São muralhas do Brasil.
          

REFRÃO
        
Mostra Pedro a vossa fronte 
Alma intrépida e viril: 
Tende nele o Digno Chefe 
Deste Império do Brasil. 
Tende nele o Digno Chefe 
Tende nele o Digno Chefe 
Deste Império do Brasil. 
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REFRÃO
 

Parabéns oh Brasileiros, 
Já com garbo varonil 
Do Universo entre as Nações 
Resplandece a do Brasil. 
Do Universo entre as Nações 
Do Universo entre as Nações 
Resplandece a do Brasil.

REFRÃO

Parabéns; já somos livres; 
Já brilhante, e senhoril 
Vai juntar-se em nossos lares 
A Assembleia do Brasil. 
Vai juntar-se em nossos lares 
Vai juntar-se em nossos lares 
A Assembleia do Brasil.

REFRÃO
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Dom Pedro ao piano, compondo a melodia do Hino da Independência, num óleo sobre tela (1922) de 
Augusto Bracet, pertencente ao acervo do Museu Histórico Nacional, Rio de Janeiro.
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ACLAMAÇÃO E COROAÇÃO DE DOM PEDRO

Em 12 de outubro e 1º de dezembro de 1822, o  Rio de Janeiro, 
capital do nascente Império do Brasil, viveu dias de intensas festividades 
com a aclamação e coroação do imperador, dom Pedro I. 

Reprodução/pt.wikipedia.org

Reprodução/pt.wikipedia.org

Maria Leopoldina, arquiduquesa da Áustria, retratada 
por Joseph Kreutzinger, em 1815, antes do casamento 
com dom Pedro, num óleo sobre tela pertencente 
ao acervo do Palácio Schönbrunn, Viena, Áustria. A 
princesa do Reino do Brasil teve  participação ativa 
na decisão do marido em proclamar a Independência 
do Brasil.

Óleo sobre tela de 1825, do pintor português 
Henrique José da Silva, primeiro diretor da 
Academia Imperial de Belas Artes do Brasil. Dom 
Pedro aparece junto à Coroa a qual seu pai havia 
se referido em 26 de abril de 1821: “Põe a coroa 
sobre a tua cabeça, antes que algum aventureiro 
lance mão dela!”.
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Aclamação de dom Pedro I como imperador do Brasil, perante o povo e as tropas, no Campo de Santana, 
Rio de Janeiro, em 12 de outubro de 1822 (dia do seu aniversário de 24 anos),  numa litografia de Jean 
Baptiste Debret, constante em seu livro, ‘Viagem Pitoresca e Histórica ao Brasil’.

Coroação de dom Pedro I como imperador do Brasil, na Catedral de Nossa Senhora do Carmo, Rio de 
Janeiro, em 1º de dezembro de 1822,  num óleo sobre tela de Jean Baptiste Debret, pertencente ao acervo 
do Palácio Itamaraty, Brasília.

Reprodução

Reprodução/pt.wikipedia.org
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FESTAS NO RIO E COMBATES NA BAHIA

Enquanto as festividades se desenrolavam na capital do Império, o 
sangue continuava jorrando na Bahia, envolta nas lutas pela libertação 
da capital da Província.  A Bahia constituía-se na última possibilidade, 
embora já remota, de Portugal reverter a Independência do Brasil, 
ou pelo menos dividi-lo e ficar com a metade do território da antiga 
colônia, da Bahia para o norte, tendo Salvador novamente como a 
capital  colonial na América do Sul, com dois importantes centros da 
produção açucareira, na própria Bahia e em Pernambuco.

Portanto, a Bahia se constituía em uma província estratégica 
para a manutenção da unidade nacional. Por isso, recebeu reforços 
despachados do Rio de Janeiro e também de Pernambuco, que já 
havia expulsado as tropas portuguesas que se encontravam no Recife 
e em Olinda, desde que a Revolução Pernambucana de 1817 tinha sido 
fortemente reprimida.

O Império do Brasil estava consolidado com as províncias de Minas 
Gerais para baixo, até o Rio Grande do Sul29. No leste não tinha o domínio 
da capital da província da Bahia, mas tinha Pernambuco, que aderiu 
ao príncipe regente em 1º de junho de 1822. No norte havia focos de 
resistência, ainda por força das adesões das províncias do Maranhão e 
do Grão-Pará às Cortes de Lisboa.

BATALHA DE PIRAJÁ

Em 29 de outubro de 1822, um dia após ter assumido o comando 
do Exército Brasileiro na Bahia, chamado de Exército Pacificador, o 
general Pedro Labatut enviou um ultimato ao brigadeiro Madeira de 
Melo, que se encontrava encastelado em Salvador. Eis a parte inicial do 
ofício:

General,
Chegado a este lugar, com toda a tropa e armamento que 
S.A.R. me confiou, para pacificar esta Provincia, não posso 
deixar, sem faltar ao meu dever, de communicar-vos o fim 

29 A Província Cisplatina, vizinha ao Rio Grande do Sul, constituía-se num caso especial, pois 
tinha sido anexada à força pelo Reino do Brasil em 1821, mas que na verdade se constituía num 
corpo estranho à verdadeira unidade nacional. A desocupação, após a Guerra Cisplatina, contra 
a Argentina, ocorreu em 1828, com a proclamação da sua independência e a criação do Estado 
Oriental do Uruguai.
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para que o principe regente e perpétuo defensor deste vasto 
e rico Império me enviou.

Transcrito do livro 
‘A Independência do Brasil na Bahia’, 

de Luís Henrique Dias Tavares

O livro do historiador Luís Henrique Dias Tavares informa ainda que 
o general Pedro Labatut ofereceu segurança para a retirada das tropas 
portuguesas e a “garantia das leis, ainda mesmo que a favor daqueles 
que, de qualquer sorte e maneira, se tenham mostrado inimigos do 
atual sistema que o Brasil adotou”. Contudo advertiu:

Um tiro de fuzil de vossa tropa contra qualquer 
brasileiro será o sinal de nossa eterna divisão.

Mas no dia 31 de outubro  Madeira de Melo ganhou uma força 
extra, com a chegada a Salvador de uma esquadra sob o comando do 
chefe de divisão João Félix Pereira de Campos, trazendo soldados, armas 
e munições de Portugal, que lhe ensejou responder ao general Labatut 
no dia 8 de novembro, com um grande ataque às tropas brasileiras, em 
seu principal reduto de concentração, Pirajá, localizado nas cercanias de 
Salvador e que já estava preparado para enfrentar uma possível ofensiva 
portuguesa. O combate durou cerca de oito horas, envolvendo em torno 
de quatro mil homens, de ambos os lados, com centenas de mortos e 
feridos. 

Segundo versão difundida pelo alferes Ladislao dos Santos Titara, 
testemunha presencial, o coronel pernambucano José de Barros Falcão 
de Lacerda, comandante da 1ª Brigada, sentindo-se em desvantagem 
numa posição-chave e temendo ficar sitiado, ordenou ao cabo Luiz 
Lopes o toque de ‘Retirada’. Por equívoco, ou por rebeldia, o Corneteiro 
Lopes tocou ‘Cavalaria Avançar’, seguido de um ‘Cavalaria Degolar’. Isto 
criou um pânico entre os portugueses, que abandonaram suas posições 
e fugiram rapidamente.

Em contraposição a essa versão30, que se incorporou à história da 
Independência, o historiador Luís Henrique Dias Tavares diz em seu livro 
o seguinte:

30 A versão de Ladislao dos Santos Titara, registrada em livro de poemas, de sua autoria, foi 
confirmada pelo comandante da Legião de Caçadores da Bahia, tenente Alexandre Gomes de 
Argolo Ferrão. Já como Barão de Cajaíba, ele narrou ao imperador Pedro II, na sua visita ao campo 
histórico de Pirajá, em 9 de outubro de 1859, o feito do Corneteiro Lopes. O imperador fez o 
registro da informação  em seu diário.
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No comunicado para o Conselho Interino, datado de 
novembro 9, Labatut informou que as forças de Madeira 
de Melo “foram obrigadas a ceder pelo valor e denodo das 
bravas tropas Pernambucanas e do Rio de Janeiro, como 
também pelos soldados da Legião da Bahia”.

Transcrito do livro 
‘A Independência do Brasil na Bahia’

Luís Henrique Dias Tavares

        
Da Batalha de Pirajá ficaram duas lições: para os brasileiros, a 

comprovação da necessidade de mais tropas e de mais armas para o 
reforço de suas defesas e para o aperto ao cerco de Salvador. Para os 
portugueses ficou a certeza de que, sem mais um substancial reforço 
vindo de Portugal, não teriam condições de promover com êxito uma 
nova ofensiva terrestre em grande escala contra os brasileiros.

JUNTA DO GOVERNO  IMPERIAL

Em 5 de dezembro de 1822, o imperador dom Pedro I nomeou a 
Junta de Governo da Província da Bahia, com sede em Cachoeira, e com 
a seguinte composição:

         
Presidente
Francisco Elesbão Pires de Carvalho e Albuquerque 
Secretário
Joaquim José Pinheiro de Vasconcelos 
Vogais
Joaquim Inácio de Siqueira Bulcão
José Joaquim Moniz Barreto de Aragão
Antônio Augusto da Silva
Manoel Gonçalves Maia Bittencourt
Felisberto Gomes Caldeira

Fonte: 
‘A Independência do Brasil na Bahia’

Luís Henrique Dias Tavares
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ATAQUES A ITAPARICA

Já pressionado pela escassez de víveres em Salvador, Madeira 
de Melo tentou se apoderar da Ilha de Itaparica  (que já havia sido 
ocupada31 e depois abandonada), em 13 de outubro de 1822. Ela ficava 
numa localização estratégica: defronte a Salvador e nas proximidades 
das embocaduras de dois rios importantes, o Paraguaçu e o Jaguaripe, 
vias de acesso aos principais centros de abastecimento de Salvador.

Nesta tentativa de ocupação de Itaparica, as canhoneiras 
portuguesas foram repelidas, pois a ilha já dispunha de um sistema 
de defesa. Mas, desesperados com o cerco a Salvador, os portugueses 
voltaram a atacá-la, agora numa grande batalha, assim descrita pelo 
historiador Ubaldo Osório32, no livro ‘A Ilha de Itaparica, História e 
Tradição’:

Ao amanhecer do dia 7 de janeiro de 1823, apareceram 
os brigues trazendo nos mastaréus as flâmulas de guerra.

Enquanto as cornetas vibram e o sino do Contrato 
chama os pelejadores a postos, começa o ataque formidável 
às fortificações de terra.

A Fortaleza de São Lourenço responde galhardamente 
ao tiroteio e o mesmo fazem as baterias da Quitanda e da 
Fonte da Bica.

O fogo rápido ascende por todo o litoral. Das praias 
e espigões da costa estrugem os falconetes, em cargas 
repetidas, ao mesmo passo que os fuzileiros acometem as 
faluas apinhoadas de tropa.

A barca Constituição é desbaratada pelos defensores 
da Praia do Convento. Dois brigues são avariados pelo fogo 
incessante da Flotilha de João das Botas, cujos saveiros e 
canoas envolvem e aniquilam os marujos de João Félix.

Os invasores sentem-se perdidos diante da resistência 
heroica dos itaparicanos.

Tentam, num supremo esforço, um desembarque 
às praias do Mocambo, e são repelidos pelos milicianos do 
major Rodrigues.  

31 Por denúncia de um português, de que na Ponta das Baleias (atual cidade de Itaparica) um grupo 
de moradores fazia propaganda contra o regime de Madeira de Melo, este mandou uma expedição 
punitiva que desembarcou no povoado no dia 10 de junho de 1822. Os soldados espancaram 
diversas pessoas, promoveram arruaças, destruíram casas, profanaram a igreja e assaltaram o Forte 
de São Lourenço. Uma parte da população fugiu e internou-se nas matas até a violenta força tarefa 
lusitana voltar para Salvador.
32 Nascido  na cidade de Itaparica, em 16 de maio de 1883, Ubaldo Osório Pimentel foi jornalista 
e um histórico defensor da ilha. Seu neto, também nascido em Itaparica, João Ubaldo Ribeiro, 
tornou-se um escritor famoso, membro da Academia Brasileira de Letras.
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Planejam um assalto ao aquartelamento de Amoreiras 
e são bravamente destroçados pelos voluntários de Barros 
Galvão...

... A peleja termina ao cair da noite, contando os 
invasores a perda de duzentos homens, entre mortos e 
feridos.

Foi o maior feito d’armas da Campanha da 
Independência na Ilha de Itaparica.

Ao receber a notícia da vitória, Labatut brindou os itaparicanos 
com a seguinte proclamação, emitida em 12 de janeiro de 1823, do seu 
quartel-general, no Engenho Novo:

Soldados Brasileiros que denodadamente defendeis 
Itaparica!
Eu vos agradeço em nome da Nação e do nosso Augusto 
Imperador a bravura e bizarria, com que debaixo da conduta 
do benemérito Lima, vosso digno comandante, repelistes 
dessas praias essa cáfila de vândalos, que em mais de 39 
lanchões e canhoneiras, intentaram desembarcar e profanar 
o ameno solo duma ilha, cujos defensores tantas vezes os 
tem morto, o enxovalhado....

Transcrito do livro 
‘A Ilha de Itaparica, História e Tradição’

Ubaldo Osório 

BATALHÃO DO IMPERADOR

Em 18 de janeiro de 1823, dom Pedro I instituiu por decreto o 
Batalhão do Imperador, que foi colocado sob o comando do coronel 
José Joaquim de Lima e Silva, que escolheu os seus integrantes a dedo. 
Constituído por um estado-maior, seis companhias e com um total de 
735 homens, o batalhão embarcou para a província da Bahia dez dias 
depois de criado, tendo o comandante colocado como seu adjunto 
um jovem sobrinho recém-saído da Real Academia de Artilharia, 
Fortificação e Desenho, o tenente Luís Alves de Lima e Silva33.

A tropa desembarcou no porto da Casa da Torre e seguiu por 
terra para o teatro da guerra, que ficava bem próximo, onde se 
juntou às demais tropas, sob o comando geral do general francês 
Pedro Labatut. O Batalhão do Imperador participou de vários ataques 

33 Luís Alves de Lima e Silva se destacou na campanha da Independência da Bahia e teria uma 
brilhante carreira militar, sendo um dos heróis da Guerra do Paraguai. Ficou conhecido como Duque 
de Caxias.
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contra posições portuguesas. A linha do cerco terrestre a Salvador ia 
de Pirajá a Itapuã.

CHEGADA  DA ESQUADRA DE LORD COCHRANE

Em carta datada de 13 de setembro de 1822, o ministro José 
Bonifácio convidou um renomado militar naval britânico, Thomas 
Cochrane, para trabalhar no Brasil. Vindo de Valparaíso, no Chile34, 
chegou ao Rio de Janeiro em 13 de março, aos 47 anos. Por Decreto 
Imperial, de 21 de março de 1823, o Lord Cochrane, como era chamado, 
foi designado chefe da esquadra brasileira com a patente de ‘1º Almirante 
da Marinha Brasileira’. Em seguida, recebeu do ministro Luiz da Cunha 
Moreira o ofício abaixo:

Manda Sua Majestade Imperial, pela Secretaria de Estado 
dos Negócios da Marinha, que o 1º Almirante Lord Cochrane, 
Comandante em Chefe da Esquadra, se faça, amanhã a vela 
deste Pôrto, levantado debaixo das suas ordens os Navios 
da Esquadra que quizer, e vá demandar a Bahia, pondo 
aquele pôrto em rigoroso bloqueio, destruindo ou tomando 
tôdas as forças Portuguesas que encontrar, fazendo todos 
os danos possíveis aos inimigos dêste Império; ficando, 
finalmente, à disposição do 1º Almirante, obrar como fôr 
conveniente contra as forças inimigas salvando aquela 
Cidade da escravidão a que está reduzida pelos inimigos 
da causa do Brasil e intendendo-se, para êsse fim, com o 
General Labatut, Comandante do Exército do Recôncavo, 
prestando-se, com a fôrça que leva à sua disposição, para o 
bom êxito da Comissão e Glória das Armas Nacionais.
Palácio do Rio de Janeiro, em 30  de março de 1823.

Transcrito do livro 
‘A Ilha de Itaparica, História e Tradição’

Ubaldo Osório

No livro ‘Grandes Vultos da Independência Brasileira’, Affonso 
d’E. Taunay registra  a saída da esquadra de Lord Cochrane do Rio de 

34 Thomas Cochrane havia sido contratado, para comandar a marinha chilena, por Bernardo 
O’Higgins, diretor supremo (presidente) do Chile. Isso foi em maio de 1817, num período difícil 
na vida do britânico. Acusado de fraude financeira, ele tinha sido preso, despojado da carreira 
militar e do parlamento britânico. Anos depois, após ter prestado serviços militares no Brasil e na 
Grécia, Cochrane foi reabilitado, readquiriu todos os direitos, títulos e foi readmitido na Marinha 
Real Britânica.
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Janeiro e sua entrada em ação na barra da Baía de Todos-os-Santos, 
no dia 4 de maio de 1823:          

Lutando com grandes dificuldades e a tudo provendo 
com a maior capacidade, pôde Cochrane sair do Rio  a 3 
de abril, à testa de uma pequena esquadra, mal armada, 
mal tripulada, para auxiliar a ação terrestre dos patriotas 
baianos rebelados e comandados por Labatut.

A 4 de maio, tendo recebido reforço de alguns 
navios, aproou para a barra da Bahia, cujo porto dominava 
a frota de João Félix de Campos, incomparàvelmente mais 
forte do que a brasileira. Dispondo da nau Pedro I35, das 
fragatas Ipiranga, Niterói, Paraguassú, da corveta Maria 
da Glória e mais alguns chavecos36, ia Cochrane afrontar 
a esquadra portuguêsa (uma nau, duas fragatas, sete 
corvetas, uma charrua, uma sumaca e um brigue); dispunha 
de 242 canhões quando os portugueses tinham 396. 

Mas, como imediatos contava com um núcleo de 
oficiais (ingleses) de maior valor, como Grenfell, Norton, 
Beaurepaire e Taylor, embora se visse na contingência da 
maior gravidade, pelo fato de quase todos os seus artilheiros 
serem portugueses (não confiava neles). Assim mesmo, não 
duvidou em atacar a esquadra lusitana.

Mesmo ante a desproporção esmagadora das forças, Cochrane, 
fazendo jús ao apelido de ‘Lobo do Mar’, arremeteu um ousado ataque 
que causou danos ao inimigo. Em seguida, retirou-se para a sua base, 
montada em Morro de São Paulo, na Ilha de Tinharé, onde havia chegado 
no dia 25 de abril de 1823.

No dia 8 de maio, o general Labatut desembarcou na Ilha de 
Itaparica e recebeu recado para ir ao encontro do almirante, onde 
acertam, no dia seguinte, um plano de ação contra as forças lusitanas 
aquarteladas em Salvador.

DEPOSIÇÃO E PRISÃO  DE LABATUT

Com ciúmes por estarem subordinados a um oficial estrangeiro, 
ou por insatisfação pela liderança férrea de Labatut, considerado  muito 

35 A ‘Pedro I’ era a nau capitânia de Lord Cochrane, onde também viajava  a esposa, Catherine 
Barnes,  que o acompanhava nas campanhas militares.
36 Os ‘chavecos’  referem-se, pejorativamente, à incorporação das unidades da Flotilha de João 
das Botas,  também chamada de Flotilha Itaparicana, composta por  embarcações pesqueiras, 
heroicamente  improvisadas e artilhadas  para combates.  
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autoritário, que inclusive desconhecia o poder da Junta Provisória do 
Governo da Província (o general dizia que somente recebia ordens do 
imperador), alguns oficiais brasileiros passaram a conspirar contra o seu 
comando. 

Logo na chegada, dentro da sua rígida formação napoleônica, 
onde a disciplina de guerra era fundamental, o militar francês expediu 
um aviso que foi considerado muito duro, pois ameaçava de fuzilamento 
os soldados que voluntariamente haviam atendido a um chamamento 
patriótico, e que agora se viam ameaçados por um estranho que, por 
não dominar o português, se expressava por meio de um intérprete, o 
secretário que escrevia seus comunicados, ordens, etc. Eis o texto que 
causou um profundo desconforto entre a oficialidade brasileira:

Soldados do Exército Pacificador!
O vosso General Chefe vai lembrar-vos as Leis 

que impoem pena de morte aos que desgraçadamente 
incorrerem nellas. Escutai com attenção!

Todo soldado, que estando em campanha desertar 
do posto - será arcabuzado!

Aquelle que for cabeça de motim, e levantar vozes 
atterrradôras, e dominantes - será arcabuzado37.

Vede oh soldados, quanto é forte a Lei; mas quanto é 
justa para conter a boa ordem dos exercitos. É meu, é vosso 
dever obedecer-lhe; marchai pois pelo caminho da honra, 
e fugireis da pena; mas em caso contrario, oh soldados 
tremei.

O castigo será immediato ao crime, perdão não ha 
em semelhantes casos.

Transcrito do livro 
‘A Independência do Brasil na Bahia’

Luís Henrique Dias Tavares

E dentro do espírito deste aviso, Labatut ordenou os seguintes 
fuzilamentos: de um alferes preso em Pirajá, como espião; de um 
homem, pelo mesmo motivo, preso no Engenho Novo, e de um 
escravo em Santo Amaro. Como não transigia da disciplina militar38, 
efetuou prisões de vários oficiais, alimentando a fogueira da 
conspiração.

37 A palavra arcabuzado significa morte a tiros de arcabuz, fuzilamento.
38 Com mão de ferro, Labatut procurava dar uma identificação militar às diversas facções de um 
exército heterogêneo,  indisciplinado, amador,  sem treinamento,  mal vestido e mal alimentado. A 
dureza de um militar altamente profissional provocou muitas deserções.
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Além disso, entre vários senhores de engenho, patrocinadores39 
das despesas com a manutenção do Exército Libertador, crescia 
a insatisfação pela decisão de Labatut em requisitar escravos 
para incorporá-los às tropas, transformando-os praticamente em 
homens libertos.

A gota d’água aconteceu com a prisão, sob a acusação de 
desobedecer às ordens do comando do poderoso coronel Felisberto 
Gomes Caldeira, em 19 de maio de 1823, que caiu num ardil preparado 
por Labatut, que o enviou para ficar recolhido na Fortaleza de São 
Lourenço, na Ilha de Itaparica.

Mais audaciosa ainda foi a ordem, não cumprida, que expediu 
para a prisão de Antônio Joaquim Pires de Carvalho e Albuquerque, 
o Barão da Torre de Garcia D’Ávila, recém-nomeado pelo imperador 
para governador das Armas do Ceará, que se encontrava na Bahia, no 
Castelo da Torre, protegido pelo seu exército particular.

Foi então desfechado, no dia 21 de maio de 1823, o golpe contra 
o general, com a sua deposição e prisão40 em seu quartel general, 
pelas tropas leais ao comandante Felisberto Caldeira. A decisão tinha 
sido tomada pelos coronéis com a autorização da Junta de Governo 
da Província, com sede em Cachoeira, que também decidiu pelo  
confinamento do general em uma cela na Casa de Câmara e Cadeia de 
Maragojipe41 e pela imediata soltura do coronel Felisberto.

39 Dentre eles encontrava-se Antônio Joaquim Pires de Carvalho e Albuquerque, líder do feudo da 
Casa da Torre de Garcia D’Ávila, dono da maior fortuna na Bahia e um dos homens mais ricos do 
Brasil. Desentendendo-se com Labatut, ele foi ao Rio de Janeiro expor diretamente ao imperador a 
real situação na Bahia e dizer que não obedecia às ordens de Labatut, no que resultou as seguintes 
ações: envio do Batalhão do Imperador, para reduzir o poder de Labatut; envio da Esquadra de 
Lord Cochrane, para sitiar Salvador pelo mar; e nomeação, com data de 5 de dezembro de 1822, 
do primeiro Governo da Bahia no Império, encabeçado pelo seu irmão, Francisco Elesbão. O 
morgado da Casa da Torre teve ainda o privilégio de ser contemplado pelo imperador, no dia da 
sua coroação, em 1º de dezembro de 1822, com o título de Barão da Torre de Garcia D’Ávila. Foi 
também  nomeado governador das Armas no Ceará. Se já era poderoso, o caudilho voltou à Bahia 
mais forte, agora fazendo parte da nobreza do nascente Império e como governador das Armas 
noutra província, uma estratégia do imperador para afastá-lo de um atrito direto com Labatut.
40 O general Labatut foi preso juntamente com seu secretário, o cirurgião Cambuci do Vale, a quem 
cabia redigir as ordens e comunicados em português.
41 Depois, por ordem do imperador, o general Pedro Labatut foi transferido para o Rio de Janeiro 
e levado a julgamento no Conselho de Guerra. Contra o Herói de Pirajá pesavam as seguintes 
acusações, formuladas pelo Conselho Interino do Governo da Província da Bahia: fuzilamentos 
sem julgamentos; crueldade nos fuzilamentos de 50 e poucos escravos fugitivos, encontrados num 
quilombo; prisões arbitrárias de oficiais brasileiros; prisões sem causa de portugueses inocentes; 
e desvio de dinheiro em prata (patacões) e ouro (moedas), encontrados enterrados nos engenhos 
dos irmãos portugueses Manoel José e João Teixeira Barbosa. Em sua defesa, Labatut contestou 
cada uma das acusações e afirmou com veemência ter sido vítima de  intrigas e de um complô 
preparado por membros do Governo Interino da Província e por oficiais do Exército que comandava. 
E nominou os três líderes: o bacharel  Miguel Calmon du Pin e Almeida, membro do Governo 
Provisório, que teria sido e autor da ordem para a sua prisão; o coronel Felisberto Gomes Caldeira, 
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O general Labatut foi substituído pelo comandante do Batalhão 
do Imperador, coronel José Joaquim de Lima e Silva42, a quem caberia a 
glória de entrar em Salvador à testa do Exército Libertador.

2 DE JULHO DE 1823, 
FIM DA GUERRA DA INDEPENDÊNCIA

Sitiado em Salvador, com as vias de abastecimento totalmente 
cortadas, cercado em terra pelas tropas do Exército Libertador  e pelo mar 
pela esquadra de Lord Cochrane, com o reforço da flotilha de João das 
Botas, conhecedor dos meandros da Baía de Todos-os-Santos,  Madeira de 
Melo deu o primeiro sinal de exaustão de seus recursos em 9 de maio de 
1823, quando, para economizar víveres e se livrar dos doentes, expulsou 
cerca de 10 mil civis da cidade. 

A caminho do colapso total, pela fome e pelas doenças, no dia 20 de 
junho, o brigadeiro reuniu o Conselho de Guerra e decidiu pelo abandono 
de Salvador,  antes que a cidade fosse invadida pelo exército sob o comando 
do coronel Lima e Silva. Foi descartada a humilhação de uma rendição. Far-
se-ia o que dom João havia feito em 1807: a fuga da cidade.

Em seu livro, o pesquisador e historiador Ubaldo Osório narra alguns 
fatos da evacuação das tropas portuguesas e da entrada em Salvador das 
tropas brasileiras, da seguinte forma:

Premido pelas circunstâncias em que se achava, 
Inácio Madeira de Melo, comandante em chefe das 
tropas lusitanas, mandou propor, por Manoel Inácio da 
Cunha Menezes, ao coronel José Joaquim de Lima e Silva, 
comandante do Exército Libertador, a retirada de suas 
tropas, com a garantia de não ser as mesmas inquietadas 
pelos libertadores.

seu desafeto no Exército, que sabotava suas ordens; e o comandante do Batalhão do Imperador, 
coronel José Joaquim de Lima e Silva, que ambicionava seu posto. Como a guerra se encaminhava 
para o epílogo, haveria entre eles o consenso de que “um estrangeiro não deveria ter a glória de 
entrar em Salvador”. O general Labatut foi absolvido por unanimidade, pois foi comprovada a 
falsidade das acusações e a inexistência de crimes de guerra. Em seguida, foi reintegrado pelo 
imperador ao Exército Brasileiro e restituídos todos os seus direitos e privilégios, passando inclusive 
a ser reconhecido como o principal Herói do Exército na Independência da Bahia. Labatut morreu 
em Salvador, aos 73 anos, no dia 24 de setembro de 1849.
42 O cargo chegou a ser cobiçado pelos coronéis Felisberto Gomes Caldeira (nascido no Serro, 
Minas Gerais, mas radicado na Bahia) e José de Barros Falcão de Lacerda (nascido no Recife). Como 
caberia ao presidente da Junta do Governo Imperial na Bahia, Francisco Elesbão Pires de Carvalho 
e Albuquerque, irmão do Barão da Casa da Torre de Garcia D’Ávila, proceder a escolha do novo 
comandante, a sua opção foi pelo coronel nascido no Rio de Janeiro, José Joaquim  de Lima e Silva, 
militar da confiança do imperador.
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A resposta de Lima e Silva foi incisiva: “Se o General 
inimigo deseja retirar-se tranquilamente, proponha uma 
capitulação que será consertada entre os comandantes de 
mar e terra d’uma e outra parte conflitante”.

A condição imposta era humilhante.
Fracassadas as negociações, Madeira preferiu, 

correndo todos os riscos, retirar das trincheiras as suas 
tropas, e embarcá-las nos brigues da esquadra portuguesa 
de João Félix.

Tudo acertado, na noite trevosa e fria de 1º de julho 
de 1823, os soldados de Madeira de Melo eram recebidos, 
com armas e materiais de guerra, nos brigues estacionados 
no Cais da Ribeira e nas praias do Noviciado.

Na manhã do dia 2 de julho, chega ao aquartelamento 
de Pirajá, a notícia de que Madeira de Melo, com suas tropas 
embarcadas, iria deixar o pôrto da Bahia.

Tomadas as providências, as brigadas puzeram-se 
em marcha, pela antiga Estrada das Boiadas, em busca da 
Cidade.

Os soldados, tendo à frente o seu comandante, ao 
passarem pelo Convento da Soledade, em cujo largo as 
religiosas, do mesmo Convento, mandaram levantar um 
Arco de Triunfo, fizeram alto, afim de receberem as coroas 
de louro preparadas para a coroação dos heróis que haviam 
deixado os campos de Pirajá.

A entrega das corôas foi feita, numa cerimônia 
tocante, pelo Capelão interino do Convento, o padre 
Antônio José Gonçalves de Figueiredo.

          Transcrito do livro 
‘A Ilha de Itaparica, História e Tradição’

Ubaldo Osório

Antonio Queirós/Memorial da CMS

Detalhe da tela (vide página 98) 
de Presciliano Silva, que mostra a 
passagem do Exército Libertador pela 
Igreja e Convento de Nossa Senhora da 
Soledade, em 2 de julho de 1823.
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O Exército Pacificador, como era chamado no início da campanha, 
mas que ficou consagrado pelo nome de Exército Libertador, entrou na 
cidade, em colunas, tendo na vanguarda um grupo de exploradores, 
seguido pelos batalhões do Imperador, de Pernambuco, da Bahia, dos 
Periquitos, por uma parte do Batalhão dos Henriques e, fechando a 
marcha, pelos negros do Batalhão dos Libertos43.

Na passagem do Exército Libertador pelo Forte do Barbalho houve 
uma parada para o hasteamento, pela primeira vez em Salvador, da 
Bandeira do Império do Brasil, tendo no centro o escudo das armas, com 
lados abraçados por dois ramos de plantas, um representativo do café 
e outro do fumo, as principais riquezas agrícolas do Brasil e da Bahia.

Do Barbalho, o Exército Libertador seguiu para o Terreiro de 
Jesus, no centro de Salvador, onde houve a dispersão das tropas, com a 
distribuição pelos diversos quartéis.

Estava consumada, sem nenhum tiro no dia da ocupação de 
Salvador, a Independência da Bahia! 

EXÉRCITO LIBERTADOR EM 1823
Comando: general Pedro Labatut, depois o coronel Lima e Silva

Fonte: História da Bahia, Luís Henrique Dias Tavares. 

43 Também fizeram parte do cortejo diversas legiões, dentre elas os Encourados de Pedrão (vaqueiros) 
e os Montabrechas de Pernambuco (tropa de negros).
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TRANSFERÊNCIA DA CAPITAL

A notícia da  libertação de Salvador chegou a Cachoeira no dia 
seguinte, tendo o presidente da Junta de Governo da Província da Bahia, 
Franscisco Elesbão Pires de Carvalho e Albuquerque, assinado a seguinte 
nota: 

O Governo da Província da Bahia, transportado do 
maior júbilo, anuncia aos patriotas habitantes desta Vila e 
de toda a Província, que acaba de receber a mais plausível 
notícia, de ter saído, ao meio-dia, e por consequência estar 
a cidade evacuada das tropas lusitanas. O Governo se 
congratula com todos os cidadãos por ver coroado o nosso 
triunfo e libertada a Capital.

E como cessaram os imperiosos motivos da 
sua residência nesta Vila, passa já, com as repartições 
administrativas para a Capital restaurada.

Palácio do Governo de Cachoeira, 3 de julho de 1823.
          

Transcrito do livro 
‘A Ilha de Itaparica, História e Tradição’

Ubaldo Osório

Cartão-postal do final do século XIX, com a Praça do Hospital (atual Praça Doutor 
Aristides Milton), com o Hospital São João de Deus e a Igreja do mesmo nome. O 
hospital abrigou a sede do  Governo da Bahia, leal ao príncipe regente. Construído no 
período 1729-1734, pela Irmandade de São João de Deus,  o conjunto foi elevado, em 
1826, à condição de Santa Casa de Misericórdia de Cachoeira.
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Na manhã do dia 4 de julho, foi processada a transferência da sede 
do Governo para a Cidade do Salvador, cessando o período de um ano e 
sete dias (26.06.1822-03.07.1823) em que a capital da província rebelde 
esteve instalada em Cachoeira44. 

RESUMO DA GUERRA

A Guerra da Independência notabilizou-se pela prevalência da 
Tática das Trincheiras, com a implantação de dezenas de pequenos 
núcleos de defesa instalados em pontos estratégicos.

Em Salvador, além de abrigados nos grandes fortes, que tornavam a 
cidade praticamente inexpugnável, o portugueses formaram um cinturão 
de defesa em sua borda terrestre interna, com grandes trincheiras em 
pontos estratégicos45, como Itapuã, Brotas, Lapinha e Conceição. Enfim, 
Madeira de Melo preparou-se como se fosse esperar a chegada de um 
grande exército inimigo ou de uma poderosa esquadra naval.

Por sua vez, o comando rebelde, instalado em Cachoeira, tratou de 
ir fortificando a borda da Baía de Todos-os-Santos e da Ilha de Itaparica, 
para fechar todas as vias de acesso às vilas do Recôncavo, além de cortar, 
na área continental,  o acesso à Estrada das Boiadas. Inclusive, a força 
principal do seu nascente exército foi concentrada em Pirajá, justamente 
no portal da entrada do sertão para a capital e vice-versa.

A disparidade entre os armamentos, a disponibilidade de munições 
e a qualificação dos combatentes era muito grande. Os portugueses 
levavam uma vantagem desproporcional e poderiam ter liquidado com 
a reação rebelde que eclodiu no Recôncavo se tivessem imediatamente 
desembarcado forças repressoras nas três vilas estratégicas:  Cachoeira, 
Santo Amaro e São Francisco do Conde. Enfim, faltou em Madeira 
de Melo o que sobrou em competência no Conde dos Arcos, que 

44 O Governo do Estado da Bahia, através da Lei nº 10.695, sancionada em 24 de setembro de 2007, 
pelo governador Jaques Wagner, determinou que, no dia 25 de junho, a sede do governo estadual 
seja instalada em Cachoeira, onde a Guerra da Independência efetivamente havia começado. 
Cachoeira tinha duas referências importantes: pela Lei Provincial 43, de 13 de março de 1837, 
promulgada pelo governador da Província, Francisco Prisco de Souza Paraíso, que, ao elevar a vila 
à condição de cidade, concedeu-lhe o título de ‘Heroica’; e pelo Decreto 68.045, de 13 de janeiro 
de 1971, assinado pelo presidente Emílio Garrastazu Médici, foi nomeada ‘Cidade Monumento 
Nacional’.
45 Até o Forte do Rio Vermelho - único para a defesa de Salvador, construído (1711-1722/1736-1756)  
fora do perímetro da Baía de Todos-os-Santos -, que se encontrava inconcluso e abandonado, 
foi ocupado para impedir que fosse usado por forças do Castelo da Torre de Garcia D’Ávila. Ao 
contingente deste forte, também chamado de Reduto de São Gonçalo do Rio Vermelho, coube 
ainda a tarefa de fiscalizar o acesso às estradas que ligavam  o arrabalde do Rio Vermelho a Brotas 
e ao centro da cidade, passando pela Federação.
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rapidamente enviou da Bahia tropas que foram sufocar e liquidar a 
Revolução Pernambucana de 1817.

Segundo seus analistas, o brigadeiro Madeira de Melo era um bom 
oficial burocrático e de uma lealdade canina às Cortes de Lisboa. Porém, 
faltava-lhe o brilho dos grandes comandantes, uma vez que não possuía 
duas qualidades consideradas essenciais: coragem e perspicácia para 
a tomada de decisões estratégicas imediatas. E ele cometeu um grave 
erro tático: suas tropas invadiram a Ilha de Itaparica em 10 de junho 
de 1822 (ainda totalmente desprotegida) e a abandonaram depois 
de  destruir casas e tudo que encontraram no Forte de São Lourenço. 
Enfim, foi desprezada a manutenção de uma posição importantíssima 
para o controle do acesso aos rios responsáveis por grande parte  do 
abastecimento de Salvador.

A falta de um plano estratégico de Madeira de Melo ficou evidente 
também em suas correspondências para Lisboa, onde insistentemente 
pedia reforços e se queixava das ‘traições dos brasileiros leais ao 
comando do príncipe regente’. 

Em suma, ao se acomodar com a dominação de Salvador, e 
sem querer arriscar mais nada, o brigadeiro português favoreceu 
enormemente os rebeldes instalados em Cachoeira, pois lhes deu tempo 
para organizar os agrupamentos de tropas, o sistema de defesa e aguardar 
pelos reforços que seriam enviados do Rio de Janeiro, sob o comando 
do general Pedro Labatut, do coronel Lima e Silva e do almirante Lord 
Cochrane, que chegaram para consolidar o cerco a Salvador e fustigar 
com pequenos ataques as defesas portuguesas.

No livro ‘Muralhas de Pedra, Canhões de Bronze, Homens de Ferro 
- Fortificações do Brasil de 1504 a 2006’, o historiador Adler Homero 
Fonseca de Castro apresenta um mapa ilustrativo contendo a localização 
das trincheiras brasileiras: na borda da Baía de Todos-os-Santos, na Ilha 
de Itaparica, noutras ilhas e no Rio Paraguaçu. Contam-se 105, excluídas 
as que foram instaladas no curso do Paraguaçu entre Maragojipe e 
Cachoeira, que não aparecem no mapa.

Conscientes das deficiências - pois inicialmente seus contingentes 
foram formados por tropas amadoras, alimentadas exclusivamente 
pelo combustível de um nascente patriotismo -, os brasileiros tiveram a 
prudência de não partir para grandes confrontos diretos com as tropas 
portuguesas concentradas na defesa de Salvador.

E neste contexto, os beligerantes priorizaram suas ações para os 
sistemas defensivos. E nisso prevaleceu o desejo dos três irmãos da Casa 
da Torre de Garcia D’Ávila: eles defenderam como estratégia principal 
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o cerco a Salvador, para privar a cidade do recebimento de gêneros 
alimentícios básicos. Descartaram como objetivo imediato conquistar 
Salvador pelo uso das armas. Não queriam enfrentar o risco de uma 
batalha em que pudessem ser vencidos. 

Enfim, foi adotada a tática do encurralamento, para derrotar 
psicologicamente os portugueses: pelo desespero das privações, pelas 
doenças decorrentes da subnutrição e pelo medo da fome total. 

Na ilusão de que poderia vencer os rebeldes pela simples chegada 
de uma grande esquadra, trazendo alguns milhares de soldados 
portugueses, Madeira de Melo não desenvolveu nenhuma alternativa 
para direcionar, quando podia, um grande ataque aos revoltosos em 
seus redutos estratégicos. 

Finalmente, quando começou a sentir os efeitos do 
desabastecimento de Salvador, e até mesmo para justificar a chegada de 
um reforço vindo de Portugal, não na dimensão que esperava receber, 
Madeira de Melo resolveu desfechar, no dia 8 de novembro de 1822, 
uma grande ofensiva contra o principal reduto das tropas brasileiras, 
acantonadas em Pirajá. A rigor, foi quando aconteceu a única grande 
batalha terrestre da Guerra da Independência. 

Os portugueses estavam levando vantagem e até poderiam obter 
a vitória quando o Corneteiro Lopes entrou em cena com os dois toques 
(Cavalaria Avançar! Cavalaria Degolar!) que assustaram os soldados 
portugueses. Sem saberem  que estavam em vantagem no combate, os 
lusitanos debandaram e trocaram uma vitória iminente por uma derrota, 
pois fugiram do campo da luta e foram perseguidos pelos brasileiros.

A última grande ofensiva portuguesa foi pelo mar, em 7 de janeiro 
de 1823, na tentativa de conquista da  Ilha de Itaparica, já no terrível 
desespero de abrir caminho em busca de alimentos no Recôncavo. Os 
comandos navais de Madeira de Melo foram derrotados ou repelidos em 
vários trechos da ilha.

Finalmente, o objetivo do cerco a Salvador foi alcançado, ou seja, 
o fantasma da fome realmente bateu às portas da cidade sitiada. No 
dia 2 de julho de 1823, Madeira de Melo abandonou Salvador. Seguiu 
para Lisboa com uma comitiva que levou na bagagem um butim das 
riquezas subtraídas das repartições públicas, das instituições religiosas e 
das residências dos brasileiros e dos portugueses que haviam aderido à 
causa da independência.
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PRINCIPAIS COMBATES DA INDEPENDÊNCIA

          

Os combates mais importantes foram por iniciativa de Madeira 
de Melo. Já muito incomodado pelo sítio imposto a Salvador, partiu 
para duas grandes ofensivas, perdendo ambas: uma em Pirajá, no dia 8 
de novembro de 1822, e outra na Ilha de Itaparica, em 7 de janeiro de 
1823.

HERÓIS DA INDEPENDÊNCIA

A galeria dos heróis é numerosa e rica, sendo integrada por 
pessoas de diversos estratos sociais, dos mais ricos aos mais pobres (até 
escravos), e numa heterogeneidade racial que incluiu brancos, índios, 
negros e mestiços  (mamelucos, mulatos e cafuzos). 

Também se irmanaram aos baianos inúmeros brasileiros vindos do 
Rio de Janeiro, Pernambuco, Paraíba, Alagoas, Sergipe e Minas Gerais. Até 
mesmo vários portugueses lutaram na Bahia a favor da Independência, 
que teve a participação de dois militares estrangeiros renomados. 
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Dentre os principais heróis, foram selecionadas 14 imagens 
para simbolizar a miscelânea na campanha da guerra na Bahia: nove 
brasileiros, três portugueses, um francês e um escocês. Entre os 
brasileiros, encontram-se cinco baianos, dois pernambucanos, um 
fluminense e um mineiro. A eles somaram-se os três irmãos baianos da 
Casa da Torre de  Garcia D’Ávila.

O general Pedro Labatut num óleo sobre tela de Macário José da 
Rocha, pertencente ao acervo do Memorial da Câmara Municipal de 
Salvador. 

Nascido Pierre Labatut, em Cannes, na França, no dia  21 de 
novembro de 1776, fez fama no exército de Napoleão Bonaparte, 
tendo se destacado na Guerra Peninsular. 

Na América do Sul, prestou serviços na campanha pela 
independência da Grã-Colômbia,  no exército de Simón Bolívar, com 
quem não se dava muito bem. Ficou conhecido pela dureza com 
que tratava os vencidos e  pela tirania com os comandados. Esteve 
também nas Antilhas e na Guiana Francesa.

Foi contratado pelo príncipe regente para organizar e liderar na 
Bahia o Exército Libertador nas lutas contra as tropas portuguesas de 
Madeira de Melo. 

Em Salvador é homenageado com um panteão em Pirajá, um 
busto no Largo da Lapinha, com três ruas denominadas General 
Labatut (nos bairros dos Barris, Periperi e Pirajá) e uma Praça General 
Labatut, em Pirajá. 

 O coronel José Joaquim de Lima e Silva num óleo sobre tela 
de Agostinho José da Mota, pertencente ao acervo do Memorial da 
Câmara Municipal de Salvador. 

Nascido no Rio de Janeiro, descendia de uma ilustre família 
portuguesa e com tradição na área militar. Escolhido por dom Pedro 
I, veio para a Bahia no comando do Batalhão do Imperador, enviado 
para reforçar o Exército Libertador. 

Substituiu o general Labatut no finalzinho da  Guerra da 
Independência (a seis semanas do término), cabendo-lhe a honra de, 
à frente das tropas, entrar triunfalmente em Salvador no dia 2 de 
julho de 1822.

Em Salvador foi homenageado no bairro da Liberdade, com 
a Avenida Lima e Silva (atual Rua Lima e Silva), antiga Estrada das 
Boiadas, depois Estrada da Liberdade,  por onde o Exército Libertador 
entrou em Salvador no dia 2 de julho de 1823.

PEDRO LABATUT

LIMA E SILVA

Antonio Queirós /Memorial da CMS

Antonio Queirós /Memorial da CMS
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José de Barros Falcão de Lacerda numa ilustração concebida por 
Rick Nunes e produzida por Ademir Leal. Nascido no Recife, em 23 
de dezembro de 1775, Barros Falcão foi comandante militar na Ilha 
de Fernando de Noronha. Acusado de envolvimento na Revolução 
Pernambucana de 1817, esteve preso em Salvador e em Lisboa.

Em 6 de setembro de 1822, o capitão Barros foi designado para 
comandar  o Batalhão de Pernambuco que seguiria para a Bahia por 
solicitação do general Labatut.

No Exército Libertador, recebeu o batismo de fogo poucos 
dias depois da chegada. Na Batalha de Pirajá envolveu-se em um 
episódio que ficou célebre: após horas de combate, ordenou o recuo 
das tropas, mas o Corneteiro Lopes, ao  inverter a ordem, garantiu 
a vitória brasileira na mais importante batalha da campanha pela 
Independência.

Já promovido a coronel, José de Barros foi o comandante da 
Primeira Divisão (formada por duas brigadas) do Exército Libertador. 

Felisberto Gomes Caldeira numa ilustração concebida por Rick 
Nunes e produzida por Ademir Leal. Nascido em Minas Gerais, 
Felisberto Caldeira foi preso em Salvador por ter participado do 
grupo dos militares brasileiros que ocupou a Praça da Câmara, em 3 
de novembro de 1821, para exigir a renúncia da Junta de Governo, 
que era obediente às Cortes de Lisboa.

Com a tomada de Salvador, em fevereiro de 1822, pelas tropas 
portuguesas de Madeira de Melo, Felisberto Caldeira foi para Santo 
Amaro, onde participou da organização da reação contra Madeira 
de Melo.

Em 5 de dezembro de 1822 foi nomeado pelo imperador para 
compor a Junta de Governo da Província da Bahia.

No Exército Libertador, o coronel Felisberto comandou a Segunda 
Divisão, composta por quatro brigadas, que apertou o cerco a 
Salvador pela área do litoral norte, de Itapuã até Armação.          

Acusado de desobedecer ordens, Labatut o prendeu e o destituiu 
do comando, provocando, por ordem da Junta do Governo da 
Província, a prisão e destituição do próprio Labatut do comando 
do Exército Libertador, sendo Felisberto libertado e reintegrado ao 
comando da Segunda Divisão,  que atacou  e expulsou os portugueses 
de suas trincheiras no Rio Vermelho e em Brotas.

JOSÉ DE BARROS FALCÃO DE LACERDA

FELISBERTO GOMES CALDEIRA

Acervo da Casa de Cultura Carolina Taboada

Acervo da Casa de Cultura Carolina Taboada
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Antônio de Sousa Lima, num  óleo sobre tela de autor 
desconhecido, pertencente ao acervo do Instituto Geográfico e 
Histórico da Bahia.

Nascido em Portugal, na província do Minho, no dia 15 de agosto 
de 1792, o  capitão miliciano, que ficou conhecido como Sousa 
Lima, ou simplesmente Lima, foi designado pelo Governo Interino da 
Província da Bahia para comandar a Campanha da Independência na 
Ilha de Itaparica.

Pela bravura e vitória dos itaparicanos na grande batalha de 7 de 
janeiro de 1823, o general Labatut  promoveu o Herói de Itaparica a 
tenente-coronel.

O baiano José Antônio da Silva Castro, numa reprodução de 
um quadro do acervo da família, mostrado no livro ‘José Antônio da 
Silva, o Periquitão’, escrito por duas trinetas, Norma Silveira Castro de 
Almeida e Amanda Rodrigues Lima Tanajura. 

O major miliciano Silva Castro radicou-se em São Félix assim que 
o brigadeiro Madeira de Melo se apossou de Salvador. E prevendo 
uma guerra contra os portugueses, instalou naquele povoado uma 
oficina de cartuchame, ou seja, uma unidade  para provisão dos 
cartuchos de armas de fogo. 

Quando a guerra eclodiu, em 25 de junho de 1922, foi um dos 
líderes na tomada da canhoneira que bombardeou Cachoeira e 
também na preparação da  defesa da vila. 

Às suas expensas, já que se tratava de um rico proprietário de 
fazendas de gado, éguas e cavalos, montou o  Batalhão dos Voluntários 
do Príncipe, que ficou conhecido, por causa dos colarinhos e punhos 
verdes do uniforme, pelo nome de Batalhão dos Periquitos, tendo 
o seu comandante recebido uma alcunha consagradora: Periquitão.

Esteve presente nos principais combates pela Independência da 
Bahia, tendo se destacado pelo destemor e pela bravura.

ANTÔNIO DE SOUSA LIMA

PERIQUITÃO

Artur Viana/IGHB

Reprodução/www.kaarsberg.org/fotport.htm



107

O capitão-mor João Dantas dos Reis Portátil, numa ilustração 
projetada por Rick Nunes e produzida por Ademir Leal. Foi concebida 
em traços fisionômicos de seu filho, João Dantas dos Reis Portátil 
Júnior, nomeado pelo general Labatut para o posto de tenente-
coronel do Regimento de Cavalaria de Milícias de Itapicuru. 

Nascido na Fazenda Santo Antônio do Camuciatá, em Itapicuru, o 
capitão-mor fez parte do Conselho Interino do Governo da Província 
da Bahia, instalado em Cachoeira no dia 6 de setembro de 1822.

Em Cachoeira, João Dantas organizou e comandou um 
contingente formado por 500 homens, que foi enviado para Pirajá. 
Ele também transformou a sede da sua fazenda, Camuciatá, no 
Quartel de Santo Antônio, onde o general Latatut pernoitou quando, 
vindo de Alagoas, dirigia-se ao Engenho Novo, em Pirajá,  local do 
comando das forças libertadoras. Por Camuciatá também transitaram 
as tropas da Paraíba, de Pernambuco, de Alagoas e  de Sergipe, que 
foram incorporadas ao Exército Libertador.

Patriota exacerbado, o capitão-mor trocou o nome de batismo 
para João Dantas dos Imperiais Itapicuru. E posicionou-se contra  
o golpe que  destituiu o general Labatut do comando do Exército 
Libertador.

Maria Quitéria de Jesus, num óleo sobre tela, de autor 
desconhecido, pertencente ao acervo do Instituto Geográfico e 
Histórico da Bahia. 

Nascida no povoado de São José das Itapororocas, na zona rural 
de Cachoeira (hoje distrito de Feira de Santana), estava noiva quando 
resolveu se alistar em Cachoeira, no Batalhão dos Periquitos. Para ser 
aceita, cortou os cabelos e se vestiu com roupas masculinas cedidas 
por José Cordeiro de Medeiros, casado com sua irmã Teresa. Ficou 
sendo o ‘Soldado Medeiros’. Mesmo com a descoberta de que se 
tratava de uma mulher, foi mantida na tropa pelo comandante, major 
Periquitão, futuro avô do poeta Castro Alves.

Maria Quitéria participou de diversos combates e estava no 
Exército Libertador que entrou triunfalmente em Salvador  no dia 2 
de julho de 1823. 

Em 20 de agosto de 1823, a  Heroína da Independência foi 
recebida no Rio de Janeiro pelo imperador, que a condecorou com a 
Ordem Imperial do Cruzeiro, no grau de Cavaleiro. Maria Quitéria foi 
a primeira mulher a assentar praça numa unidade das Forças Armadas 
do Brasil.

JOÃO DANTAS DOS IMPERIAIS ITAPICURU

MARIA QUITÉRIA

Acervo do Instituto Genealógico da Bahia

Artur Viana/IGHB
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Soldado Soledade, também chamado de Tambor 
Soledade, estendido no solo da Praça da Aclamação, 
em Cachoeira, no dia 25 de junho de 1822. 

Foi a primeira vítima fatal na Guerra do Recôncavo. 
A imagem é de um detalhe do quadro de Antônio 
Parreiras - O Primeiro Passo para a Independência 
da Bahia -, que se encontra no acervo do Palácio Rio 
Branco, em Salvador.

O nome deste soldado negro é alvo de 
controvérsias. Para alguns historiadores chamava-
se Manoel Soledade. Para Francisco José de Melo,  
historiador cachoeirano, a toponímia é José da Silva 
Soledade.

TAMBOR SOLEDADE
Antonio Queirós

O cabo Luiz Lopes numa ilustração concebida por Rick Nunes e 
produzida por Ademir Leal. O corneteiro era um português que havia 
aderido à causa da Independência brasileira. 

Entrou para a história ao inverter o toque determinado pelo 
comandante, criando a existência de  uma falsa cavalaria e causando 
uma desordem entre os portugueses, o que garantiu  a vitória 
brasileira na Batalha de Pirajá.

CORNETEIRO LOPES
Acervo da Casa de Cultura Carolina Taboada



109

A heroína popular Maria Felipa de Oliveira, numa criação de 
Filomena Modesto Orge, perita técnica do Instituto de Criminalística 
Afrânio Peixoto. 

A imagem ilustra um artigo de sua autoria, ‘Retrato Falado com 
Retoques Subjetivos de Personagens Históricos’, veiculado na edição 
nº 4 - abril 2005, da revista científica ‘Prova Material’, editada pelo 
Departamento de Polícia Técnica da Secretaria da Segurança Pública 
da Bahia.

Mulher pobre, negra e marisqueira, que morava na Ponta das 
Baleias, na Ilha de Itaparica, Maria Felipa tornou-se uma figura 
lendária na defesa da ilha. 

Alta e de grande força física, Maria Felipa liderou um grupo de 
mulheres e homens que construiu trincheiras, vigiou as praias, dia e 
noite, e participou dos combates no dia 7 de janeiro de 1823.

‘Encourados de Pedrão’, num óleo sobre tela de 
Oséas Alves dos Santos, pertencente ao acervo do 
Instituto Geográfico e Histórico da Bahia. 

Os Encourados surgiram no povoado de Pedrão, 
atual cidade de Pedrão. Eram voluntários usando como 
farda uma vestimenta de couro, típica dos vaqueiros. 
O grupo, com 40 pessoas, recebeu diversos nomes, 
dentre eles Guerrilha Imperial dos Voluntários de 
Pedrão, Cavalaria dos Couraças e o mais marcante, 
Encourados de Pedrão. 

Incorporado ao Exército Libertador, em dezembro 
de 1822,  a Cavalaria dos Encourados participou 
de diversos combates. O destacamento teve como 
comandante o padre pernambucano José Maria do 
Sacramento Brayner, mais conhecido como frei Brayner, 
que aparece no quadro à  frente do pelotão. 

Por participar da Revolução Pernambucana de 
1817, o frei Brayner foi preso e julgado. Solto após 
cumprir quatro anos de prisão em  Salvador, resolveu 
permanecer na Bahia, indo para Pedrão, onde liderou 
a organização dos  Encourados, com um seminarista e 
38  lavradores.

MARIA FELIPA

FREI BRAYNER

Reprodução/Prova Material

Artur Viana/IGHB
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Thomas Alexander Cochrane, num óleo sobre tela, de Kay 
Stewart, pertencente ao Instituto Geográfico e Histórico da Bahia.

Nascido em Annsfield, Escócia, em 14 de dezembro de 1775, 
numa família aristocrata, destacou-se como oficial da Marinha Real 
Britânica, tendo participado da Guerra  Napoleônica, onde realizou 
proezas que lhe renderam fama de gênio dos mares.

É reconhecido como herói no Reino Unido, no Chile, no Peru, no 
Brasil e na Grécia. Dos adversários, recebeu os seguintes apelidos: 
‘Loup de Mer’ (Lobo do Mar), dado pelos franceses, e ‘El Diablo’ (O 
Diabo), conferido pelos espanhóis. 

Conhecido como Lord Cochrane, foi membro da Câmara dos 
Lordes do Parlamento Britânico. No Brasil, o imperador Pedro I 
concedeu-lhe o título de Marquês do Maranhão.

O tenente João Francisco de Oliveira Bottas, mais conhecido 
como João das Botas, num óleo sobre tela, de autor desconhecido, 
pertencente ao Instituto Geográfico e Histórico da Bahia.

João das Botas abandonou a armada portuguesa para lutar pela 
Independência da Bahia. Foi um dos fundadores da Marinha Brasileira 
ao organizar e comandar a Flotilha Itaparicana, que em outubro de 
1822 possuía 14 embarcações pesqueiras adaptadas para receber 
armamentos. 

Sua flotilha foi usada no patrulhamento na Baía de Todos-os-
Santos, entre a Ponta da Areia, na costa de Itaparica, e a foz do 
Paraguaçu. Participou de ações na Batalha do Funil (13 de outubro 
de 1822), na Batalha de Itaparica (7 de janeiro de 1823) e do ataque 
à frota portuguesa na Entrada da Baía de Todos-os-Santos, em 4 de 
maio de 1823.

LORD COCHRANE

JOÃO DAS BOTAS

Artur Viana/IGHB

Artur Viana/IGHB
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CASA DA TORRE DE GARCIA D’ÁVILA
          

Outros destacados heróis da Independência foram os três irmãos 
Pires de Carvalho e Albuquerque: Antônio Joaquim, Francisco Elesbão 
e Joaquim.

A família Pires de Carvalho e Albuquerque era famosa por ser 
a controladora da Casa da Torre de Garcia D’Ávila, com sede  em um 
platô junto à Enseada de Tatuapara e a 14 léguas da barra norte da 
Baía de Todos-os-Santos. Visando à sua proteção, contra corsários e 
eventuais inimigos, foi edificado na praia próxima à foz do Rio Pojuca, 
o Forte de Tatuapara, equipado com canhões que também foram 
instalados na colina onde foi construído o Castelo da Torre.

A Casa da Torre46 representava um poderio territorial, econômico 
e militar sem similar na história do Brasil Colônia. Assentado na 
pecuária, era o maior latifúndio do Brasil, que espalhou currais, 
disseminou a criação de gado, abriu pastagens, instituiu a figura do 
vaqueiro, fez surgir estradas de boi, fomentou propriedades foreiras, 
provocou o aparecimento de povoados e organizou expedições que 
descobriram minas de ouro, pedras preciosas, salitre e outras riquezas 
naturais.

Para garantir o domínio deste feudo, que se estendeu pelo 
sertão baiano e alcançou terras em Minas Gerais, Goiás, Maranhão, 
Piauí, Ceará, Paraíba, Pernambuco e Sergipe, a Casa da Torre possuía 
grandes legiões de trabalhadores - formadas por escravos, índios 
domesticados, agregados e rendeiros - e milícias armadas para 
enfrentar e aniquilar os índios hostis, que se interpunham à ocupação 
de suas terras.

Na composição do quadro do Exército Libertador (pág. 97), que 
teve como fonte o livro ‘História da Bahia’, de Luís Henrique Dias Tavares, 
está identificado como pertencente à Casa da Torre a Companhia de 
Voluntários da Torre. Mas, sabe-se que o poderoso feudo colocou 
no teatro da guerra um exército de três mil homens, distribuídos em 
dois batalhões (cada um com quatro companhias) e um esquadrão 
de cavalaria, comandados por oficiais obedientes ao morgado da 
Casa da Torre, que também colocou na Guerra da Independência uma 
milícia indígena formada por excelentes flecheiros, sob o comando do 
cacique Bartholomeu Jacaré.

46 Fundada por Garcia D’Ávila - que veio para a Bahia  na comitiva do primeiro governador-geral do 
Brasil, Thomé de Souza - a Casa da Torre teve continuidade no casamento da filha do fundador, Isabel 
D’Ávila, com  Diogo Dias, neto de Diogo Álvares Corrêa, o Caramuru, e de Catharina Paraguassú. 
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A família do Castelo da Torre, que descendia do primeiro casal 
cristão do Brasil (Caramuru e Catharina Paraguassú) esteve representada 
pelos três filhos de José Pires de Carvalho e Albuquerque, suspeito de  
envolvimento na Conjuração Baiana de 1798,  que faleceu em 1808.

Antônio Joaquim Pires de Carvalho e Albuquerque,  numa 
imagem, sem a informação da fonte, publicada na página 20 da 
edição de 31 de maio de 1971 do jornal A Tarde, Salvador. 

Era capitão de Ordenanças de Santo Amaro e oficial tesoureiro do 
Regimento de Artilharia de Salvador, cidade que abandonou para ir 
instalar uma base de operações do Exército Libertador no seu castelo, 
na Enseada de Tatuapara, de onde comandou o Regimento de Milícias 
e Marinha da Torre. 

A Casa da Torre abrigou os militares que haviam se rebelado 
contra Madeira de Melo e deixado o Forte de São Pedro. E no seu 
porto desembarcaram as tropas do Batalhão do Imperador. 

O caudilho da Casa da Torre foi o primeiro nobre do Império. O 
imperador concedeu-lhe o título de Barão da Torre de Garcia D’Ávila 
no dia da sua coroação, em 1º de dezembro de 1822.

Francisco Elesbão Pires de Carvalho e Albuquerque,  num  óleo 
sobre tela, de autor desconhecido, pertencente ao acervo do Instituto 
Geográfico e Histórico da Bahia.                                                            

Fazia parte da Junta Provisória de Governo da Província da Bahia, 
que foi dissolvida por Madeira de Melo. Indo para o Recôncavo, 
assumiu a presidência do Conselho Interino da Província (governo 
rebelde), instalado em Cachoeira. 

Depois, por nomeação do imperador, foi presidente da Junta de 
Governo da Província da Bahia, também com sede em Cachoeira.

Foi quem decidiu pela destituição do comandante do Exército 
Libertador, general Pedro Labatut, e pelo seu substituto, coronel Lima 
e Silva.

ANTÔNIO JOAQUIM PIRES DE CARVALHO E 
ALBUQUERQUE 

FRANCISCO ELESBÃO PIRES DE CARVALHO E 
ALBUQUERQUE 

Reprodução/A Tarde

Artur Viana/IGHB
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Reconhecimento do Imperador
Os três irmãos, ricos e poderosos, tinham tudo para não 

se envolverem nas questões políticas decorrentes da Revolução 
Constitucionalista do Porto. Poderiam lavar as mãos e ficar aguardando 
o desenrolar dos acontecimentos. A fortuna da família havia sido feita 
no período do Brasil Colônia. E se o Brasil voltasse a ser uma simples 
colônia, provavelmente nada mudaria em relação a eles. Continuariam 
com suas propriedades e riquezas.

Pela corajosa postura patriótica, pelo apoio irrestrito ao príncipe 
regente e à causa da Independência, o imperador dom Pedro I os 
recompensou com títulos nobiliárquicos, assim distribuídos:

a.  Barão da Torre de Garcia D’Ávila:
     Antônio Joaquim Pires de Carvalho e Albuquerque
     Título outorgado em 1º de dezembro de 1822

b.  Barão de Jaguaripe: 
     Francisco Elesbão Pires de Carvalho e Albuquerque
     Título outorgado em 1º de dezembro de 1824

Joaquim Pires de Carvalho e Albuquerque,  num  óleo sobre 
tela, de autor desconhecido, pertencente ao acervo do Instituto 
Geográfico e Histórico da Bahia.                                                            

Quando o brigadeiro português Madeira de Melo ocupou 
Salvador, um dos primeiros a se posicionar contra a agressão foi  
Joaquim, mais conhecido como ‘coronel Santinho’, poderoso 
senhor de engenhos no Recôncavo.           

Atuou como organizador,  principal mantenedor e 
comandante das tropas que formaram o Exército Libertador. Ele 
bloqueou, a partir de 18 de julho de 1822 - com tropas formadas 
por voluntários, empregados dos seus engenhos e da Casa da 
Torre -, a Estrada das Boiadas, que ligava o sertão a Salvador, 
para impedir a passagem de mantimentos, criando um grande 
adversário para Madeira de Melo: o desabastecimento de gêneros 
alimentícios, incluindo aí a passagem dos bovinos para abate em 
Salvador.          

O coronel Santinho, que abandonou seus engenhos para se 
dedicar exclusivamente ao campo das lutas, comandou o Exército 
Libertador até a chegada de um militar experiente em guerras, o 
general francês Pedro Labatut. 

Ao término da guerra, Santinho estava sem liquidez, pois 
havia gasto toda a fortuna que possuía em moeda corrente, ouro 
e prata.

JOAQUIM PIRES DE CARVALHO E 
ALBUQUERQUE

Artur Viana/IGHB
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c.  Barão de Pirajá: 
     Joaquim Pires de Carvalho e Albuquerque (coronel Santinho)
     Título outorgado em 5 de maio de 1826 

LORD COCHRANE

No dia 2 de julho, encontrava-se em Salvador (chegara em abril) 
a fragata Creole, tendo a bordo o comodoro Thomas Hardy que, desde 
1819, comandava a esquadra inglesa na América do Sul, com sede no 
Rio de Janeiro. Segundo Ubaldo Osório, essa fragata teria saudado o 
pavilhão nacional quando do seu hasteamento no Forte de São Marcelo, 
por João das Botas.

A presença do comandante inglês em Salvador talvez explique o 
fato do agressivo Lord Cochrane  não ter atacado a armada lusitana 
nos dias que antecederam à retirada dos portugueses e nem mesmo 
no momento da fuga. Por isso, suspeitou-se  que  Hardy tenha sido o 
intermediário que garantiu, através de um acordo secreto com Cochrane, 
a saída em paz da extensa comitiva de Madeira de Melo, formada por 
cerca de 70 embarcações, entre  navios mercantes e vasos de guerra. 
No total foram evacuadas quatro ou cinco mil pessoas, entre militares e 
civis. Surgiram também duas outras versões:

•	 Depois de transpor a barra da Baía de Todos-os-Santos, 
a esquadra portuguesa foi perseguida por Cochrane; 
houve troca de tiros e captura de alguns mercantes 
lusos mais lentos, navegando na retaguarda. No 
livro ‘Grandes Vultos da Independência Brasileira’, de 
Affonso d’E. Taunay, é encontrada  esta versão.

•	 No livro ‘Nossa Marinha - seus Feitos e Glórias (1822-
1940)’, o almirante Trajano Augusto de Carvalho fez o 
seguinte registro: “A Divisão brasileira, que bordejava 
fora do porto, recebeu ordens para perseguir os navios 
portugueses, evitando combater os de guerra, mas 
procurando aprisionar os mercantes, abordando-os e 
forçando-os a regressarem ao porto mais próximo da 
costa brasileira. A fragata Niterói, sob o comando de 
John Taylor, antigo oficial da Marinha britânica, teve 
ordem de perseguir o comboio até os mares europeus”.
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Na verdade, o afrouxamento no cerco, que permitiu a passagem 
da esquadra lusitana, significava para Cochrane o fim  de uma missão, 
que era a expulsão dos portugueses de Salvador. E aí entra um raciocínio 
lógico: para que se expor (a troco de quê? De mortes desnecessárias?) a 
um ataque que teria resposta imediata, com a possibilidade da perda de 
barcos e homens da sua pequena armada. A bordo da nau capitânia, a 
Pedro I, Cochrane escreveu, no dia 2 de julho, o seguinte:

A esquadra inimiga evacuou hoje da Bahia, não lhe sendo 
mais possível valer-se de seus recursos por mar. Os seus 
navios de guerra, consistindo em treze vélas de varios lótes 
e muitas embarcações mercantes grandes, cheias de tropa, 
estam saindo agora da Bahia. É minha tenção persegui-los 
em quanto pareça util faze-lo.

Transcrito do Documento N.19
In:  ‘Relatorio dos Trabalhos do Conselho Interino de Governo’

Provincia da Bahia, 1823

O fato concreto é que Cochrane se preservou e evitou uma 
batalha na saída da Baía de Todos-os-Santos. O adversário estava 
vencido, batia em retirada, mas era muito  superior em número 
de embarcações, em armamentos, em bocas de canhão e estava 
preparado para um possível revide.

Ademais, Cochrane tinha de estar com a sua armada completa, 
para cumprir missões nas capitais das províncias do Maranhão e 
do Grão-Pará, as únicas em que as Juntas de Governo continuavam 
cumprindo fidelidade a Portugal, sem querer reconhecer a 
Independência do Brasil.

Missão em São Luís do Maranhão
Em sua rota para São Luís, na retaguarda da comitiva de Madeira 

de Melo, Cochrane se apercebeu quando o transporte armado Grão 
Pará se afastou do comboio, para se dirigir ao Maranhão. Seguiu-o, 
aprisionou-o e mandou-o para Pernambuco.

No dia 28 de julho de 1823,  a esquadra de Lord Cochrane foi 
recebida em São Luís como se fosse um reforço enviado por Portugal. 
Rapidamente o almirante desembarcou a tropa, controlou a cidade, 
prendeu as lideranças lusitanas e apoderou-se de diversos navios 
portugueses no porto, dentre eles o brigue D. Miguel, que teve o 
nome mudado para Maranhão. 

Em seguida, foi solenemente proclamada a adesão do Maranhão 
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ao Império do Brasil, com a substituição da bandeira portuguesa pela 
brasileira, sob aplausos e demonstrações de apoio do povo.

Permanecendo em São Luís47, para garantir o cumprimento 
de providências administrativas e militares, Cochrane despachou 
seu imediato, o tenente inglês John Grenfell, para Belém, onde o 
governador das Armas, brigadeiro José Maria de Moura já havia dado 
um não à adesão da província do Grão-Pará ao Império do Brasil. 

Cumprida a missão no Maranhão, Cochrane retornou ao Rio de 
Janeiro. No dia 25 de novembro de 1823, foi recebido pelo imperador, 
que lhe outorgou o título nobiliárquico de ‘Marquês do Maranhão’ e 
o condecorou com a ‘Grã Cruz da Ordem do Cruzeiro do Sul’.

Grenfell em Belém do Pará
John Grenfell chegou a Belém no brigue Maranhão, em 11 de 

agosto de 1823. Utilizando-se de um blefe, intimidou as autoridades 
afirmando existir uma esquadra em Salinas, “pronta para bombardear 
a cidade, bloquear o acesso ao porto e isolar a capital da província”, 
caso não houvesse a imediata adesão ao Império do Brasil. E numa 
ação rápida e ousada, prendeu o brigadeiro José Maria de Moura, 
governador das Armas. 

Atendendo às exigências de Grenfell, foi convocada uma 
assembleia para o dia 15, no Palácio do Governo (atual Palácio Lauro 
Sodré, sede do Museu do Estado), local da solene assinatura do termo 
de adesão do Grão-Pará ao novo regime no Brasil. Três dias depois, 
ele promoveu a substituição dos integrantes da Junta do Governo da 
Província, colocando entre seus sete membros quatro militares e um 
religioso, o cônego Batista Campos.

Como Belém se constituía em um forte reduto de portugueses 
favoráveis à manutenção da província vinculada a Portugal, Grenfell, 
então com 23 anos, lá permaneceu para garantir a manutenção da 
ordem pública e a administração obediente ao governo imperial.

Na noite de 15 de outubro de 1823, um grupo iniciou ataques a 
alguns estabelecimentos comerciais de portugueses, numa ocorrência 
que se repetiu no dia seguinte, desta feita com mais intensidade 
e com a participação de soldados do 2º Regimento de Artilharia, 
que reivindicavam melhorias nos soldos. Como as patrulhas não 
conseguiam impedir as desordens e saques, a força naval, sob o 
comando de Grenfell, entrou em ação e passou a caçar, energicamente, 

47 As lideranças brasileiras em São Luís ofereceram um jantar e baile a Lord Cochrane, no Solar 
Cesário Veras, coroando a adesão do Maranhão ao Império do Brasil.
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pelas ruas e casas, os desordeiros e suspeitos, recolhendo-os à cadeia 
pública. Foram efetuadas dezenas e dezenas de prisões.

Sem qualquer julgamento, Grenfell determinou a execução 
pública de cinco pessoas, tidas como cabeças das arruaças, que foram 
fuziladas no Largo do Palácio, em 17 de outubro. Neste mesmo dia 
mandou amarrar, à boca de um canhão com o pavio preparado para 
ser aceso, o cônego Batista Campos, membro da Junta Provisória do 
Governo, que somente foi solto após pedidos de colegas da própria 
Junta.

No dia 20, Grenfell ordenou que todos os 256 detidos fossem 
transferidos para o porão do brigue ‘São José Diligente’, também 
chamado de ‘Brigue Palhaço’, que se encontrava sob o comando do 
tenente Joaquim Lúcio de Araújo, que mandou fechar as escotilhas, 
reduzindo a entrada de ar. Devido à superlotação, ao calor, à falta 
de ar e a cal viva que espargiu após ser colocada no fechamento do 
porão, na manhã do dia 22, quando o comandante mandou abrir 
o porão, 252 pessoas estavam mortas. Sobreviveram ao inferno 
somente quatro.

Grenfell ficou em Belém até 1824. Ao retornar ao Rio de Janeiro, 
foi julgado pelo Conselho de Guerra e absolvido das acusações 
pela mortandade no Brigue Palhaço e pelas execuções no Largo do 
Palácio. O império precisava de oficiais do seu tipo, da linha dura, 
para reprimir quaisquer insurreições que viessem a eclodir. 

John Pascoe Grenfell, num quadro de autor 
desconhecido. Nascido em Battersea, Inglaterra, em 
30 de setembro de 1800, fazia parte da equipe de 
Lord Cochrane no Chile, que o trouxe para o Brasil. 
O almirante voltou para a Inglaterra, mas o tenente 
permaneceu no Brasil, onde construiu uma longa 
folha de serviços prestados à Marinha e também 
à diplomacia, pois foi cônsul-geral do Brasil em 
Liverpool. Faleceu no exercício dessa função, em 29 
de março de 1869.                                                                 
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O FIM DE MADEIRA DE MELO 

O deputado baiano José Lino Coutinho, que conhecia pessoalmente 
o coronel Inácio Luís Madeira de Melo, desde  a época da adesão da Bahia 
às Cortes de Lisboa, em 10 de fevereiro de 1821, fez um pronunciamento 
nas Cortes de Lisboa, na sessão de 30 de abril de 1822, em que definiu o 
governador das Armas na Bahia, o agora brigadeiro, da seguinte forma:

É limpo de mãos, é um ignorante, é um estúpido!

Página 26 do livro 
‘Independência do Brasil na Bahia’,

Luís Henrique Dias Tavares

Nascido em Chaves, Portugal, em 1775, o mais importante cargo 
exercido por Madeira de Melo foi justamente o de governador das 
Armas da Província da Bahia. Ele morreu em Lisboa, no mais completo 
ostracismo, no dia 16 de junho de 1834. Eis o que disse o historiador 
Ubaldo Osório a respeito do epílogo da sua carreira militar:

Mal recebido em Portugal, pelo fracasso dos seus 
planos militares, sofreu as maiores humilhações, chegando 
a ser recolhido ao Castelo de S. Jorge e, posteriormente, à 
Fortaleza de S. João da Barra.

Madeira seria, na observação de Braz do Amaral, 
um excelente oficial subalterno, mas não possuía aquela 
iniciativa que improvisa recursos e organiza planos.

Era, no entanto, um soldado fiel ao seu juramento. 
Nas operações que dirigiu contra os libertadores, na Bahia, 
não houve quem conseguisse modificar as suas atitudes.

     
                   Transcrito do livro 

‘A Ilha de Itaparica, História e Tradição’

GENERAL LABATUT

Depois do episódio da sua destituição do comando do Exército 
Libertador, o general Pedro Labatut foi conduzido preso para julgamento no 
Rio de Janeiro, sendo absolvido por unanimidade. Reintegrado ao Exército,  
sufocou a Insurreição do Crato, no Ceará, em 1832. Enviado para combater 
no Rio Grande do Sul a Revolução Farroupilha (1835-1845), em setembro de 
1840 chegou a Passo Fundo com a tropa destroçada.



120

Casado com a francesa Marie Christine Ursule Claire Montagnier, teve 
quatro filhos: Maria Conceição, Clara Manoela, Isabel José e Emmanuel 
Antonio Labatut, que foi alferes e ajudante de ordens do pai no Exército 
brasileiro. Depois de viúvo, Labatut teve com a brasileira Ana Maria da 
Conceição uma filha nascida no Rio de Janeiro, Januária Constância Labatut. 
Dos filhos, Emmanuel e Januária, provêm toda a descendência brasileira do 
herói da Independência.

Quando deixou o serviço ativo no Exército, em 1842, o general, 
promovido a marechal de campo, passou a residir em Salvador, em uma casa 
na Rua dos Barris, atual Rua General Labatut, onde morreu, aos 72 anos, em 
24 de setembro de 1849.

HINO AO DOIS DE JULHO

Letra: Ladislao dos Santos Titara48

Música: José dos Santos Barreto

Nasce o sol ao 2 de Julho, 
Brilha mais que no primeiro!
É sinal que neste dia 
Até o sol, até o sol é brasileiro. 

Nunca mais, nunca mais o despotismo 
Regerá, regerá nossas ações! 
Com tiranos não combinam
Brasileiros, brasileiros corações! 

Salve! Oh! Rei das campinas 
De Cabrito e Pirajá! 
Nossa pátria, hoje livre, 
Dos tiranos, dos tiranos não será! 

Nunca mais, nunca mais o despotismo 
Regerá, regerá nossas ações! 
Com tiranos não combinam 
Brasileiros, brasileiros corações! 

48 Ladislao dos Santos Titara, alferes do Estado Maior do Exército Libertador, participou da Batalha 
de Pirajá e foi uma das testemunhas do toque executado pelo Corneteiro Lopes: “Cavalaria 
Avançar! Cavalaria Degolar!”. Embora a cavalaria inexistisse, os portugueses ficaram apavorados, 
abandonaram suas posições e fugiram, selando a vitória brasileira. Titara foi autor de um livro -  
Obras Poéticas, publicado em 1837.
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Cresce! Oh! Filho de minh’alma 
Para a Pátria defender! 
O Brasil já tem jurado 
Independência, independência ou morrer! 

Nunca mais, nunca mais o despotismo 
Regerá, regerá nossas ações! 
Com tiranos não combinam 
Brasileiros, brasileiros corações!

Com tiranos não combinam 
Brasileiros, brasileiros corações! (bis)

O Hino ao Dois de Julho, também chamado de Hino da 
Independência da Bahia, consagrado pelo povo, amplamente divulgado, 
cantado nas escolas e executado em solenidades públicas, somente se 
tornou o Hino Oficial do Estado da Bahia a partir de 20 de abril de 2010, 
quando o então governador Jaques Wagner sancionou a Lei Nº 11.901, 
publicada no Diário Oficial do Estado de 21 de abril de 2010. Nessa 
edição, justificando a oficialização do hino, o governador da Bahia fez 
as seguintes declarações:

•	 Agora, a Bahia tem um Hino Oficial aprovado pela 
Assembleia Legislativa, e não há homenagem maior aos 
heróis da Independência do Brasil e da Bahia, porque gosto 
de dizer que não há Independência do Brasil antes do 2 de 
Julho. Havia proclamação.

•	 Fomos nós que consolidamos a unidade nacional. Apesar 
do Grito do Ipiranga ser comemorado em 7 de Setembro, a 
Independência do Brasil se deu aqui, pois foi neste território 
que foram derrotadas as tropas fiéis à Coroa Portuguesa.

•	 O hino é um resgate desse fato histórico, que consolidou 
a independência do país. Existe um projeto de lei no 
Congresso para a data ser inserida no calendário nacional.

•	 Precisamos contar a história do Brasil como ela de fato 
aconteceu. O 2 de Julho é uma data importante para a 
Independência do Brasil e precisa ser reconhecida como tal.

            Estou solicitando isso para a história permanecer e ser  
       repassada corretamente.



122

CRONOLOGIA DOS FATOS

Reino do Brasil

24 de agosto de 1820
Início da Revolução Constitucionalista do Porto.

1º de janeiro de 1821
Adesão da capitania do Grão-Pará à Revolução Constitucionalista de Portugal.

24 de janeiro de 1821
Abertura dos trabalhos da Carta Constitucional, pelas Cortes Gerais, Extraordinárias e 
Constituintes da Monarquia Portuguesa, em Lisboa, sem a participação de representantes 
brasileiros.

26 de janeiro de 1821
Insurreição militar no Rio de Janeiro, tendo como consequência a declaração de apoio 
do rei dom João VI  à Revolução Constitucionalista.

10  de fevereiro de 1821
Levante do Forte de São Pedro, proclamação da adesão da Bahia à Revolução 
Constitucionalista de Portugal e nomeação de uma Junta Provisória de Governo da 
Capitania.

7 de março de 1821
Por meio de decreto, o rei dom João VI anuncia sua intenção de ir para Portugal, deixando 
o príncipe herdeiro em seu lugar, como regente.

22 de abril de 1821
O rei dom João VI nomeia dom Pedro de Alcântara Bragança, príncipe regente do Reino 
do Brasil.

26 de abril de 1821
A Família Real embarca no Rio de Janeiro de volta a Portugal e o príncipe dom Pedro 
assume a regência do Reino do Brasil.

5  de junho de 1821
Movimento de tropas obrigam  o príncipe regente, dom Pedro,  a jurar as Bases da 
Constituição em preparação pelas Cortes de Lisboa.

4 de julho de 1821
O rei dom João VI desembarca com a Família Real em Lisboa.

Agosto-setembro de 1821
Os deputados eleitos pelas capitanias brasileiras chegam a Lisboa para participar dos 
trabalhos da Carta Constitucional, já em andamento.
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29 de setembro de 1821
Troca do nome de capitania para província.

3 de novembro de 1821
Em Salvador, militares brasileiros se manifestam contra a Junta de Governo (obediente às 
Cortes de Lisboa), nomeada pelo governador da capitania da Bahia, em 10 de fevereiro 
de 1821, e são violentamente reprimidos, havendo inclusive várias mortes de soldados 
brasileiros.

9 de dezembro de 1821
Chegam ao Rio de Janeiro os decretos de Lisboa determinando a abolição da regência e 
o imediato retorno do príncipe a Portugal.

9 de janeiro de 1822
Dia do Fico.

15 de fevereiro de 1822
Chega a Salvador, procedente de Portugal,  o navio Leopoldina, que traz a carta-régia 
de nomeação do brigadeiro Inácio Luís Madeira de Melo para o comando das Armas na 
Bahia. Ante a reação dos oficiais brasileiros, travam-se combates pela posse dos fortes 
sob controle dos brasileiros, que são derrotados.

19 de fevereiro de 1822
Em Salvador, soldados portugueses invadem o Convento da Lapa e ferem mortalmente - 
a golpes de baioneta -, a abadessa, sóror Joana Angélica, que morre no dia seguinte. O 
capelão, padre Daniel Lisboa, também foi ferido a coronhadas.

18 de março de 1822
A caminho de Portugal, entra no porto de Salvador o navio São José Americano, 
conduzindo 300 soldados da Divisão Auxiliadora, que havia sido expulsa do Rio de 
Janeiro pelo príncipe regente. Madeira de Melo requisita o desembarque da tropa para 
reforçar o seu exército em Salvador.

13 de maio de 1822 
Dom Pedro de Alcântara aceita o título de Defensor Perpétuo do Brasil, outorgado pelo 
Senado da Câmara do Rio de Janeiro.

13 de junho de 1822
No Rio de Janeiro, o príncipe regente, dom Pedro, convoca uma Assembleia Geral, 
Constituinte e Legislativa do Reino do Brasil.

14 de junho de 1822
O Senado da Câmara de Santo Amaro reúne-se e toma decisões que se constituem no 
primeiro grito da Bahia contra as Cortes de Lisboa.

21 de junho de 1822 
José Bonifácio de Andrada e Silva, ministro e secretário de Estado dos Negócios do 
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Império e Estrangeiros, expede a Decisão de Governo nº 59 para todos os governos 
das províncias, com as instruções para as eleições dos deputados à Assembleia Geral, 
Constituinte e Legislativa do Reino do Brasil. 

25 de junho de 1822
A exemplo do Rio de Janeiro, o Senado da Câmara de Cachoeira proclama dom Pedro 
de Alcântara como ‘Regente e Perpétuo Defensor e Protetor do Reino do Brasil’. Em 
represália, uma escuna portuguesa bombardeia a vila, dando início, no Recôncavo da 
Bahia, à Guerra da Independência.

26  de junho de 1822
Criação da Junta Interina, Conciliatória e de Defesa, com sede em Cachoeira. 

5  de julho de 1822
A Junta Interina é transformada na Comissão de Administração da Caixa Militar, com 
sede em Cachoeira.

18 de julho de 1822
O coronel Santinho bloqueia, na altura de Pirajá, a Estrada das Boiadas, a mais importante 
via de comunicação terrestre com Salvador, impedindo o fluxo de abastecimento para 
a cidade.

1º de agosto de 1822
O príncipe regente assina um manifesto que se constitui em uma verdadeira declaração 
da Independência do Brasil.

6  de setembro de 1822
Instala-se em Cachoeira o Conselho Interino do Governo da Província da Bahia.

7 de setembro de 1822
Com o Grito do Ipiranga, em São Paulo, o príncipe regente proclama a Independência 
do Brasil.

Império do Brasil

12 de outubro de 1822
O príncipe dom Pedro é aclamado imperador do Brasil com o nome de Pedro I, no Rio 
de Janeiro.

28 de outubro de 1822
O general francês Pedro Labatut chega ao Engenho Novo de Pirajá e assume o comando 
do Exército Libertador, transmitido por Joaquim Pires de Carvalho e Albuquerque, o 
coronel Santinho.

29 de outubro de 1822
O general Labatut envia um ultimato ao brigadeiro  Madeira de Melo, pedindo a rendição 
das tropas portuguesas e garantindo uma saída de Salvador em segurança.
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31 de outubro de 1822
Chega a Salvador uma esquadra sob o comando de João Félix Pereira de Campos, 
trazendo tropas de Portugal, com soldados profissionais, armas e munições, para 
reforçar o efetivo de Madeira de Melo.

8 de novembro de 1822
Em resposta ao ultimato de Labatut, Madeira de Melo desfecha um grande ataque 
ao quartel-general das forças brasileiras. Trava-se a Batalha de Pirajá, vencida pelos 
brasileiros.

1º de dezembro de 1822
Dom Pedro I é coroado imperador do Brasil, no Rio de Janeiro, e concede a Antônio 
Joaquim  Pires de Carvalho e Albuquerque o título de Barão da Torre de Garcia D’Ávila, 
o primeiro outorgado  pelo Império.

5 de dezembro de 1822
Dom  Pedro I nomeia a Junta de Governo da Província da Bahia, liderada por Francisco 
Elesbão Pires de Carvalho e Albuquerque, irmão do Barão da Torre de Garcia D’Ávila.

7 de janeiro de 1823
Derrota de Madeira de Melo na tentativa de se apoderar da Ilha de Itaparica.

Fevereiro de 1823
Chegada do Batalhão do Imperador, sob o comando do coronel José Joaquim de Lima e 
Silva. Foi enviado do Rio de Janeiro para auxiliar o Exército Libertador no cerco terrestre 
a Salvador.

25 de abril de 1823
Uma esquadra comandada pelo almirante inglês Lord Cochrane, enviada do Rio de 
Janeiro, pelo imperador, para o cerco marítimo de Salvador, chega à Ilha de Tinharé, na 
Bahia, e se instala em Morro de São Paulo.

3 de maio de 1823
Instala-se a Assembleia Geral, Constituinte e Legislativa do Reino do Brasil, convocada 
pelo príncipe regente em 13 de junho de 1822.

4 de maio de 1823
Lord Cochrane ataca navios portugueses que faziam a vigilância na entrada da Baía de 
Todos-os-Santos e retorna à base montada no Morro de São  Paulo.

19 de maio de 1823
Prisão do coronel Felisberto Gomes Caldeira, sob a acusação de desobedecer às ordens 
do general Labatut.

21 de maio de 1823
A Junta de Governo da Província da Bahia destitui e prende o general Pedro Labatut. O 
coronel José Joaquim de Lima e Silva assume o comando do Exército Libertador.
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2 de julho  de 1823
Fim da Guerra da Independência da Bahia. O Exército Libertador entra em Salvador, 
que havia sido abandonada neste mesmo dia por Madeira de Melo, que foge com suas 
forças pelo mar, de regresso a Portugal.

4 de julho de 1823
A sede da Província é transferida de Cachoeira para Salvador. 

REINO DO BRASIL
O fumo e o café eram tão importantes na economia brasileira que 

foram colocados na base e nas laterais do escudo das armas do Brasil recém-
independente. Através de decreto, assinado em 18 de setembro de 1822, dom 
Pedro determinou:

Será, d’ora em diante, o escudo d’armas deste 
Reino do Brasil em campo verde uma esfera armilar de 
ouro atravessada por uma cruz da Ordem de Cristo, sendo 
circulada a mesma esfera de 19 estrelas de prata em uma 
orla azul; e firmada a coroa real diamantina sobre o escudo, 
cujos lados serão abraçados por dois ramos de plantas de 
café e tabaco, como emblemas de sua riqueza comercial, 
representados na sua própria cor e ligados na parte inferior 
pelo laço da nação. 

A bandeira nacional será composta de um 
paralelogramo verde e nele inscrito um quadrilátero 
romboidal, cor de ouro, ficando no centro deste o escudo 
das armas do Brasil.

IMPÉRIO DO BRASIL
Em decorrência da sua coroação como imperador do Brasil, dom Pedro I 

assinou um novo decreto, em 1º de dezembro de 1822:

Hei por bem ordenar que a Coroa Real que se acha 
sobreposta no escudo das armas estabelecido pelo meu 
imperial decreto de 18 de setembro do corrente ano, seja 
substituída pela Coroa Imperial, que lhe compete, a fim de 
corresponder ao grau sublime e glorioso em que se acha 
constituído este rico e vasto Continente.

Reino do Brasil Império do Brasil



127

FICHA TÉCNICA



128

Capa do livro, publicado em 1837,  de Ladislao dos Santos Titara, autor da letra 
do Hino ao Dois de Julho, em uma imagem do exemplar pertencente à Biblioteca 
Nacional, Rio de Janeiro.                                                         
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Início das festividades de 2015, com a solenidade do hasteamento das bandeiras na porta do Pavilhão 2 
de Julho, pelas seguintes autoridades:  prefeito ACM Neto (bandeira de Salvador), governador Rui Costa 
(bandeira do Brasil), presidente da Assembleia Legislativa, deputado Marcelo Nilo (bandeira da Bahia) e 
o presidente do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, Eduardo Morais de Castro (bandeira do IGHB).
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Pelo que saiba, 
não há festa nenhuma como o Dois de Julho, 

no Brasil ou em outros países latino-americanos.

Hendrik Kraay
Professor de História

Universidade de Calgary, Canadá
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2 DE JULHO DE 1823,
A EFETIVA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL

Em 2012, a Casa de Cultura Carolina Taboada patrocinou a produção 
do ‘Projeto Caramuru & Catharina nas Escolas’, com o lançamento de dois 
livros, centrados no primeiro casal cristão do Brasil: ‘Diogo Álvares Corrêa: o 
Caramuru, Patriarca do Brasil’ e ‘Catharina Paraguassú, Matriarca do Brasil’, 
ambos de autoria do pesquisador e escritor Ubaldo Marques Porto Filho. O 
projeto foi voltado à classe estudantil, bem como a professores das instituições 
públicas, com distribuição gratuita dos exemplares.

Agora, três anos depois, a Casa de Cultura Carolina Taboada volta a nos 
brindar com um novo trabalho, o presente livro, que irá também atender a 
um anseio da comunidade docente, que se ressente de publicações realmente 
importantes, voltadas ao ensino da História da Bahia.

Os autores de ‘2 de Julho, Independência da Bahia e do Brasil’, Álvaro 
Pinto Dantas de Carvalho Júnior e Ubaldo Marques Porto Filho, estão, com 
esta obra, enriquecendo a nossa historicidade.

Interpreto que nenhum povo é livre quando tem o seu território ocupado 
por tropas hostis. O ‘2 de Julho, Independência da Bahia e do Brasil’, resgata a 
verdadeira luta pela liberdade do país. 

E, nessa luta, muito importante foi o ato político do então príncipe 
regente, dom Pedro, futuro imperador Pedro I. No dia 7 de setembro de 1822, 
às margens do Ipiranga, ele declarou a Independência do Brasil.

Entretanto, a efetiva independência somente se deu a 2 de julho de 
1823, quando as tropas do brigadeiro Madeira de Melo foram expulsas do 
território e dos mares baianos.

Nós, do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia - cultores da memória 
histórica e geográfica da Bahia e responsáveis pelos símbolos maiores da 
verdadeira Independência do Brasil (os carros do Caboclo e da Cabocla),  bem 
como pelo Pavilhão 2 de Julho (no Largo da Lapinha) e pelas festividades do 2 
de Julho -, estamos exultantes com a presente publicação.

Esta obra chega no mesmo instante em que o governador da Bahia, 
Rui Costa, por nossa expressa solicitação, em pronunciamento na Lapinha, no 
dia 2 de julho de 2015, determinou um estudo para o retorno do ensino da 
História da Bahia na matriz curricular do ensino público estadual, o qual deve 
ser ampliado para toda a rede pública e privada, onde o presente livro muito 
poderá contribuir.

Os atos descritos neste livro são fidedignos. Entretanto, são apresentados 
com uma abordagem inovadora, sem perder a realidade dos fatos.

Eduardo Morais de Castro,
outubro 2015.
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O Carro do Caboclo, no desfile que vai do Largo da Lapinha até o Campo Grande.

O Carro da Cabocla.
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Uma parte do cortejo, tendo à frente a heroína Maria Quitéria e a mártir Joana Angélica.

O cortejo descendo a Ladeira da Soledade.
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Fachada de uma casa no percurso do desfile popular, decorada com homenagens a uma Cabocla, um 
Caboclo, ao poeta Castro Alves e à heroína Maria Quitéria. Castro Alves contribuiu para imortalizar a data 
ao compor, em 1868, o poema épico ‘Ode ao Dois de Julho’.
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Grupo Caboclos de Itaparica, uma das atrações do desfile popular.

A Filarmônica Amigos da Música à frente de uma parte do cortejo que, em 2015,  
reuniu uma multidão calculada em 300 mil pessoas.
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Com projeto gráfico da Verbo de Ligação Ilustrações,
este livro foi artefinalizado no formato 17x24cm 

e composto na fonte Humnst777 BT. 
Foi impresso pelo processo CTP - Computer To Plate, 

nas oficinas da Empresa Gráfica da Bahia - Egba.
Salvador - Bahia - Brasil
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